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O anno de 1807 é um anno de angus- 
tias para o reino de D. João VI. O rei que 
em 1801 comprara de Napoleão o socego e a 
“neutralidade” de Portugal, pagando secre- 
tamente dez milhões de francos ao feliz 
aventureiro que ditava leis ao Mundo, desta 
feita nada conseguira. O Imperador da 
França exigia peremptoriamente uma at- 
titude decisiva: ou Portugal declarava guer- 
ra à Inglaterra, ou a França e a Espanha 
declaravam guerra a Portugal. Na primeira 
hypothese o rei perderia as colonias, inclu- 
sive o Brasil, que seriam conquistadas pelas 
naves de guerra da Gran-Bretanha, senhora 
absoluta dos mares; na segunda, conservaria 
as colonias, mas perderia a séde da Monar- 
chia, o velho Portugal, que seria dividido en- 
tre a Hespanha e França. Que fazer? Como 
descartar-se dessa bota politica? Dilemma 
terrivel... 
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A Europa ardia em guerras. Em vão 
Portugal se esforçou para ficar neutro na 
luta de morte que a França de Napoleão se 
empenhou com a Inglaterra de Jorge IV. 
Repugnava-lhe intimamente romper com o 
gabinete de Londres, e por isso continuava 
a acolher nos seus portos da Europa e das 
colonias os navios inglêses, destinados a 
combater a França e a Espanha, sua al 
liada. Nessa circumstancia, o governo fran- 
cês exigiu do Regente uma explicação po- 
siliva e sem subterfugios. E o Regente, com 
medo da França e com medo da Inglaterra, 
respondia evasivamente a Napoleão, ten- 
tando ganhar tempo, esperando que o ami- 
go de Londres lhe enviasse soecorros arma” 
dos para poder se definir contra 0 "aporal 
corso guindado a Imperador. 

Deante dessa indecisão, O embaixador 
francês pediu os seus passaportes, € foi-se 
para Paris. A guerra se avizinhava. De 
um Jado o exercito francês irrompia ines- 
peradamente nas fronteiras espanholas com 
Portugal; de outro, uma esquadra inglesa se 
apresentava no Tejo sob o commando do 
almirante Sidney Smith. 

Lord Strangford, embaixador inglês, 
procurou o Regente D, João e o intimou a 
entregar a esquadra portuguêsa à Inglaterra, 


“ 
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para que, na hypothese dos francêses con- 
quistarem o Reino, não se apoderarem dos 
navios portuguêses. Então, o principe sc 
lembrou de transportar-se nos seus navios 
para o Brasil, entregando Portugal à con- 
quista francêsa, uma vez que à Inglaterra 
não lhe mandara exercito. Sia Russia, a 
Allemanha, a Austria, a Italia e a Espanha 
tinham sido vencidas por Napoleão, dizia 
elle, como poderá um pequenino exercito 
português enfrental-o? 

A força das circumstancias venceu o ca- 
racter timido e acovardado de D. João. E 
foi assim que decretou a transladação da 
familia real e da Côrte para o Brasil. No- 
meou uma Regencia para substituil-o no go- 
verno de Portugal na sua ausencia e orde- 
nou o embarque do archivo, do thesouro, da 
bibliotheca e objectos preciosos para os seus 
navios. Emfim, no meio de demonstrações 
de amizade e fidelidade do seu povo, embar- 
cou D. João com a sua Côrte para a Terra de 
Santa Cruz. A sua esquadra se compunha 
de quatro grandes fragatas, diversos bri- 
ques, corvetas e cargueiros, formando ao 
todo trinta e seis navios de velas, com cerca 
de cinco mil emigrados, além da tripulação. 

Ao sahir de Lisbôa a rainha mãe, que 
estava louca, esbravejava em gritos lanci- 
nantes, recusando-se embarcar. 
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Embarcaram-na à força. 

Carlota Joaquina era de opinião que se 
não devia embarcar. Na vespera, procura- 
ra o marido e dissera-lhe francamente: 

— À Inglaterra nos abandona, João. En- 
treguemo-nos à França. Alliemo-nos a Na- 
poleão. 

— Agora é tarde, Portugal foi riscado 
do mappa da Europa por Napoleão. Nossa 
patria foi dividida em tres partes, cabendo 
uma ao Principe da Paz e as duas outras H] 
França, respondeu D. João. 

— Lord Strangford prometteu por em 
Portugal, dentro de vinte dias um exercito 
inglês de 50.000 homens, sob o commando 
do General Wellesley. E os portuguêses não 
poderão resistir vinte dias ao exercito de 
Junot, que vem "ansado, em marchas-for- 
cadas? 

— E' um exercito invencivel. 

— Tenho informações seguras de que 
os soldados de Junot estão exhaustos com 
as suas marchas-forçadas. Parte vae fican- 
do pelo caminho, parte vae desertando. Por- 
tugal deve resistir. 

— Resistir com que? 

— Com os vinte mil homens que ves- 
tem a farda do exercito português. 
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— Seria condemnar à morte os meus 
soldados. 

— E a esquadra inglésa? 

— Pois foi o commandante da esqua- 
dra inglêsa que me aconselhou a fugir. 

— E você fóge? E você quer ficar na 
Historia de Portugal com o cognome de — 
“Rei Fujão”? 

— Prefiro ser “Rei Fujão” a rei pri- 
sioneiro. 

— Deveria preferir ser rei morto. Vá 
então para o Brasil e me entregue O g0- 
verno português. Eu, uma espanhola, com 
vinte mil portuguêses que aqui ficam de ar- 
mas na mão defenderei a honra deste reino 
infeliz. 

— Já nomeei a Regencia que me subs- 
tituirá, com ordem de entregar Lisbôa aos 
francêses, sem um tiro. 

Então Carlota Joaquina, levantando-se 
da poltrona em que se assentára, achegou-se 
ao Principe D. João, e, fitando-o com um 
despreso profundo, disse-lhe de cara: 

— E foi este o marido que a diplomacia 
espanhola me deu. E é este o destino de uma 
Bourbon, descendente de Felippe IH. Si eu 
tivesse assumido o governo em 1805, e ti- 
vesse posto você como louco no Paço de 
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Cintra, como a rainha Maria Francisca fez 
com o seu bisavó Affonso VI, outro teria 
sido o destino de Portugal e neste momento 
estariamos alliados a Napoleão e sacudido 
o jugo inglês, que nos escravisa e que nos 
rouba ha dois seculos. 

— São devaneios... 

— Não são devaneios. E' a verdade. 
Portugal soffre agora pela poltronice do seu 
soberano. No tempo de seu avô D. José 1, 
o marquez de Pombal preparou o reino para 
uma guerra com a Inglaterra, si a Ingla- 
terra não lhe desse satisfação. E a Ingla- 
terra, em luta com a França, tal qual acon- 
tece agora, deu todas as satisfações ao rei 
de Portugal por um ultrage semelhante ao 
que lhe acaba de fazer Lord Strangford, 
ameaçando de se apoderar dos navios por- 
tuguêses. O rei D. José 1, que era um ho- 
mem e não um banana como você, ao ouvir 
uma semelhante ameaça do embaixador in- 
glês, respondeu-lhe que si a repetisse alli, 
dalli elle seria conduzido para ser enforca- 
do na verga de um navio português. E que 
fez a Inglaterra? Censurou o seu ministro, 
retirou-o de Lisbôa, e mandou outro embai- 
xador para especialmente pedir desculpas 
do incidente à el-rei seu bisavô. E agora? 
Agora você se encolhe deante de uma iden- 
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tica ameaça proferida por Lord Strangford 
e foge para a colonia da America, numa at- 
titude indigna de um descendente do grande 
D. José 1. 

— São precalços de realeza. 

— Pobre realeza. Graças a Deus, nem o 
Pedro e nem o Miguel tem nas veias o seu 
sangue. E tenho fé que ambos puxem pelos 
paes. 

— Você vive a me insultar. 

— Vivo a querer fazel-o um homem 
e quanto mais tento, mais o vejo acovar- 
dado. Pedro sahirá pelo Marialva, que é 
fidalgo de verdade; Miguel é filho do jar- 
dineiro de Ramalhão, que apesar de plebeu, 
mostrou ser um homem até quando o ma- 
tei. Digo-lhe que meus filhos não são seus, 
e você sorri... 

— Que me importa que tenha filhos 
com os outros? Você é minha mulher em 
nome, apenas. Quanto ao resto, faça as lou- 
curas que bem entender. Póde procurar 
até os peixeiros do bairro baixo e com elles 
fazer principes da Casa Real... 

Carlota Joaquina virou as costas ao ma- 
rido e deixou-o, murmurando: 

— E sou eu obrigada a acompanhar este 
desbriado e covarde para uma colonia de 
negros... 
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A colonia de negros era o Brasil, o 
Brasil que iria acolher, delirante de alegria, 
a familia real fujona, a Córte expulsa de 
Lisbôa pelos soldados do general Junot, loco- 
tenente de Bonaparte. 
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D. João Maria José Luiz de Bragança, 
filho de D. Maria I, rainha de Portugal, e de 
seu tio D. Pedro III, nasceu a 13 de Maio 
de 1767. 

A instrucção de D. João, sem objectivo 
magestatico, foi aliás dirigida por clerigos 
de merito, e no ponto de vista puramente 
religioso; pois, como filho segundo, era o 
principe destinado ás dignidades da igreja, 
conforme as aspirações do tempo. Embora, 
porém, de intelligencia menos brilhante que 
a de D. José, seu irmão, o Principe attrahiu 
desde a juventude as sympalhias daquelles 
que o cercavam, pela bondade do seu cora- 
ção e pela affabilidade de suas maneiras. 

D. José, principe do Brasil e grão prior 
da ordem de Malta, casára-se aos onze annos 
com uma tia, D. Maria Francisca, quando a 
morte o sorprehendeu, malogrando as es- 
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peranças que nele depositavam seus pro- 
genitores. 

Successor desse irmão, D. João recebeu 
o titulo de principe do Brasil, sendo reconhe- 
cido herdeiro presumptivo da corõa. Dous 
annos depois, em 1790, desposou a filha 
mais velha de Carlos IV, rei da Espanha, 
D. Carlota Joaquina Thereza, que contava 
apenas dez annos. 

Esse casamento não foi de completa fe- 
licidade para o espôso. À princeza, de ani- 
mo sedicioso, e cheia de ambições, influia 
menos acertadamente nas resoluções do 
principe. 

A rainha D. Maria 1, de espirito fraco, 
caracter assustadiço e timido, começou a 
apresentar em 1792 — symptomas de aliena- 
cão mental, produzida — diz-se — pelo ter- 
ror incutido por seu confessor, com a ideia 
de governal-a. 

Para debellar tão perniciosa influencia 
nos destinos da patria, D. João tomou as re- 
deas do govêrno; e, como regente, justiça 
seja-lhe feita, soube administrar os nego- 
cios do reino com a prudencia que as diffi- 
ceis circunstancias do tempo exigiam. En- 
tanto, só em 1799 assumiu officialmente o 
encargo de Principe Regente, sendo como tal 
reconhecido pelas potencias estrangeiras. 
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Em 1801, a Espanha declarou guerra a 
Portugal; mas a paz assignada a 29 de 
Setembro, em Badajoz — pôz termo às si- 
nistras apprehensões que dominavam o paiz 
inteiro, e das quaes tomou a mais onerosa 
parte o principe-regente. Graças á sua sem- 
pre louvada prudencia, Portugal escapou 
dessa vez às convulsões reaccionarias que 
agitavam toda a Europa. Sábias refórmas e 
criteriosa administração pareciam abrir 
aquele paiz nova éra de prosperidade e paz, 
quando — em fins de 1805 — descobriu-se 
uma conspiração, com o fim de forçar o 
principe a depôr, proclamando-se reinante a 
princeza, sua espôsa. 

D. João mostrou nessa emergencia uma 
magnanimidade rara. Satisfeito sómente 
de haver frustado o plano, limitou-se a que 
todos os fidalgos compromettidos na cons- 
piracão se considerassem exilados, e não 
mais voltassem a Lisbôa; quanto às pessõas 
de cathegoria inferior, perdóou-lhes, prohi- 
bindo unicamente a sua entrada no paço. 

O póvo tomou então o partido do prin- 
cipe, que cra o da legalidade, manifestando- 
lhe sua dedicação por inequivocas demons- 
trações publicas. D. João, profundamente 
sentido, fixou a sua residencia no palacio de 
Mafra, a 26 kilomelros de Lisbôa, conti- 
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nuando a princeza a morar no Paço de Que- 
luz. 

Approximava-se no entanto o dia em 
que os acontecimentos, precipitando-se com 
extrema rapidez, iam perturbar completa- 
mente o socêgo da peninsula iberica. D. João 
“ccedêra, em 1801, à imposição da França 
de fechar os seus portos aos navios ingle- 
ses. A paz de Amiens, em 1802, garantia- 
lhe — em virtude dessa dura condição — a 
neutralidade, quando — em 1806 — uma 
nova exigencia de Napoleão I o constran- 
geu a adherir ao bloqueio continental. E 
como então se recusasse a expulsar os in- 
glêses estabelecidos em Portugal, Napoleão 
decretou por manifesto a expulsão da casa 
de Bragança do reinado que gozava. en- 
viando tropas — sob o commando de Junot 
* para se apoderar de Lisbôa. D. João re- 
solvêra, a principio, resistir em Lisbôa á in- 
vasão franceza, mandando para o Brasil o 
mais velho de seus filhos, D. Pedro de Al- 
cantara; reconhecendo, porém, a inutilida- 
de do sacrifício diante da marcha triumphal 
das tropas invasoras, que — em parte algu- 
ma — encontravam séria resistencia, deci- 
liu-se a partida para o Brasil de toda a fa- 
milia real e da córte. 


D. João compenetrára-se dos exemplos e 
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lições deixados pelo Marquez de Pombal, 
esse grande estadista, o Richelieu portuguez, 
que antes pela energia de caracter que 
pelo talento — dominou o paiz por mais de 
vinte e cinco annos. A notavel sagacidade 
de Pombal fêl-o entrever as immensas van- 
tagens que produziria — na America — a 
presença real, esforçando-se por lançar en- 
tre nós ideias monarchicas mais enraiza- 
das, para formar desta antiga colonia um 
imperio poderoso, que fôsse o apanagio fu- 
turo do renome portuguez. 

Em 26 de Novembro de 1807 um decre- 
to do Principe Regente, datado do palacio de 
Nossa Senhora da Ajuda, annunciou aos por- 
tuguezes sua resolução de transferir a séde 
do govêrno provisoriamente para o Brasil. 

Um conselho de regencia, compôsto de 
cinco membros, e presidido pelo marquez de 

Abrantes, parente da familia real, ficou en- 
carregado do govêrno na ausencia do che- 
fe do Estado. 

Não descreveremos a consternação de 
toda a cidade de Lisbôa, nem as declamações 
que essa noticia produziu em geral. Estre- 
mecia o pôóvo os principes da casa de Bra- 
gança, e — ao saber da sua partida — con- 
tristava-se tanto como se realmente se fosse 
apartar de um parente. 
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Os preparativos da partida [fizeram-se 
com a maior precipitação, sem ordem e sem 
previdencia. Cada qual só pensava em si e 
nos seus, e — por tal fórma — que ninguem 
tomou seriamente a direcção das provisões 
indispensaveis à familia real. 

Na manhã do dia 27, D. João e o in- 
fante de Espanha, primo de D. Carlota, D. 
Pedro Carlos Antonio, chegaram ao caes de 
Belém, no mesmo carro, sem acompanha- 
mento de guardas nem de criados. Grande 
multidão, já alli reunida, recebeu o Princi- 
pe Regente com exclamações de dôr e pran- 
to, que bem demonstravam a saudade que a 
pungia. 

D. João embarcou no navio Principe- 
Real. Pouco depois chegou D. Carlota Joa- 
quina com as quatro princezas e D. Miguel, 
seus filhos, e os demais personagens da côr- 
te, que embarcaram em a não Rainha de 
Portugal. 

Nesse entretempo o principe D. Pedro 
de Alcantara, entre o povo, acompanhado 
pelo seu preceptor, aguardava a rainha D. 
Maria 1, sua avó, que não tardou apparecer, 
seguida de duas damas. Foi uma scena com- 
movente o embarque da infeliz rainha. Gri- 
tava, e recusava-se a entrar para a galeota, 
Julgando que a levavam para o supplicio; 
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tornando-se notaveis as suas palavras, que 
— por vezes — tinham lampejos de lucidez. 
Poz-se afinal um termo áquelle pungente 
espectaculo, convencendo-a meigamente de 
que apenas se tratava de um passeio; então 
— mais resignada que convencida — deixou- 
se conduzir para bordo do navio em que se 
achava o principe Regente. 

D. Maria Francisca, princeza viuva do 
principe do Brasil, suas sobrinhas D. Maria 
Francisca e D. Isabel Maria, bem como D. 
Marianna, irmã da rainha, precedidas de 
numerosos cortejos de damas, fidalgos e gen- 
tishomens, embarcaram por sua vez em a 
não Princeza do Brasil. 

Em seguimento da casa real e da sua 
extensa comitiva, perto de quinze mil pes- 
sôas abandonaram por igual fórma a patria. 
Novo Exodo, sem precedente na historia, 
considerando-se a vasta extensão do Oceano 
que tinham a percorrer, os perigos de tão 
longa navegação à vela, e — mais que tudo 
— o imprevisto, tudo podendo acontecer em 
tão aventurosa viagem, custa à erêr como 
tantos ousaram entregar-se à mercê da sorte. 

A esquadra, sob o commando do almi- 
rante D. Manoel da Cunha, compunha-se 
dos seguintes vasos: 
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Nãos: 
Principe-Real . +... .... 80 canhões 
Rainha de Portugal . .... TA é 
Princeza do Brasi a o ess TÁ E 
Medizd ss serve re cms NA A 
Cove O, Henrique sv ses s j 
Martim de Freitas . . .... 6 7 
Affonso de Albuquerque .. 64 s 
D:. João de Castro sas oa: 6é e 

FRAGATAS: 
MineIDO sz eres amas ae BA é 
ColnhO « sesta ras, MB : 
UMA 2d aa RSRSRS cabeção cpa? ar A E 
O PAES ARTE RD CARR E JR o 

BrIGUES: 


Voador e Vingança 
CORVETAS: 
Lebre e Carioca 
p numerosa frota de navios mercantes. 
Vento sul impetuoso embaraçou a sa- 
hida por mais de quarenta horas. A ancie- 


dade era enorme; pois, a cada instante, te- 
rma-se o apparecimento da esquadra fran- 
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ceza, ou o exercito por terra, a impedir a 
partida, aprisionando os fugitivos. 

Na manhã do dia 29, finalmente, o tem- 
po serenou; suspendendo ancoras, a esqua- 
dra portugueza sahiu do Tejo, escoltada pe- 
los vasos de guerra inglezes: Malborough, 
Monarch, London e Bedford. 

O almirante Sir Sidney Smith apresen- 
tando-se a bordo do Principe-Real, solicitou 
de D. João que se passasse para um desses 
navios; garantia-lhe que ali estaria, não só 
mais bem acommodado, como em maior se- 
gurança. O principe, porem, recusou, e 
agradeceu o offerecimento. 

Ao meio-dia já a esquadra não ouvia as 
salvas dos fórtes de Lisbôa; e a 30, quando 
Junot apossava-se da capital, ainda avistou 
no horizonte as ultimas vélas da esquadra. 


Bem depressa começou-se a sentir as 
consequencias da precipitação e impreviden- 
cia com que se fizeram as provisões. As ba- 
gagens achavam-se descollocadas em diffe- 
rentes navios, e os viveres mal distribuidos, 
— no meio de tal confusão, nada se encon- 
trava a proposito. 

Durante os primeiros nove dias a fróta 
caminhou de conserva, e sem accidente. Tre- 
menda tempestade sobreveio afinal na ulti- 
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ma noite daquelle periodo, dispersando-a pe- 
la vastidão do oceano. 

No dia 11 de Dezembro avistou-se a ilha 
da Madeira, sob o pavilhão do protectorado 
inglez. Depois, a Familia Real tornou a vêr 
terra no cabo de Santo Agostinho, capitania 
de Pernambuco. 

Pelo brigue Voador, o mais veloz de 
quantos compunham a esquadrilha, batido 
da tempestade, o governador de Pernambu- 
co, Caetano Pinto de Miranda Montenegro, 
sabendo da vinda da familia real para o Bra- 
sil, mandou logo postar de vigia, em Nossa 
Senhora de Nazareth, perto daquelle cabo, o 
brigue de guerra Dous Corações, que saúdou 
o principe D. João. 

A 19 de Janeiro de 1808 avistou as cos- 
tas da Bahia; a 20, por ordem do Regente, a 
frota franqueava o ancoradouro, effectuan- 
do-se o desembarque a 21, por entre as ac- 
clamações de numeroso concurso de povo. 
D. João conservou sempre saudosa lembran- 
ca da espontaneidade e enthusiasmo desse 
acolhimento. As festas, que se fizeram então, 
duraram tres dias. 

: Na Bahia, o Principe Regente iravou re- 
lações com José da Silva Lisboa, depois Vis- 
conde de Cayrú, a cujos conselhos franqueou 
as nações amigas os portos do Brasil. Esse 
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acto, que a todos foi summamente agrada- 
vel, considerou-se o primeiro passo dado 
para a éra nova que ia descortinar-se para 
a colonia. 

No dia 28 de Janeiro de 1808 D. João 
assignou o memoravel decreto, assim abo- 
lindo o antigo e condemnado systema de se- 
questrar-nos ao resto do mundo. 

Durante a estada da Familia Real na 
Bahia, as mais vivas solicitações e instan- 
tes supplicas foram dirigidas ao Principe 
Regente para que alli fixasse a sua residen- 
cia, assim reivindicando aquella cidade a 
perdida primazia de Capital. Aos olhos de 
D. João, porém, nada podia compensar a 
admiravel posição topographica do Rio de 
Janeiro; e tanto mais necessidade sentia de 
para ali transportar-se quanto inquietava- 
“00 destino que teriam tido suas duas filhas, 
irmã e tia, cujo navio desgarrára da fróta 
por occasião da tempestade. 

Ignorava o Principe que o brigue Voa- 
dor já se achava no Rio de Janeiro, onde 
aportlára, a 14 de Janeiro; bem como que, 
tres dias depois, os navios inglezes, com- 
boiando cinco nãos portuguezas, tivessem 
chegado ao mesmo porto, com as princezas 
e demais passageiros, todos sãos e salvos. 

As princezas só desembarcaram no Rio 
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de Janeiro, a 19 de Fevereiro, depois de ter 
recebido a noticia da chegada do Principe 
Regente à Bahia. 

A* espera da familia real, o vice-rei Con- 
de dos Árcos, todos os funccionarios e o povo 
trataram dos preparativos da recepção a tão 
elev ados personagens. O palacio do vice- 
reinado e as casas circumvisinhas foram 
predispostas para a real residencia. De toda 
parte acudia espontaneamente dinheiro, 
roupa, viveres, tudo emfim quanto era ne- 
cessario ao bom agazalho da exilada fami- 
lia e dos que a acompanhavam. 

D. João sahiu da Bahia a 26 de Feve- 
reiro; e, se o magoavam saudades, mais fun- 
das deixou-as ainda entre o seu povo. 

A 6 de Março deu-se signal da flotilha 
no Cabo Frio, e a 7 entrava barra a dentro, 
ancorando junto à ilha das Cobras. 

No dia 8 de Março, com o maior appa- 
gato e esplendido ceremonial, D. João — 
Principe do Brasil — Principe Regente de 
Portugal e dos Algarves — desembarcava fi- 
nalmente no Rio de Janeiro, têrmo da sua 
viagem, com toda a familia, menos a rainha. 
Todos que o tinham acompanhado, e a mul- 
tidão immensa que fôra ao seu encontro, e 
incessantemente o acclamava, seguiram-n'o 

á Matriz do Rosario, onde se cantou um Te- 
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Deum em Acção de Graças. Às ruas estavam 
juncadas de flóres e folhas, os sinos de to- 
das as igrejas repicavam, o toque dos clarins 
— confundindo-se com o troar da artilharia 
de mar e terra — mal traduzia o contenta- 
mento do povo, que percorria as ruas dan- 
do vivas, sendo correspondido das janellas, 
apinhadas de senhoras, e ornadas de riquis- 
simas colchas das mais variadas côres. 

As festas e as illuminações duraram 
nove dias consecutivos. 

Innumeros presentes, uns magníficos, 
preciosos, uteis, e outros singelos, e até da 
mais graciosa ingenuidade, acudiam de toda 
a parte a testemunhar á familia real a mais 
profunda sympathia. Entre os presentes 
valiosos sobresae o da Quinta da Bôa Vista, 
em S. Christovão. 

Desde.os primeiros dias da sua chegada 
ao Rio de Janeiro, D. João consagrou-se in- 
teiramente à reorganização politica e ad- 
ministrativa do Brasil. 

O Principe vivia com pouco luxo, até 
mesmo bem simplesmente, sem maior faus- 
to talvez do que o dos antigos vice-reis. 

O anno de 1808, assignalou-se pela or- 
ganização do primeiro ministerio, do Suprê- 
mo conselho militar e de justiça, do Arsenal 
de marinha, o estabelecimento da Fabrica da 
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polvora a margem da lagõa de Rodrigo de 
Freitas, d'onde mais tarde foi transferida 
para a Serra da Estrella; creação do Tospi- 
tal militar, da Junta de agricultura, fabri- 
cas e navegação, Jardim botanico, Imprensa 
Régia, Escola de medicina e Banco do Brasil. 

Nesse mesmo anno organizou-se o Era- 
rio publico, deu-se impulso à agricultura, es- 
timulando-a com premios € recompensas, 
crearam-se medalhas, e — finalmente 
permiltiu-se que o estrangeiro pudesse ad- 
quirir propriedade territorial. 

Foi ainda em 1808, no dia 1º de Maio, 
que D. João dirigiu ás potencias estrangei- 
ras um manifesto explicando a sua condu- 
eta, e expondo os fins da sua futura politica. 

No dia 15 de Junho a Calhedral foi 
transferida da igreja do Rosario para a ca- 
pella dos Carmelitas, cujo convento fóra 
desapropriado para acrescimo do paço, jun- 
to 4 igreja dos terceiros do Carmo. 

Nesse mesmo anno chegaram os repre- 
sentantes das potencias estrangeiras, junto 
ao Principe Regente; cabendo o primeiro lu- 
gar na ordem chronologica a Lord Strang- 
ford, embaixador da Inglaterra, diplomata 
tão affavel quanto sagaz, cuja influencia 
preponderou por muitas vezes na politica 
portugueza, 
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D. Lorenzo Caleppi, arcebispo de Nizibi 
e nuncio do Papa, seguio-se a Lord Stran- 
gíord. A sua partida de Lisbôa, bastante 
apressada para não ser tida como fuga, é 
tão cheia de episodios que por vezes toca o 
maravilhoso. Depois de várias tentativas 
para evadir-se d'aquella cidade, conseguiu 
afinal illudir a vigilancia de Junot, embar- 
cando disfarçadamente em uma canôa de 
pescaria, e por esse meio ganhando um na- 
vio inglez, que o transportou a Londres, don- 
de partiu emfim para o Rio de Janeiro. 

A Suecia, os Estados Unidos, a Russia e 
outros paizes enviaram os seus representan- 
tes para a nova Capital portugueza. 

Como justa represalia ao imperio napo- 
leonico, o Principe Regente, auxiliado pela 
Grã-Bretanha, preparou uma expedição con- 
tra a Goyanna franceza, a qual cahiu em 
poder das tropas anglo-portuguezas a 12 de 
Janeiro de 1809, conservando-se por oito 
anos sob o dominio portuguez. 

Tudo estava por fazer à chegada de D. 
João. Graças, porém, a seu tino e prudencia 
na escólha de bons ministros, dentro de um 
anno a cobrança dos impostos e o paga- 
mento das despezas publicas estavam re- 
grados; e tudo quanto poderia influir nas 
rendas do Estado, nas fontes da riqueza pu- 
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blica, como a agricultura, a industria, o com- 
mercio, a navegação, havia sido delidamen- 
te estudado e reorganizado sob a suprêma di- 
recção do Principe Regente. 

Tão grande era o contentamento do 
póvo, e tão feliz sentiam-se lodos com a che- 
gada da Familia Real, nuncio de futuras e 
bem proximas prosperidades, que o Senado 
da Camara — querendo perpetuar tão fausto 
acontecimento por meio de uma memoria 
pública e omnipotente aos olhos das gera- 
ções — tratou logo de erigir-lhe um monu- 
mento, cujo risco copiâmos na estampa jun- 
ta de outra existente nas Memorias do padre 
Luiz Gonçalves dos Santos. 

Modesto e sensato, como sempre se mos- 
trou o principe D. João, declinou de tal, e 
aliás bem merecida honraria, ordenando que 
as sommas arrecadadas em subscripção po- 
pular para esse fim, fôssem antes applicadas 
4 instrucção pública; memoravel exemplo 
que, mais de meio seculo posteriormente, foi 
repetido por seu augusto neto o Sr. D. Pe- 
dro IJ, que — por sua vez — recusou uma 
estatua, pedindo — em vez della — escolas 
para o pôvo. 

D. João teve o intimo regozijo de saber 
successivamente das victorias das tropas 
anglo-portuguezas em Bussaco, depois em 


“ 
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Vimeiro, e a convenção de Cintra effeclua- 
da a 8 de Setembro; a libertação emfim do 
territorio portuguez, e o reconhecimento de 
sua autoridade em Portugal. 

Em 2 de Janeiro de 1809 dirigio ao cle- 
ro, nobreza e pôvo da melropole uma procla- 
mação agradecendo a todos o energico con- 
curso na guerra tão gloriosamente concelui- 
da pela reconquista da independencia da Pa- 
lria. Acto continuo reorganizou o conselho 
de regencia, na metropole, tomando as pre- 
cisas providencias para que a administração 
se não ressentisse de sua ausencia, aliás sem- 
pre lembrada pelo povo. Lord Strangford 
trabalhava nessa occasião para submeter 
Portugal e suas possessões a uma especie de 
protectorado inglez, e — em troca d'essa en- 
feudação — garantir a Portugal uma auto- 
nomia que no fundo não passava de pala- 
vra va. 

Priplice tralado: um de amisade e al- 
liança, completamente politico, — outro, de 
commercio, — e outro — finalmente 
creando uma linha mensal de paquetes, cor- 
reios entre a Inglaterra e o Brasil, foram as- 
signados, em Fevereiro de 1810, no Rio de 
Janeiro, pelo embaixador inglez c os mi- 
nistros do Principe Real. 

Pouco depois elfecluou-se o casamento 
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da mais velha das princezas, D. Thereza 
Francisca, princeza da Beira, de 19 annos 
de idade, com seu primo o infante de Espa- 
nha, D. Pedro Carlos Antonio. 

As leis immutaveis que presidem à for- 
mação dos Imperios, cuja historia nos apre- 
senta por toda parte em todos cs tempos 
e em todos os lugares — o desenvolvimento 
ininterrompido ce providencial, essas leis 
eternas começavam a produzir no Brasil um 
dos phenomenos politicos mais notaveis do 
nosso seculo. Uma nação nova se formava 
sem externação de pensamento, e um laço 
invisivel e poderoso ligava todas as capita- 
nias do Brasil caminhando para o mesmo 
fim, unidas e compactas como se formassem 
um só corpo. 


O anno de 1810 foi para D. João cheio de 
desgostos e contrariedades. Por um lado, D. 
Carlota Joaquina — procurando reatar in- 
trigas absolutistas — conspirava agora mais 
abertamente, ora com a Espanha, para fa- 
zer-se reconhecer como sua soberana, ou re- 
gente, ora com os monarchistas de Buenos- 
Ayres, para das colonias hespanholas for- 
marem um reino e acclamal-a rainha. Estes 
ultimos enredos influiram efficazmente na 
guerra que o Regente se viu bem depressa 
empenhado com essas possessões. Por outro 
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lado, manifestavam-se conflictos, lutas, re- 
sistencias entre o govêrno de D. João, no 
Rio de Janeiro, e a regencia em Lisbôa. 

As perplexidades do principe creavam a 
cada momento grandes embaraços da situa- 
ção. Ora inclinava-se aos conselhos dos seus 
ministros, ora louvava-se na opinião de Lord 
Strangford. Essa indecisão só produzia me- 
didas incompletas, tão depressa resolvidas 
como revogadas. 

Jara suavisar os males que a guerra 
contra os Francezes causára aos subditos da 
metropole, D. João decretou — em 1811 — 
que se despenderia com elles a quantia de 
1.920 contos de réis por espaço de quarenta 
annos, tirados das rendas das capitanias da 
Bahia, Pernambuco e Maranhão. Esse de- 
creto naturalmente não podia ser bem aceito 
pelos brasileiros; e os acontecimentos in- 
cumbiram-se de revogal-o poucos annos de- 
pois. - 

D. Carlota, entabolando e mantendo re- 
lações politicas com differentes persona- 
gens de Espanha e de Buenos Ayres, che- 
gou a alcançar das Côrtes de Cadix — em 12 
de Março de 1812 — o reconhecimento de 
seus direitos eventuaes ao throno da Espa- 
nha. Mais do que nunca pensou em se fazer 
proclamar regente daquelle reino. Troca- 
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ram-se então notas diplomatlicas, que foram 
seguidas de longas conferencias, nas quacs 
se tralou dessa regencia como cousa assen- 
tada, garantindo-se-lhe o apoio da Inglater- 
ra, sob a condição de continuar ella a resi- 
dir no Brasil. 

Com o fim de pôr termo ás intrigas que 
perturbavam profundamente a marcha in- 
terna dos negocios é a tranquilidade do Es- 
tado, D. João pensou na conveniencia de 
mandar à Espanha seu genro e infante D. 
Pedro Carlos; dando a seus diplomatas no 
estrangeiro instrucções para que apoiassem 
a todo o custo a candidatura do principe. Os 
preparativos de viagem foram feitos com a 
maior presteza, chegou-se mesmo a escolher 
as pessõas que deviam acompanhar D. Car- 
los: mas, ainda desta vez os esforços do 
Principe Regente foram baldados, pois o 
genro — surprehendido subitamente por 
gravissima enfermidade — succumbiu ines- 
peradamente dias antes do designado para 
embarque, em Junho de 1812 

No meio de tantas alribulações, à seme- 
lhança de Cicero, D. João consolava-se re- 
conhecendo que não se enganára em suas 
previsões, e — mais ainda — no acêrto das 
medidas que pretendéra tomar. Posto em 
vigór o tratado de commercio firmado com 
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a Grã-Bretanha, numerosas reclamações dos 
negociantes portuguezes e brasileiros foram 
dirigidas ao Principe Regente, de quem afi- 
nal obteve — em Dezembro de 1812 — fa- 
voravel modificação aos rigôres primitivos 
do tratado, que até então só aproveitava aos 
interesses inglezes, com grande prejuizo do 
commercio e da industria de Portugal e suas 
possessões. 

D. João continuava nos trabalhos de or- 
ganização administrativa do Brasil, quando 
sobrevieram os acontecimentos de 1814, que 
collocaram Luiz XVI no throno de França, 
restabelecendo quasi o antigo estado de cou- 
sas na Europa. É 

Depois das festas que se fizeram n'essa 
occasião, o primeiro acto do Principe Re- 
gente foi decretar — em 18 de Junho de 1814 
— a abertura dos portos do Brasil ao com- 
mercio de todas as nações, sem excepção. 
N'esse mesmo anno, depois do reconheci- 
mento de Luiz XVIII e do restabelecimento 
no throno de outros soberanos, chegaram ao 
Rio de Janeiro os representantes das nações 
curopéas que ainda não tinham legação no 
Brasil. A França mandou o duque de Mont- 
morency, que — nos Estados Unidos — se 
batêra pela independencia. O duque reno- 
vou, com a casa de Bragança, os antigos tra- 
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tados de commercio e de amisade, taes quasi 
como existiam entre Portugal e a França 
antes da revolução. 


Pouco depois, e em consequencia de 
longas e reiteradas instancias de D. João 
e de seus ministros, junto de Lord Strang- 
ford e do Gabinete de S. James, o governo 
inglez concordou na restituição da ilha da 
Madeira, que conservava desde 1807, sob 
pretexto de protectorado. 


Um acto apparentemente sem impor- 
tancia, mas que muito devia concorrer para 
a independencia do Brasil, foi promulgado 
pelo Principe Regente, quer para testemu- 
nhar aos brasileiros o seu agradecimento pe- 
las provas de dedicação à sua pessõa e fa- 
milia, quer para dar ao paiz uma nobilita- 
ção compativel com a sua importancia e aus- 
picioso futuro: por carta de 16 de Dezembro 
de 1815 foi o Brasil elevado à cathegoria de 
reino, tomando — com a antiga metropole 
e possessões — o titulo de Reino-Unido de 
Portugal, Brasil e Algarves. 


Essa decisão foi unanimemente applau- 
dida pelas potencias estrangeiras; e o novo 
remo entrou na familia das nações pelo suc- 
cessivo reconhecimento de todos os Estados 
da Europa e da América. 
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O Decreto de 16 de Dezembro de 1815 
motivou festas e regosijos, não só na capital 
como tambem em todas as provincias, 'às 


quaes foi communicada immediatamente a 
noticia por correios especiaes. 

Tres mezes depois, a 16 de Março de 
1816, expirava a rainha D. Maria I, contando 
mais de 80 annos. Sua molestia pouco apro- 
veitára com a mudança para o Brasil; e — 
como ainda assim mesmo não tomasse mais 
parte nos negocios do govêrno — sua morte 
nada influiu nos destinos do Brasil e da 
monarchia portugueza em geral, 


O Principe Regente tomou então o titulo 
de Rei, denominando-se D. João VI, e adiou 
para depois do luto a ceremonia da coroação. 


Por coincidencia digna de nota, o decre- 
to concedendo e determinando as armas do 
Brasil é de 16 de Março de 1816; foi, por- 
tanto, talvez o primeiro acto firmado por D. 
João VI na qualidade de Rei. Fernando VII, 
restituido por Napoleão ao lhrono de Espa- 
nha, pelo tratado de 11 de Dezembro de 18183, 
queregado garantir a sua estabilidade e de 
uma vez para sempre destruir as ambições 
de sua irmã D. Carlota Joaquina, consoli- 
dando ao mesmo tempo a união luso-hispa- 

no, solicitou e obteve,pata si e para seu ir- 
R Ec a ' 
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mão D. Carlos Maria José Isidoro, duas in- 
fantas, filhas de D. João VI. 

D. Maria Isabel Francisca coube a Fer- 
nando VII, e D. Maria Francisca a D. Car- 
los. Parliram ambas do Rio de Janeiro na 
fragata portugueza S. Sebastião, escoltada 
pela fragata espanhola Soledade, e o duplo 
consorcio celebrou-se — em Madrid — a 
29 de Setembro de 1816. 

Pio VII, voltando a seus Estados, tinha 
— por uma reacção facil de comprehender- 
se — restabelecido canonicamente a ordem 
dos Jesuitas. Começaram novamente estes 
a espalhar-se por todos os paizes da Europa, 
“autorizados ou tolerados; D. João, porém, 
fez parte do pequeno numero de soberanos 
que não quizeram mais admillir taes re- 
ligiosos. 

Não foi unicamente essa medida energi- 
ca e sã que elle tomou em negocios religio- 
sos: oppôóz-se tambem lenazmente ao resta- 
belecimento da inquisição com seus antigos 
horrores; quando chegou a seu conhecimen- 
to que — na ilha da Madeira — os inquisi- 
dores atulhavam as prisões, torlurando in- 
numeros infelizes, para obrigal-os a confes- 
sar imaginaveis crimes, D. João entabolou 
com a Córte de Roma negociação a respeito, 
€ — apos extenuadoras difficuldades — teve 
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a satisfação de vêr sua firmeza corôada pela 
desistencia que obteve do Soberano Pon- 
tefice, aos 30 de Julho de 1816. 

Muito tempo havia que D. João VI pen- 
sára nos meios de desenvolver em o novo 
reino o gósto pelas bellas-artes, estabelecen- 
do para isso o seu ensino. Escasseavam com- 
pletamente bons artistas na metropole, e — 
para obtel-os — não hesitou em recorrêr aos 
paizes estrangeiros. O embaixador, em Pa- 
viz, marquez de Marialva, foi encarregado de 
contractar alguns dos mais notaveis que qui- 
zessem vir ao Brasil fundar uma Academia 
de Bellas-Artes. Acceitaram muitos a dif- 
[icil tarefa, chegando ao Rio de Janeiro — 
em Agosto de 1816 — uma escolhida colo- 
nia franceza. Notavam-se entre elles: Lebre- 
ton, secretario perpetuo da Academia das 
Bellas-Artes do Instituto de França; Debret, 
pintor historico; Taunay, esculptor; Pradier, 
gravador; Grandjean, architeclo; e varios 
outros. D. João acolheu-os palernalmente, 
e organizou a Academia de Bellas-Artes e es- 
colas de artes mecanicas. 

Novas inquietações vieram para magoar 
o Rei, não obstante todas as suas bôas inten- 
ções e desejo do bem publico. Varios sobe- 
ranos da Europa, e especialmente o da Gra- 
Bretanha, desejaram que voltasse, para Lis- 
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bôa, o govêrno suprêmo da monarchia por- 
tugueza. A rainha D. Carlota, o filho D. Mi- 
guel e todos aquelles que constituiam o seu 
partido, opinavam pela volta da Córte a 
Lisbôa. E procurava-se convencer o Rei, 
dizendo-lhe concluidas as guerras que jus- 
tificavam a sua estada no Brasil; e que a 
regencia dividida, como se achava, era mó- 
vel de grandes males, e bem podia vir a ser 
fatal aos interesses da Corôa. Lord Stran- 
gford foi encarregado de actuar no espirito 
do Rei: mas, a todos os pedidos e insinuações 
D. João respondia pelo franco e manifesto 
desejo de conservar-se no Brasil. 
Formaram-se então dous partidos: um, 
tendo à frente D. Carlota, D. Miguel, a maior 
parte dos fidalgos que tinham acompanha- 
do o Principe Regente, e os diplomatas es- 
trangeiros, — outro, tendo por chefes o in- 
fante D. Pedro e Antonio de Araujo, e todos 
os brasileiros; estes oppunham-se à par- 
tida, — aquelles exigiam-n'a abertamente. 
De uma tal situação resolveu o govêrno 
britanico arrancar quasi á força o Rei, co- 
agindo-o a regressar. Enviaram da Inglater- 
ra uma esquadrilha a pretexto de proporcio- 
nar-lhe mais commoda viagem; porém, na 
realidade, tão sómente para intimidal-o. À 
chegada dos navios inglezes entristeceu não 


O Rei Fusão tó 
so o Rei, como a população. D'esta vez ain- 
da, como na questão dos jesuitas, D. João VI 
deu provas de força de vontade e firmeza de 
caracter, declarando a Lord Strangford que, 
ao ponto a que tinham chegado, era um ve- 
xame tanto para elle rei como para seus 
subditos — ceder à pressão da Inglaterra: 
estavam bem calmos e livres os mares para 
que temesse aventurar-se à viagem em seus 
navios. 





O marechal Beresford, que deixára Por- 
lugal por desintelligencia com o govêrno re- 
presentante de D. João, voltou de novo ao 
mando do Rei, e com a maior autoridade 
sobre a armada portugueza e poderes inde- 
pendentes dos da regencia. Contava D. João 
d'essa forma pôr termo aos conílictos; ma- 
logrou-se-lhe, porém, a expectativa, por- 
quanto essa resolução contribuio mais de- 
pressa para augmentar a anarchia admi- 
nistrativa. 


às guerras internas do Prata repercu- 
tiram na provincia meridional do Brasil. 
José Arligas, que se revoltára contra o go- 
vêrno de Buenos-Ayres, dominava na Ban- 
da Oriental, Corrientes e Entre-Rios. Pro- 
clamára-se defensor dos principios federa- 
listas, assolando a provincia do Rio Grande 
do Sul. Diante de tão insolito procedimento, 
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D. João declarou-lhe guerra, mandando-se 
immediatamente tropas para o Sul, não só 
do paiz como vindas para esse fim da me- 
tropole. As tropas portuguezas chegaram ao 
Rio de Janeiro em quatorze navios prote- 
gidos pela não Vasco da Gama; compunha- 
se de 4.831 homens de todas as armas, sob 
o commando do general Carlos Frederico de 
Lecór. À revista d'essas tropas effectuou-se 
a 15 de Maio, anniversario do nascimento do 
Rei, no Campo de S. Domingos. Os soldados, 
que, na maioria, tinham-se batido na Penin- 
sula, manobraram com ordem, e a mais lou- 
vavel dextresa. 

As despezas da expedição augmentaram 
os embaraços do Erario. O mão estado das 
linanças provinha principalmente da au- 
sencia de orçamento, de uma infinidade de 
emprégos e sinecuras, dous terços dos quaes 
podiam perfeitamente ser supprimidos sem 
inconveniente para a administração; e de 
extraordinario numero de pensões distribui- 
das pelos fidalgos que haviam acompanhado 
à Familia Real; e — finalmente — por cau- 
sa dos abusos inveterados do antigo systema 
administrativo colonial. 








Depois de alguns mezes de combates, e 
alternativas de revezes e victorias, O gene- 
ral Lecór entrou em Montevidéo a 20 de Ja- 
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neiro de 1817. D'esta guerra, cuja narrativa 
parlence antes à historia geral do Brasil que 
à biographia do seu primeiro soberano, re- 
sultou reunir momentaneamente à monar- 
chia brasileira o territorio da Banda Orien- 
tal, sob o nome de provincia Cisplatina. 

Iniciavam-se os preparalivos para as 
festas da Coroação e Sagração de D. João VI, 
quando chegou a noticia da insurreição da 
Capitania de Pernambuco e proclamação da 
republica. D. João VÍ adiou a ceremonia, e 
— reunindo todos os elementos necessarios 
— tratou logo de suffocar a rebellião. Na- 
vios de guerra e barcos mercantes prepara- 
ram-se rapidamente para o transporte da 
tropa. O marquez de Angeja foi enviado 
a Portugal, com o fim de organizar e lra- 
zer o mais depressa possivel um novo córpo 
de exercito, para jugular a nascente re- 
publica. 

Nesta emergencia — como nas demais 
— a cidade do Rio de Janciro manifestou a 
sua dedicação e affecto pela familia real; 
subseripções voluntarias de diversas partes 
em menos de vinte e quatro horas reforça- 
ram com mais de 500.000 cruzados os co- 
fres do Estado. 

Quatro navios de guerra partiram — 
em 2 de Abril — a bloqueiar o Recife, sôb 
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o mando do chefe de divisão Rodrigo José 
Ferreira Lobo; poucos dias depois seguiu 
outra expedição. 

De todos os pontos do Brasil recebeu o 
Rei os mais fervorosos testemunhos de re- 
conhecimento; sua affabilidade inalteravel 
e brandura sincera e proverbial attrahiam- 
lhe continuas sympalhias. 

A revolução de Pernambuco terminou 
mais rapida e menos sangrentamente de que 
a principio se afigurava:; o conde dos Arcos, 
então governador da Bahia, concorreu muito 
para esse desenlace. 

D. João VI tratou então de casar seu 
filho mais velho, o principe D. Pedro de Al- 
cantara, escolhendo para essa alliança, a fi- 
lha segunda de Francisco 1, a archiduqueza 
Leopoldina, irmã de Maria Luiza, espôsa de 
Napoleão I, e sobrinha de Maria Antonielta, 
O marquez de Marialva, embaixador do Rei, 
em Pariz, foi o negociador d'esse casamento . 
junto à Córte d'Austria, Celebrou-se o casa- 
mento por procuração, em Vienna, aos 23 de 
Maio de 1817, partindo immediatamente pa- 
ra o Brasil o conde de Warbna, a communi- 
car a D. João o feliz exito da negociação, A 
Joven archiduqueza foi acompanhada ao 
porto de embarque, em Livorno, pelo prin- 
cipe de Metternich. Embarcou a 14 de Ágos- 
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to, demorando-se apenas em Florença seis 
semanas. A esquadrilha compunha-se das 
náus portuguezas D. João e D. Sebastião, e 
da fragata austriaca Augusta. À princesa en- 
trou no pôrto do Rio de Janeiro a 5 de No- 
vembro; no dia seguinte, o rei — com toda a 
familia e Côrte — foi buscal-a à bordo com 
a maior solemnidade, effectuando-se o casa- 
mento religioso n'esse mesmo dia na capella 
real. 

Dous dias depois, a & de Novembro de 
1817, restituiu-se officialmente à França a 
parte que lhe pertencia da Goyanna, de ac- 
côrdo com o tratado de 1814. A posse foi 
dada ao conde Carra de Saint-Cyr, sôb reser- 
va de ulterior fixação de limites. 

A morte de Antonio Araujo Azevedo, 
conde da Barca, motivou grandes mudanças 
na administração. Os differentes minis- 
terios tinham sido successivamente creados 
por esse eminente estadista, que merecia por 
todos os titulos a illimtada confiança, que 
realmente gozou, do seu soberano; dotado de 
larga instrucção e actividade, a promptidão 
e acérto de suas resoluções e sagacidade nas 
circumstancias mais difficeis, tornavam-n'o 
indispensavel em todas as occasiões. 

O Rei divídio a administração em qua- 
tro ministerios, sem — no entanto — ter 
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realizado as reformas, que lhe pareciam 
mais urgentes, a despeito dos conselhos de 
José Joaquim Carneiro de Campos, em quem 
depositava grande confiança; e dos de D. Pe- 
dro, que os insinuava em seu nobre espi- 
rito, apresentando-as como as mais legitimas 
aspirações do povo brasileiro. 
D. João continuava a soffrer dos go- 
vêrnos europeos uma pressão ora ostensiva, 
ora occulta, com o fim de côagil-o ao regres- 
so à Lisbôa; e por isso mesmo cada vez mais 
se affeiçõava ao Brasil, parecendo-lhe ter 
aqui maior somma de liberdade que na Eu- 
ropa; lembrava-se a miudo, e tristemente, 
dos tempos de sua regencia na metropole e 
das difficuldades com que lutára sempre 
em vão. 
Chegou-se mesmo a espalhar por vezes 
o bôato de levantamentos, em Portugal, con- 
tra a sua autoridade; mas D. João VI, que 
comprehendia os manejos, ligava-lhes pouca 
ou nenhuma importancia, pois bem sabia 
elle que só se tratava de amedrontal-o; e 
tanto mais se firmava nessa opinião quanto 
mais o animava o filho D. Pedro á resis- 
tencia. 
- No meio de tantas intrigas e baixezas, D. 
João VI conservava a calma que é sempre 
muito de louvar em um principe. Ordenava 
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n'esse entretempo que se reparassem as for- 
talezas, e se levantassem outras, augmen- 
tando o numero de baterias em toda a exten- 
são da costa; creava finalmente commissões 
especiaes para a vigilancia e execução d'es- 
ses trabalhos. 

* Desenvolvera-se a agricultura com in- 
calculavel rapidez, desde que se abriram os 
portos ao commercio de todo o mundo. 

O café tornou-se o ramo mais importan- 
te de producção. Diversas fabricas, taes co- 
mo as de sabão, de tecidos, de vidros, etc., 
foram estabelecidas, promettendo os mais 
prosperos resultados sôb o livre regimen á 
cuja frente se collocára o proprio Rei. O 
monarcha pensou igualmente em dividir os 
terrenos auriferos das Capitanias do Espi- 
rito-Santo, Minas-Geraes, Goyaz e Matto- 
Grosso, distribuindo-os a companhias e par- 
ticulares que os explorassem largamente. 
A fábrica de ferro estabelecida em Ypanema 
começou a funccionar; e o Rei mandou que 
se explorasse outra em Cuyabá. 


A coroação de D. João VI, adiada por 
varios acontecimentos, celebrou-se emfim a 
6 de Fevereiro de 1818. Na vespera, ás 11 
horas da manhã, numeroso e esplendido cor- 
tejo, que se assignalou pela magnificencia e 
riqueza das fardas e uniformes, sahiu da Ca- 
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mara Municipal, situada então à rua do Ro- 
sario, e dirigiu-se à Quinta da Bóa-Vista, 
afim de comprimentar o Rei, e pedir-lhe a 
designação da hora da cerimonia. 

Ao raiar do dia 6, a artilharia dos for- 
les e navios annunciou a festividade. As 
ruas juncaram-se de folhas e as janellas or- 
naram-se de colchas; numerosos arcos de 
triumpho levantaram-se por toda a passa- 
gem do Rei; um obelisco ostentava-se com- 
pletamente coberto de inscripções em honra 
do festejado monarcha. 

Não tardou muito a apparecer o real 
cortejo; rompia a marcha uma banda de mu- 
sica vestida á antiga; seguiam-se seis bispos 
acompanhados de todo o clero; fidalgos e 
nobres, que eram muilos; funccionarios 
publicos; os deputados da Universidade de 
Coimbra; os delegados das principaes cida- 
des do Brasil, de Portugal, e da India Por- 
tugueza; o corpo diplomatico; o Rei, a Rai- 
nha e — por fim — a familia real; e a 
tropa. 

O começo da ceremonia foi annunciado 
pelo antigo grito do Rei d'armas: “Ouvide! 
ouvide! estae altentos!” 


O Rei, de joelhos na Capella, recebeu a 
corôa de seus antepassados, que um dos bis- 
pos lhe collocou na cabeça. 
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O principe real, a Rainha, os membros 
da familia de Bragança, depois a córte, e — 
porfim — os subditos, prestaram alternada- 
mente homenagem ao soberano. 

O fim da ceremonia foi annunciado pe- 
lo Alferes-mór, que — levantando o estan- 
darte do reino fidelissimo — gritou com voz 
estridente e compassada: Real, real, real, 
para o muito alto e poderoso Senhor Rei 
D. João VI. 

Os vivas e applausos da multidão con- 
fundiam-se fóra com o troar do canhão e o 
bimbalhar dos sinos. 

Pela primeira vez fôra o Brasil teste- 
munha de festa tão solemne: a acelamação e 
coroação de um soberano. Era grande a ale- 
gria do povo, — tinham todos fé no porvir, 
que se apresentava cheio das mais faguei- 
ras promessas e felicidades sem conta. 

D. João commemorou esse aconteci- 
mento promulgando actos de clemencia e de 
recompensa, amnistiando os condemnados 
politicos de Portugal, minorando as penas 
dos pequenos delictos, concedendo tambem 
amnistia à maior parte dos rebeldes de Per- 
nambuco, e suavisando as condemnacções 
dos demais. : 

- Nesse mesmo dia fundou a ordem mi- 
litar de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
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Viçosa, e distribuiu muitos titulos de nobre- 
za e condecorações. 

A 6 de Junho d'esse anno, a conselho de 
Antonio de Azevedo, instituiu o Museu Na- 
cional. 

Não obstante o mão estado das finan- 
cas, e a falta de um bom ministro capaz de 
restaural-as, o commercio desenvolvia-se 
prodigiosamente, e a exportação crescia ca- 
da vez mais lisongeira. 

A ideia de fundar colonias agricolas na- 
cionaes e estrangeiras começou então a ser 
aventada praticamente, ensaiando-se a pri- 
meira colonia com praças reformadas e suas 
familias: foram estabelecidas — umas, em 
Palma, no Rio Salsa, capitania da Bahia, — 
outras, na vizinhança de Lages, capitania de 
Santa Catharina . 

Dous mil suissos, engajados, estabelece- 
ram-se em terras que se denominaram Nova 
Friburgo, não tardando a dar os mais bellos 
resultados. Infelizmente o mesmo não 
aconteceu com os procedentes da Sicilia: em 
grande parte criminosos para aqui encami- 
nhados pelo seu Governo, deram motivos a 
serios conflictos e medidas extremas. 

O numero das escolas augmentava de 
dia para dia, promettendo uma geração mais 
esclarecida e illustrada. O gôsto pelas artes 


O Rei Fusão 55 


introduziu-se nos costumes: a dansa, o piano 
e o theatro reuniram as familias que — até 
então — viviam isoladas, enclausuradas em 
suas casas. 

A adopção das modas e usos francezes 
modificou os costumes e apurou o bom 
gosto. 

O nascimento de uma princeza, filha do 
principe real e da archiduqueza Leopoldina, 
encheu de alegria o coração de D. João VI, 
pois — n'essa occurrencia — viu um penhor 
de segurança para a monarchia. À infanta, 
que recebeu na pia baptismal o nome de Ma- 
ria da Gloria e nasceu a 4 de Abril de 1819, 
estava destinada a succeder o avô. À fausta 
nova foi immediatamente transmittida ao 
Imperador d'Austria. 

A guerra contra Artigas terminou final- 
mente ao contento de todos; o famigerado 
chefe rendeu-se à descripção, internando-se 
posteriormente para Caraquaty, onde não 
tardou a fallecer. Os Estados da monarchia 
portugueza ficaram definitivamente accres- 
cidos com os lerritorios banhados pela mar- 
gem esquerda do Prata e do Uruguay. 

O marechal Beresford prevendo proxi- 
mos tumultos em Portugal, veiu ao Rio de 
Janeiro — em vinte e oito dias — informar 
ao Rei dos motivos da sua apprehensão, e 
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pedir-lhe instrucções a respeito. Nada mais 
era preciso para que se reiterassem as hesi- 
tações do monarcha e do conselho. Perdeu- 
se um tempo precioso em conferencias e 
discussões, e — quando o marechal Beres- 
ford regressou — a 13 de Agosto de 1820 — 
era tarde, os acontecimentos se haviam pre- 
cipitado. 

O bergantim mercante Providencia 
trouxe dentro em pouco ao Rio de Janeiro 
noticia da revolução do Porto, a 24 de Agos- 
to, seguida de outros acontecimentos, taes 
como a dissolução do conselho de regencia, 
e sua substituição por outro em Lisbôa e no 
Porto, e a fusão das novas regencias. 

O que contrabalançava favoravelmente 
a noticia de taes acontecimentos era o saber- 
se que a autoridade do Rei por toda a parte 
continuava a ser bem acceita sem quebra 
de prestigio; sómente os portuguezes exi- 
giam a sua real presença, ou — quando me- 
nos — a do filho mais velho, D. Pedro, in- 
vestido de todos os poderes para governar o 
reino, e melhorar as instituições politicas e 
administrativas. As côrtes, reunidas pela re- 
gencia, tinham adoptado provisoriamente a 
constituição espanhola, emquanto não se 
organizasse outra, original, apropriada 
aquella nação. 
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O movimento chamado constitucional 
crescia cada vez mais, estendendo-se rapida- 
mente aos Açores, Madeira, Pará e Bahia. 

Essa prorogação das novas ideias não 
encontrou echo sympatlhico entre os conse- 
lheiros de D. João, os quaes — na mór parte 
— opinavam e aconselhavam medidas de 
rigôr e repressão. Chegavam mesmo a fal- 
lar em pedir o Rei soccorro à Inglaterra, 
afim de abafar a insurreição do reino euro- 
peo. O Conde de Palmela era o unico que 
se oppunha a taes extremos, propondo an- 
tes que D. João VI adoptasse de prompto a 
nova forma de govêrno. 

O principe real D. Pedro, a quem in- 
trigas de ambiciosos do poder procuravam 
excluir dos negocios publicos, rompendo 
afinal com todas as conveniencias, fez-se ou- 
vir energicamente, demonstrando ao pae 
que o melhor partido a tomar não era, por 
certo, opprimir e perseguir os vassallos, mas 
sim conceder-lhes o que — com todo o di- 
reito — pediam; a refórma dos abusos que 
minavam o edifício da monarchia portu- 
gueza, só poderia consolidar o thrôno tor- 
nando bemquisto e abençõado um rei tão 
amigo do povo. 

Não obstante essa linguagem da verda- 
de continuavam as hesitações e os conselhos 
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contraditorios; passavam-se os dias sem que 
nada se resolvesse; por fim, deliberaram 
mandar a Lisboa, o Principe Real. Nesse 
entretempo, porém, propagaram-se por sua 
vez as ideias liberaes no Rio de Janeiro, e 
tão fortemente que novas resoluções live- 
ram de ser tomadas. Ás tropas portugue- 
zas, aqui estacionadas, à imitação dos com- 
panheiros d'além-mar, procuraram envol- 
ver-se na politica com o fim de preponderar 
na marcha dos negocios publicos, apresen- 
tando-se para isso hostilmente em 26 de 
Fevereiro de 1812 — no Rocio, actual praça 
da Constituição. Não tardou o povo a ir ao 
seu encontro, receiando-se então qualquer 
movimento sedicioso. 

O Rei, a quem não passava despercebi- 
da a popularidade sempre crescente do filho, 
dá-lhe immediatamente plenos poderes pa- 
ra fazer malograr a revolta, attendendo às 
reclamações, que lhe parecessem justas, 
quer do povo quer do exercito. 

D. Pedro aceita sem hesitar a mensa- 
gem. Acóde à reunião civil e militar, cujas 
sympathias conquista desde logo pela cora- 
Josa confiança com que se apresenta. Da 
varanda do theatro de S. João, interpella a 
tropa e o povo. 

O advogado Macambôa, tomando a pala- 
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vra em nome dos reunidos, pede o immedia- 
to reconhecimento da Constituição tal como 
as córtes portuguezas projectaram. D. Pedro 
— por sua vez — em nome do augusto pae 
— acceita e proclama o systema constitucio- 
nal, declarando que o Rei está disposto a ju- 
rar a Constituição, bem como a mudar o 
ministerio contra o qual igualmente recla- 
mavam povo e tropa. 

Essas declarações são recebidas com en- 
thusiasmo, 

D. Pedro volta a S. Christovão, obtem do 
pae a assignatura dos decretos que confir- 
mam tudo o que — em seu nome — havia 
promettido; e, voltando sem demora ao Ro- 
cio, os lê, no meio de frequentes interru- 
pções dos mais enthusiascos vivas a D. João, 
ao Rei Constitucional, ao Principe D. Pedro, 
terminando finalmente o exercito e o povo 
por exigirem a presença do Rei. 

A despeito do grande calor, D. João se- 
gue immediatamente para a cidade. Com- 
pacta multidão vai-lhe ao encontro, tira os 
animaes e puxa a carruagem real até à porta 
do palacio. A emoção do monarcha era tal 
que as lagrimas, lagrimas de contentamen- 
to, inundaram-lhe as faces; e, com a voz en- 
trecortada, deixava ouvir entre outras as se- 
guintes e memoraveis palavras: “Oh! meo 
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Deus! porque não diziam ha mais tempo 
que o povo seria tão feliz com esta consti- 
tuição, — si o soubesse, não tel-o-hia feito 
esperar tanto.” 

Chegando a uma das janellas do pala- 
cio, promette por sua vez jurar a futura 
Constituição; o povo, em gritos, chama-o 
por diversas vezes, e o acclama e o victoria. 

O Conselho de ministros resolveu, no 
dia seguinte, que o Rei, sua familia e a Côr- 
te regressariam para Portugal. 

O decreto de 28 de Fevereiro determina 
a partida da monarchia para Lisboa, e desi- 
gna a fragata Maria da Gloria para condu- 
cção da familia real. 

A 2 de Março outro decreto ordenava 
que d'ahi em diante as capitanias do Brasil 
se passassem a chamar provincias. 

A decisão do regresso à antiga metro- 
pole foi o germen de um grupo politico, que 
— desde logo — começou a cogitar na in- 
dependencia do Brasil. De todos os pontos 
do paiz acudiam representações, pedindo ao 
Rei que deixasse ficar ao menos seu filho 
D. Pedro na qualidade de regente. As hesi- 
tações a tal respeito foram ainda mais pro- 
fundas; mas o principe, triumphando por 
fim, conseguiu de El-Rei o decreto de 7 de 
Março, nomeando-o seu lugar-tenente, no 
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reino americano, até que as Córtes de Lis- 
boa concluissem a constituição que devia 
reger Portugal e suas possessões. 

Na vespera, a 6 de Março, havia nascido 
um filho do Principe Real e da archiduque- 
za Leopoldina, que recebeu na pia o nome 
de João. 


Antes de deixar o Brasil, D. João mos- 
trou desejos de que fossem eleitos os depu- 
tados brasileiros, que deviam tomar parte 
no Congresso de Lisboa. Os eleitores, con- 
vocados para esse fim, reuniram-se na Pra- 
ça do Commercio;que acabava de ser edifi- 
cada. Foi a 21 de Abril. Multidão tumul- 
tuosa invadio a sala, desde o começo dos tra- 
balhos, curiosa por assistir ao primeiro feito 
eleitoral que se effectuava no paiz. A tropa, 
mandada postar com o fim de manter a or- 
dem, sôb o mando do marechal Caula, dis- 
tribuida pelas immediações, longe de ser 
uma garantia, ameaçava a todo o momento 
originar conflictos. 


A sessão começou mal dirigida e incer- 
ta, como era de esperar de uma primeira 
reunião de tal ordem: dividiram-se as opi- 
niões em varios grupos, se não até indivi- 
dualmente, pois cada eleitor tinha o seu can- 
didato, e emittia francamente parecer a res- 
peito. 
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So n'um ponto todos concordavam: era 
que a Constituição fósse quanto antes jura- 
da provisoriamente pela espanhola, em- 
quanto não se assentava na nacional e de- 
finitiva. 

Transmittida ao Rei essa nova exigen- 
cia, encontrou da sua parte a mais bondosa 
acquiescencia. Mas não era ainda bastan- 
te: as pretenções começaram a apparecer 
umas após outras; deputou-se uma mensa- 
gem aos generaes Curado e Moraes, para 
que impedissem a sahida da esquadra, que 
devia conduzir o Rei, a pretexto de que os 
cofres do Estado tinham sido levados para | 
bordo. Em pouco espalhou-se o bôato de 
que as tropas portuguezas marchavam com 
ordem de atacar a reunião dos eleitores, o 
que deu lugar ás mais comicas deserções da- 
quelles que, pela primeira vez, desempenha- 
vam o mandato popular. 

Na tarde de 22 a Praça do Commercio 
foi afinal sitiada pelo general Avilez, o sa- 
lão invadido, mortas e feridas muitas pes- 
soas do povo pela precipitação ou crueza da 
tropa, caleulando-se em trinta o numero en- 
tre umas e outras victimas do conflicto. 

—. 4 proverbial bondade de D. João pôl-o 
ácima da mais injusta suspeita de complici- 
dade n'esse triste acontecimento; tanto mais 
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que ninguem ignorava que toda a responsa- 
bilidade cabia unicamente ao Conde dos Ar- 
cos, de cuja inflexivel severidade tinhamos 
já as mais duras provas nas desordens de 
Pernambuco. 

Affirma-se mesmo que, ao saber do que 
se passára, D. João mostrou-se muito affli- 
cto, mandando que se procedesse a rigoroso 
inquerilo. 

Embora não fósse cumprida essa or- 
dem, a verdade é que o Conde dos Arcos 
muito pouco tempo se demorou no Brasil 
depois de tal incidente; demittiu-se de seus 
cargos, e regressou à patria acompanhado 
da maldição das victimas. 

Partiu finalmente El-Rei a 26 de Abril 
de 1821, tendo-se demorado na America tre- 
ze annos, trez mezes e cinco dias. A esqua- 
dra, que o conduziu, compôz-se da não D. 
João VI, das fragatas Carolina e Princeza 
Real, de seis charruas de cargas e de muitos 
transportes e navios mercantes, Cérca de 


quatro mil pessôas deixaram o Brasil por 
essa occasião. 


O embarque da real familia foi assaz 
contristador e sobremaneira commovente. 
O rei tinha o coração dilacerado, o rósto ba- 
nhado em lagrimas, testemunhas eloquentes 
da profunda emoção que lhe ia n'alma. De 
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seus labios ouvia-se machinalmente uma pa- 
lavra, uma unica, cem vezes repelida: “Ai, 
meu Bresill meu Brasil!” — como se por 
ella quizesse traduzir um supremo adeus à 
patria adoptiva. 

De quando em quando, repetidamente, 
abraçava o filho; e nas poucas palavras que 
proferia, e nos transportes de amôr e sauda- 
de manifestava tão profunda angustia, que 
a todos commovia. 

Dado o signal de partida, abraçou pela 
ultima vez o principe D. Pedro; com um mo- 
vimento espontaneo, irreflectido talvez, dei- 
falhe ao pescoço um collar da Tosão de 
ouro, que muito estimava, dizendo, com a 
voz entre soluços, como em tom de prophe- 
cia: “Prevejo que o Brasil em breve vae se- 
parar-se de Portugal; se não puderes con- 
servar a corôa para mim, guarda-a para ti; 
não deixes (por Deus!) cahir nas mãos de 
algum aventureiro.” 

Poucas horas depois D. João VI perdia 
de vista as terras de Santa Cruz. 

Não havia typographias no Brasil. Os 
embaraços oppostos pela metropole ao com- 
mercio e à industria não eram menos ri- 
gorosos. Portugal usurpou até o direito ex- 
clusivo de importação e exportação. Esma- 
gado por tão exorbitante monopolio, o Bra- 
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sil não tinha interesse algum em augmentar 
os productos de sua agricultura. Quanto à 
industria manufactureira, era-lhe severa- 
mente interdicta; nem mesmo se permittia 
n'este vasto territorio que se explorassem as 
minas de ferro. D'esse modo, não havia o 
menor estimulo, a menor actividade. 

Depois da chegada de D. João Vi, o Bra- 
sil — graças ás suas generosas concessões — 
tornou-se nação de um povo reconhecido e 
prospero, permutando com os demais os 
productos de suas industrias; assimilando as 
ideias novas, adquirindo a experiencia do 
velho mundo, e vendo diante de si — em- 
fim — um futuro mais brilhante, mais rico 
e glorioso. D. João foi inquestionavelmente 
o fundador da nação brasileira, o iniciador 
do nosso progresso e da nossa prosperidade, 
o legislador desta liberdade que temos go- 
zado sem limites e sem graves perturbações. 

No entanto, esse cidadão eminente, esse 
rei verdadeiramente augusto não tem um 
monumento levantado pelo nosso reconhe- 
cimento: nem uma praça, uma rua, um 
becco recórda sequer o seu nome. 

- Nem por occasião de sua partida os bra- 
sileiros procuraram dar uma prova da gra- 
tidão para com elle contrahida, erigindo um 
edifício publico com o seu nome, o proprio 
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instituído para o qual o commercio havia re 
colhido tão larga collecta ao Erario quando 
quizeram erigirlhe o monumento à sua 
chegada. 

Emquanto, porém, ficavam indifferen- 
tes os filhos deste paiz, lá ia o bom D. 
João VI cheio de saudades caminho da 
patria. 

Premeditou-se, não se sabe com que 
fim, fazél-o estacionar na ilha Terceira, para 
d'ahi transmillir as suas ordens ao reino. 

N'esse intento linha-se para ali manda- 
do as carruagens necessarias ao serviço do 
soberano, e uma typographia portatil. D. 
João, porém, recusou-se a seguir taes conse- 
lhos, ordenando terminantemente ao almi- 
rante que dirigisse a esquadra para Lisboa. 


A 3 de Julho entrava no Tejo. As côr- 
tes, que estavam funccionando, mal recebe- 
ram a notícia foram cumprimentar o rei e 
sua augusla familia, 


Desembarcando no dia seguinte, D. João 
VI prestou Jogo juramento sobre os Santos 
Evangelhos às bases da Constituição, que se- 
ria decretada pelas côrtes; acerescentando 
vivamente commovido: “Tudo isto é verda- 
de, juro de todo meu coração.” 
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Pouco tempo gozou o rei da tranquilli- 
dade que o regresso à patria lhe promettia: 
a rainha D. Carlota, que nunca cessará de 
agitar a fidalguia ambiciosa, impelliu seu 
filho D. Miguel a provocar uma revolta, pro- 
nunciando-se abertamente adverso à Cons- 
tituição, e tramando revolucionariamente 
contra o proprio pae. 

Em 23 de Fevereiro de 1823, o Conde de 
Amarante começára a reunir revoltosos por 
instigações de D. Miguel, a pretexto de li- 
bertar a patria do jugo das côrtes e do fla- 
gello das revoluções, outorgando ao Rei o 
pleno direito de promulgar leis justas e a 
bem do povo. Essa tentativa, porém, não 
surtiu o desejado effeito. 

Tres mezes depois, o côrpo de exercito 
da provincia da Beira insurgiu-se é marchou 
para Villa Franca, onde já se achava o in- 
fante. O ministro da justiça, communican- 
do o facto ao Rei, recebeu deste ordem para 
proceder energicamente contra os implica- 
dos no movimento; mas, de hora em hora 
cresciam por tal fórma as deserções e tão 
triumphante se mostrava a revolta que al- 
guns ministros passaram-se para O lado dos 
insurgentes. 

Um regimento, o 18.º, seguido por ho- 
mens de baixa classe, chega à residencia de 
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Bemposta, onde se achava o Rei, e exige-lhe 
a presença, clamando: 

— “Viva o Rei absoluto! Morra a Cons- 
tituição!” 

Procurou o paciente soberano chamar a 
tropa ao dever, mas não foi attendido; os pe- 
rigos de sua melindrosa situação o sorpre- 
hendem e o atemorisam tanto que chega a 
pensar em submetter-se de preferencia a vêr 
derramar-se o sangue de seus vassallos; con- 
sentiu afinal em revogar a Constituição, di- 
zendo particularmente a seus intimos: “Por- 
que me obrigam a assignar a sentença de 
morte desta infeliz Constituição, que é a fe- 
licidade do povo, e à qual eu proprio já es- 
tremecia tanto?” 

Suppondo-se victorioso, D. Miguel lan- 
ca-se aos pés do pae, que — convencido do 
seu arrependimento — não só lhe perdoa, 
como até assigna ali mesmo a sua nomeação 
de generalissimo. 

Após esses rapidos acontecimentos, o 
poder absoluto — como é natural — apre- 
sentou-se com todo o seu cortejo de injus- 
tiças e violencias. D. João VI não pôde nem 
mesmo tratar de redigir uma Constituição, 
conforme promettêra ao revogar a primeira. 
Aconselhado pela mão, D. Miguel procura 
afoutamente meios de apossar-se do thro- 
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no. Um assassinato foi o preludio de novo 
golpe de Estado. O escudeiro-mór marquez 
de Loulé, intimo de D. João VI, e cujo filho 
se havia casado com uma irmã do proprio 
D. Miguel, foi encontrado môrto n'uma de- 
pendencia do palacio de Salvaterra, onde o 
soberano passava com suas filhas o entrudo. 

Abusando do seu pôsto de generalissi- 
mo, chamou os soldados ás armas, para con- 
cluir, dizia elle, “a obra começada, e ao mes- 
mo tempo exterminar a empestada seita dos 
maçons”. N'uma carta, que escreveu ao bon- 
doso pae, pedia-lhe que approvasse sua no- 
bre e real conducta. 


Por sua ordem todos os ministros fo- 
ram presos, bem como os generaes, encarre- 
gados da administração, e o intendente de 
policia incumbido do inquerito relativo ao 
assassinato do marquez de Loulé. O Rei fi- 
cou captivo em sua Quinta de Bemposta, e 
— a pretexto de o salvaguardar dos conspi- 
radores — prohibia-se a entrada em palacio 
ao proprio côrpo diplomatico. Sabendo dis- 
so, Hyde de Neuville, embaixador da Fran- 
ça, procurou fallar ao rei, e como não lhe 
premittissem, dizendo que — sem ordem de 
D. Miguel — não seria admittido, replicou 
Neuville que a Europa só conhecia um rei de 
Portugal. E accrescentou em tom de conse- 
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lho: “Vejam bem: perdôa-se os desvarios 
aos principes, mas enforcam-se os cumpli- 
ces”. A guarda, receiosa, vendo no conse- 
lho uma ameaça, franqueou a entrada aos 
diplomatas. 


O infante D. Miguel allega então — co- 
mo desculpa — a necessidade da medida pa- 
ra conjurar uma rebellião contra a vida do 
Soberano. D. João declara que não ha ou- 
tra rebellião, além da que o retem preso. 


Aº sua voz, finalmente, as tropas vol- 
tam aos quarteis, os altos personagens — que 
se achavam presos — foram postos em li- 
herdade. A instancias do côrpo diplomati- 
co, apparelha-se o navio inglez Windsor 
Castle para servir de abrigo ao Rei, que ef- 
fectivamente alli se hospeda em companhia 
das filhas e dos embaixadores estrangeiros. 
De bordo decreta-se a suspensão de D. Mi- 
gue! do commando das tropas, ordenando- 
lhe ao mesmo tempo a explicação do seu 
procedimento. 





O infante obedece, confessando que fô- 
ra enganado e seduzido. O Rei perdôa-lhe 
ainda, obrigando-o a partir no dia seguinte 
em viagem pelos paizes estrangeiros. 


Depois d'esses crueis acontecimentos, O 
acto mas importante da vida de D. João VI 


O Rer Fusão 71 


é o reconhecimento da independencia do 
Brasil, a 29 de Agôsto de 1825, reservando 
para si o titulo de imperador. 

O Rei, que gosára sempre da mais inve- 
javel saúde, faleceu a 10 de Março, na ida- 
de de cincoenta e nove annos, tendo reinado 
por espaço de trinta e quatro. 


O CRIME 
QUE O REI NÃO PUNIU 


O CRIME QUE O REI NÃO PUNIU 


Fernando Carneiro Leão, Conde de S. 
José, foi o Petronio do Brasil-Reino. 

Rico, bonito, elegante, influente na po- 
litica, audacioso nas suas aventuras amoro- 
sas, ao ponto de ter conquistado ao mesmo 
tempo o coração da rainha Carlota Joaqui- 
na e de sua filha Maria Thereza, formosa 
viuvinha do Principe D. Carlos, Infante da 
Espanha, era apparentemente um homem 
feliz. 

Feliz apenas na apparencia, porque as 
suas qualidades de conquista deram-lhe 
aborrecimentos allucinantes. À Princeza Ma- 
ria Thereza, de uma feita, escarrou-lhe na 
cara, enfurecida pelo ciume, no baile dado 
em S. Christovão a 22 de Janeiro de 1818, 
quando ahi D. João VI com toda a familia 
real e a nobreza desse tempo festejava o an- 
niversario da Princeza Real do Brasil, espo- 
sa de D. Pedro. 
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A Rainha Carlota Joaquina assassinou- 
lhe a esposa D. Gertrudes Pedra, depois de 
uma festa religiosa realisada na Igreja de S. 
Francisco de Paula. 

D. Leopoldina, esposa do Principe D. 
Pedro, numa das recepções do Palacio, des- 
feiteou-o publicamente, chamando-o de “D. 
João de fancaria”. 


O Rei, embora apparentemente não o 
hostilizasse, fez-lhe numerosas picardias e 
picuinhas. 

Afinal, todas as mulheres que por elle 
fossem seduzidas, se não lhe deram aborre- 
cimentos maiores, pelo menos mais tarde 
causaram-lhe directa ou indirectamente sé- 
rios dissabores. 

“Tendo enchido com o seu amor o cora- 
ção da Rainha e com as suas elegancia as fes- 
tas mundanas do Brasil-Reino, é interessan- 
te para quem estuda os aspectos coloniaes 
de nossa terra, essa figura de Petronio e de 
D. Ea no primeiro quartel do Seculo pas- 
sado. 


A rainha D. Carlota Joaquina era uma 
senhora realmente temivel. Voluntariosa, 
irascivel, iracunda, nem o proprio marido, 
El-Rey D. João VI, escapava de seus furio- 
sos destemperos de attitudes e linguagem. 


“q 
ml 


O Rei f“UJÃO 


Odiando o Brasil, terra, no seu dizer, de 
bugres, negros, féras e febres malignas, não 
perdia opportunidades para os seus vitupe- 
rios conira o paiz que a acolheu. ÁAo regres- 
sar a Lisboa, antes de desembarcar, atirou 
às aguas do Tejo os seus sapatos de setim, 
para que as solas desses sapatinhos não le- 
vassem para a sua nova residencia nem um 
pouco da poeira da terra do Brasil. Isso não 
a impediu, comtudo, de se perder de amo- 
res por um brasileiro: Fernando Carneiro 
Leão. Este era, nesse tempo, o arbitro das 
elegancias cariocas, principe da moda e Pe- 
tronio feliz, no dizer de Hermeto Lima. 


Moço, rico, intelligente, requestado pe- 
las meninas e pelas donas nos salões elegan- 
tes, despertou em Carlota Joaquina um amor 
desesperado. Nos desvãos do Paço, quasi 
sempre sozinhos nas janeilas do fundo, ás 
vezes nos aposentos reaes, em pouco tempo 
os amores dos dois tornaram-se publicos. O 
Fernandinho, como o chamava D. João VI, 
fôra visto alé em brigas e arrufos com a 
Rainha. Certa vez, o Rei ce o marquez de 
Inhambupe passaram por uma sala, conver- 
sando sobre politica, quando ouviram a voz 
alterada da rainha e o vulto de Fernando no 
desvão de uma grande janella, ambos mal 
escondidos pelo repostçiro de seda lavrada 
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de Veneza." D. Carlota Joaquina, irritada, 
ameaçava de morte o amante. Ao ouvir a in- 
vectiva da esposa, o rei parou, approximou 
os labios ao auvido do amigo, e murmurou: 

— Deixemol-a; quando a rainha discute 
com o Fernandinho, se alguem a interrom- 
pe, a casa vem abaixo. 


* * * 


O joven, rico, formoso e querido Fer- 
nando Carneiro Leão era casado com D. Ger- 
trudes Pedra, distinctissima senhora, uma 
ilha de virtudes no oceano de vicios que era 
o Rio daquelle tempo. 

O casal tinha duas filhas, Guilhermina 
e Elisa, e uma sobrinha, Adozinda, appelli- 
dade Zindinha, filha de creação e adopção. 

Essa bôa e fidalga gente morava em 
uma bella e aprazivel chacara, no logar de- 
nominado Catfete, junto a uma ponte de 
madeira que ficava no actual largo do Ma- 
chado, por onde passava um affluente do 
rio da Carioca, que desaguava no mar. 

Carlota Joaquina era mulher capaz de 
tudo. Não cohabitava com o esposo e, se- 
gundo o historiador portuguez Benevides, 
era “dissoluta, de costumes vis e baixos, € 
mais devassa e ambiciosa do que a esposa 
de Carlos IV”. Já em 1802, quando nasceu 
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D. Miguel, na presença de varios diploma- 
tas, D. João VI declarava que aquelle re- 
cem-nascido não era seu, pois fazia dois 
annos que se separara corporalmente da 
esposa. Comtudo, accrescentou o rei, para 
evitar escandalo, resolvia apresentar o pim- 
polho como filho. 

Em 1805, a rainha mandara assassinar 
a mulher de um jardineiro de Ramalhão 
(Val de Milho), perto de Cintra, jardineiro 
que tinha sido seu amante. Logo depois, 
mandou dar uma surra no Santos, moço da 
cavallariça, tambem seu amante. Envene- 
nou com uma chicara de café o intendente 
de policia, Anastacio Lopes Cardoso, que 
recusou os amores da rainha por ter queri- 
do respeitar a honra conjugal do rei. Man- 
dou matar o marquez de Loulé, em Salva- 
terra. O marquez de Castellane escreveu 
que o marquez de Marialva, pae de todos os 
filhos da rainha, com excepção da princeza 
D. Isabel Maria, escapou milagrosamente 
das furiosas diabruras da esposa de D. 
João VI. 

Pois foi essa senhora que furtou o ma- 
rido de D. Gertrudes Pedra Carneiro Leão. 


SÚ ASSIS CINTRA 


No dia 26 de Outubro de 1820 honve 
um tempo quente no Palacio. D. João re- 
uniu o Conselho de Estado. Estava dispos- 
to a acabar com os escandalos da mulher e 
do filho. Queria mandar a mulher e D. Pe- 
dro para Lisbôa e ficar elle e o resto da fa- 
milia no Rio. 

Mas isso não é possivel, atalhou 
o seu conselheiro Thomaz Antonio de Vil- 
la-Nova. 

— Não quero atural-os mais — retru- 
cou D. João. 

Em seguida, despedindo alguns minis- 
tros, conservou junto de si o mais intimo e 
disse-lhe que ficasse alli, pois ia receber 
naquelle momento a mulher do Fernandi- 
nho Carneiro Leão. 

A virtuosa e destemida D. Gertrudes 
entrou. Depois do cumprimento protocol- 
lar, D. Gertrudes abriu-se desta fórma: 
Saiba V. M. que venho fazer quei- 
xas contra a rainha e contra o principe D. 
Pedro. A rainha, Senhor, perdeu o respeito 
até ao mais rudimentar principio de mora- 
lidade, a ponto de ir de sége, pela noitinha, 
à minha casa, para carregar meu marido e 
dormirem juntos. O principe D. Pedro, an- 
le-hontem, raptou minha sobrinha e filha 
de adopção, reduzindo-a ao papel de com- 
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borça. Emfim, Majestade, a esposa e o fi- 
lho de um monarcha virtuoso e justiceiro 
fizeram a desgraça de um lar que, anles de 
conhecer a familia real, era feliz. O filho 
de V..M. teve o desplante de dizer-me den- 
tro de minha casa que será capaz de levar 
para onde quizer as minhas filhas Elisa e 
e Senhor, se o principe puzer 
mais uma vez os pés em minha residencia 
para tentar contra o pudor de minhas fi- 
lhas, ou si a rainha fôr, à noite, de carrua- 
gem, procurar meu marido para leval-o co- 
mo amante, eu farei aquillo que os meus 
sentimentos de esposa e mãe vilipendiada 
o exigirem: materei a rainha ou o principe 
com um tiro. 

No dia 27, o rei chamou D. Pedro e D. 
Carlota Joaquina, e verberando o procedi- 
mento de ambos, a ambos ameaçou com a 
sua autoridade e poder de soberano. 

Nesse mesmo dia, appareceu em Pala- 
cio a formosa e joven Zindinha Carneiro 
Leão, dizendo a el-rei que D. Pedro a rap- 
tara e agora a abandonara, e que a familia 
della não a receberia mais. 

No dia 28 de Outubro, D. Gertrudes, 
acompanhada de suas filhas Elisa e Gui- 
lhermina, foram ao centro da cidade acom- 
panhar a procissão de N. S. das Dores, fes- 
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ta que os ourives faziam antes da Semana 
Santa. Depois da procissão, às nove horas 
da noite, D. Gertrudes, ao descer da carrua- 
gem, em frente de sua casa, no Callete, re- 
cebeu um tiro que a prostrou morta. O co- 
cheiro accusou como assassino o mulato 
Joaquim Ignacio da Costa, vulgo Joaquim 
Orelha, conhecido desordeiro. 


* * * 


D. Gertrudes Pedra Carneiro Lcão, es- 
posa do Petronio do Brasil-Reino, o adora- 
vel e donjuanesco Fernandinho, amante 
ostensivo de Carlota Joaquina, fôra de fa- 
cto assassinada quando regressava de uma 
procissão promovida pelos ourives da cida- 
de. Depois da procissão, assistiu a uma pré- 
dica de frei Sampaio, na Igreja de S. Fran- 
cisco de Paula, e regressára, à noite, par: 
a sua casa, situada pouco adeante da ponte 
do Catlete, perto do Palacio de Carlota Joa- 
quina, em Botafogo. O cocheiro da formo- 
sa e rica D, Gertrudes affirmava ter visto 
nas proximidades da residencia, armado de 
trabuco, um famoso capanga de Carlota 
Joaquina, que tambem foi mais tarde ca- 
panga de José Bonifacio. Era o tal Joaquim 
Orelha. Preso pelo Corregedor do Crime, 
foi interrogado pela policia. 
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— Joaquim, disse ao preso o intenden- 
te, você é accusado de ter assassinado Dona 
Gertrudes. 

— Não fui eu quem a matou. Foi a 
minha patrôa, a Senhora D. Carlota Joa- 
quina. 

— E você sabe como foi isso ? 

— Ora Si sei. 

— Então vomite o caso. 

E o famigerado criminoso do Brasil- 
Reino confessou como testemunha ocular: 

— Carlota Joaquina ficára fula de rai- 
va ao saber que, na vespera, D. Gertrudes 
dissera a D. João que si a rainha fosse ou- 
tra vez tirar o Fernandinho de sua casa, pa- 
ra o levar ao Palacio de Botafogo, onde se 
realizavam as conversas amorosas dos dois, 
ella, D. Gertrudes, daria um tiro na esposa 
do rei. Joaquim Orelha foi procurado pelo 
Felisbino, creoulo de Carlota Joaquina, que 
o intimou a armar-se de trabuco e ir a Bo- 
tafogo. 

De lá, ambos, Joaquim e Felisbino, se 
dirigiram para a residencia de D. Gertru- 
des, onde prenderam e armaram os escra- 
vos. 

Quando, com as duas filhas, regressou 
D. Gertrudes da festa religiosa, encontrou 
a princeza na entrada da sua casa. 
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— Você disse que me mataria se viesse 
buscar aqui o Fernandinho, ó Gertrudes ? 

— Disse e farei. 

— Pois eu estou aqui à espera do seu 
marido para leval-o commigo. 

— Vossa Alteza perdeu o pudor e a 
vergonha. 

Ao ouvir isso, a princeza bufou uma 
injuria: 

— Raça de negro, você insulta a Rai- 
nha do Brasil e Portugal? 

Em seguida, virando-se para o Felisbi- 
no, que estava ao meu lado, disse-lhe: 

— Felisbino, metta o rabo de tatú nes- 
ta mulata atrevida. 

E Felisbino, que levava o chicote, le- 
vantou-o, porém foi immediatamente agar- 
rado pelas duas filhas de D. Gertrudes. 
Uma dellas segurou o braço do creoulo; 
outra metteu-lhe uma dentada na mão, tão 
bem dada, que o chicote cahiu ao chão e 
Felisbino berrou de dôr. O cocheiro fugiu 
de medo, 

Eu, então, de trabuco em punho, gritei 
para a princeza: 

— Quer que atire, Senhora ? 

k Nisso, D. Gertyudes virou-se para D. 
Carlota Joaquina, e disse-lhe de cara: 
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Vossa Majestade está provando que 
é uma cigana coroada. 

D. Carlota, enfurecida, avançou para 
D. Gertrudes: 

— Hei de vêr ainda as luas filhas no 
bordel da “Lanterna”. 

D. Gertrudes deu um guincho de Ieón 
ferida e então ouvi o estalo de uma bofe 
tada que avermelhou a cara da rainha, 

A rainha, de um salto, pôóz-se junto de 
mim. Arrancou-me das mãos o lrabuco, e 
fez Togo. 

Ao estampido, baqueou ensanguenta- 
da D. Gertrudes, emquanto as duas filhas 
se atiravam juntas sobre o corpo da mãe, 
gritando: 

— Mamãezinha, mamãezinha... 

A Senhora Carlota Joaquina, virando- 
se para nós, com as feições alterdas, orde- 
nou: 

— Sumam daqui... 

Sumimos, e cu não fiquei sabendo de 
mais nada. 

O intendente da Polícia, com o rosto 
afogueado, disse ao escrevente: 

— Sr. escrevente, escreva o que o ac- 
cusado Joaquim Orelha confessou o crime. 
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Depois, virando-se para o capoeira de 
fama, sussurrou-lhe ao ouvido: 





Assigne a confissão. Si assignar se- 
rá degredado para a Africa; si não assig- 
nar, será morto na masmorra da Tlha das 
Cobras. 


E Joaquim Orelha assignou a confis- 


são. 
* x * 


Quando Carlota Joaquina soube da 
prisão de Joaquim Orelha procurou o rei 
e disse-lhe: 


— João, o Joaquim Orelha foi preso e 
vae ser condemnado por um crime que eu 
commetti. 

— Foi você que matou D. Gertrudes ? 


— Fui. Ella me esbofeteou na entrada 
de sua casa e chamou-me de Messalina. 


— Oh ! mulher dos meus peccados, 
quando é que você criará juizo e deixará 
de fazer loucuras ? 


* * * 


Dois dias depois era posto em Jiberda- 
de o famigerado capoeira e valentão Joa- 
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quim Orelha, destinado para em 1822 e 
1823, junto com o caceiteiro portuguez 
João Miquelina, espancar os inimigos poli- 
ticos de José Bonifacio, chefiando a malta 
dos seus capangas. 

E o rei, como medida de hygiene mo- 
ral, mandou queimar os autos do processo- 
crime. 


A MULHER DE D. JOÃO 


A MULHER DE D. JOÃO 


Filhas de Carlos IV, então infante, e 
de Maria Luiza de Parma, a desventurada 
Carlota Joaquina de Bourbon, que foi rai- 
nha de Portugal e Brasil, nasceu em Ma- 
drid a 25 de Abril de 1775, casando-se aos 
dez annos de idade, em 1785. Morreu em 7 
de Janeiro de 1830. 

A vida desta soberana é um verdadeiro 
romance de aventuras, ora amorosas, ora 
heroicas, ora tragicas. 

Quando foi baptisada, se achava em 
Madrid o famoso feiticeiro universal José 
Balsamo, que usava tambem o nome de 
conde de S. Germano, conde de Cagliostro, 
conde de Stephanis, e outros mais. Fre- 
quentou a melhor sociedade de Londres, 
Paris, Lisbôa, Vienna e Berlim. 

A princeza Maria Luiza de Parma, 
- acompanhada do favorito Antonio Godoy, 
então muito jovem, foi secretamente á re- 
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sidencia do conde nigromante, levando a 
princezinha para que elle lhe lesse nas 
mãos o destino. 

Depois da sua costumada enscenação, 
disse José Balsamo à mãe de Carlota Joa- 
quina: 

— Senhora, sua filha será rainha sem 
corôa, será mulher sem amor, será marlyr, 
martyrisando os outros. 

E ahi está o resumo da vida de Carlo- 
ta Joaquina. 

Os amores e os crimes dessa rainha 
dão um emocionante romance. 

Carlota Joaquina amou, amou com 
esse amor tragico, ardente e incuravel das 
espanholas. 

Casada aos dez annos, teve como ma- 
rido um rapaz sem attraclivos. 

Encontrou em Lisbôa uma rainha lou- 
ca e cortezãos devassos. 

Sem os carinhos do esposo, foi como 
uma borboleta tonta, queimando as azas no 
fogo de amôres passageiros. 

Nunca se entregou decididamente a 
um só homem, dizia ella, para que não apa- 
nhasse como sua mãe, rainha de Espanha, 
apanhava do amante Antonio Godoy. 

Quando sua filha Maria Thereza, viuvi- 
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nha de 19 annos, se entregou aos prazeres 
de amores prohibidos, chamou-a para lhe 
dar conselhos: 

Minha filha, disse-lhe ella, cu amei 
como mariposa, € como mariposa vou mor- 
rer nas labaredas dos meus amores. Não 
siga o meu exemplo. Trate de casar-se... 

Ella já estava condemnada à morte 
com um cancer no utero. 

— Case-se, Maria Thereza, case-se por 
amor. Você é viuva e rica, Procure um ho- 
mem do seu agrado, principe ou lacaio, e 
case-se... 

A princeza Maria Thereza seguiu o 
conselho materno e casou-se bem na Espa- 
nha. Seu marido, além de principe, era um 
rapagão fórte e bonito, ardoroso soldado 
já experiente nas grandes aventuras do 
amor... 

De uma feita, Carlota Joaquina recos- 
tada num divan, conversava com a sua da- 
ma de companhia sobre os homens que me- 
receram a sua attenção. 


— Sabes, Maria Josepha, o meu pri- 
meiro amor foi o Marialva. Soberbo. Forte. 
Cavalheiresco. 

— E Lord Beckford ? 


— Esse era um inglês afidalgado na 
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apparencia, um lacaio sordido, por den 
TO. es 

— E Vossa Magestade conheceu bem o 
general Junol? 

— Um sargentão, tanto quanto o ge- 
neral Lannes, ambos me arrastaram as 
azas, quando successivamente foram em- 
baixadores da França em Lisbôa. O Lannes 
era um fanfarrão. Valente soldado, mas 
pusilanime amoroso. O Junol toi pilhado 
em flagrante delicto pela esposa, a quem 
esbofelici na presença do marido. 

— Nunca apreciei francezes, observou 
a Josepha. 

— Olhe, Maria Josepha, explendido 
rapaz ero o jardineiro do Ramalhão. Ma- 
tei-o por me ter dado uma surra... 

— E o João Santos, Magestade ? 

— Tambem um rapagão. Embora ti- 
vesse sido moço de cavallariça, eu o eivili- 
zei em pouco tempo e ficou um fidalgote 
apreciavel. 

— Vossa Alteza foi como a mariposa... 

— Era o meu destino. Amei tambem 
o almirante Sidney Smith. Coisa de pouco 
tempo. Depois veio o Dr. José Prezas, espa- 
nho] devasso e ladrão... Roubou-me 50.000 
pesos antes de ser expulso do Rio de Ja- 
neiro pelo João. 
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— E o Fernandinho, Magestade ? 


Oh 1 Nunca pude gostar do Brasil, 
mas o Fernandinho encheu o meu coração 
com o seu amor. Detestei o Brasil, mas 
confesso que não ha amor igual ao do bra- 


sileiro. 





* * * 


Pobre Carlota Joaquina. Amou demais 
e sonhou demais. Nos arrancos dos sonhos 
de amor e de poder, sacrificou muitas vi- 
das. 

Nos seus ultimos tempos, os phantas- 
mas de suas victimas deveriam atormen- 
tar-lhe a consciencia. Quantas pessoas te- 
riam sido mortas directa ou indirectamente 
pela filha de Carlos IV de Espanha ? Seria 
difficil dizel-o. 

O intendente Cardoso, o conde de Ca- 
sa Verde, o marquez de Loulé, o jardineiro 
de Ramalhão, D. Gertrudes Carneiro Leão 
e dizem que até o pobre D. João VI. 


Quando D. João VI regressou a Portu- 
gal, de regresso do Brasil, entrou em con- 
flicto com o Congresso Português, reunido 
em córte para a elaboração de uma Consti- 
udo, que diminuia os poderes da Rea- 
eza. 
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O rei jurou desde logo. Mas Carlota 
Joaquina recusou-se. | 
Não e não. Prefiro morrer, dizia 





ella. 

Quando os francêses vieram, humi- 
lhei-me numa fuga vergonhosa. Mas ainda 
não era rainha. Agora sou rainha, não com- 
preendo mais as covardias de um rei sem 
dignidade. 

— Mas, minha querida Carlota, dizia- 
lhe D. João, si não juras, serei obtigado a 
mandar prendel-a. 

— Pois que me prenda, que me con- 
demne à morte. 

E foi para o Paço de Queluz. 

Lá se achava quando lhe annunciaram 
uma deputação do Congresso de Lisbôa. 

— Não recebo essa canalha, gritou ella 
enfurecida. 

E os deputados voltaram, sem ouvil-a. 

Então tres ministros de Estado, por or- 
dem do rei, foram intimal-a a jurar a Cons- 
tituição com a ameaça de prisão e depor- 
tação em caso de recusa. 

— Viemos aqui em nome de el-rei, o 
augusto esposo de Vossa Magestade, convi- 
dal-a a prestar juramento... 

— Não juro cousa alguma. Já mandei 
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dizer a esse rei de bobagem que não jurava. 
Já expulsei daqui os deputados que vieram 
com essa mesma intimação. É si vier o pro- 
prio rei, senhores ministros, eu farei o mes- 
mo que faço aos senhores. Mando-o em- 
bora. 

Deante dessa obstinação, o Congresso 
promulgou e o rei sanccionou, o desterro 
de Portugal da rainha que se não humilha- 
va em jurarfuma Constituição que diminuia 
os poderes da Realeza. 

Nas aguas do Tejo balançava como um 
grande passaro de azas aprumadas para o 
vôo, a fragata “Perola”, que deveria levar 
Carlota Joaquina para longe de Portugal, 
do seu marido e dos seus filhos. 

Deante dessa pertinacia, recebeu a rai- 
nha a ordem de exilio, levado pelo presi- 
dente do Conselho. E no dia seguinte es- 
creveu a D. João a seguinte carta, que a 
Historia de Portugal registrou: 


— “Senhor. — Recebi a noite passada 
por mãos de um dos vossos Ministros a or- 
dem para sahir dos vossos Estados. Eu vos 
perdôo; eu me compadeço de vós do fun- 
do do coração. Todo o meu desprezo, todo 
o meu odio, serão reservados para aquelles 
que vos cercam e que vos enganaram. Eu 
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serei mais livre no deslerro do que vós no 
vosso Palacio. Levo commigo a Liberdade. 
Meu coração não está escravisado. Elle 
nunca se humilhou na presença de vassal- 
los rebeldes, que ousaram impor-vos leis, e 
que queriam forçar-me a um juramento 
que a minha consciencia rejeita. O mundo 
dirá — a Rainha conservou intacta a Ma- 
gestade do diadema. Parlirei para achar 
um logar de descanço, onde dirigirei livre- 
mente os meus passos. O paiz do meu nas- 
cimento, como o vosso, é presa do espirito 
da Revolução. Meu irmão, como vós, é um 
captivo coroado. Aquelle que reina sobre os 
reis, vigie sobre vós e confunda os vossos 
inimigos. — CARLOTA JOAQUINA,” 


O CRIADO DE D. JOÃO 


O CRIADO DE D. JOÃO 


Havendo resolvido passar alguns dias 
na ilha do Governador, para alli se dirigiu 
D. João, acompanhado da princeza Maria 
Thereza, dos principes D. Pedro e D. Mi- 
guel e dos fidalgos e creados de sua casa. 

Na ilha entretinha-se o rei em caçadas, 
no cultivo do chá e outras plantas, em pa- 
lestras com os monges benedictinos, ou en- 
toando com elles o cantochão, no que era 
perito, e assistindo a actos religiosos, nos 
quaes encontrava grande prazer. 

Tendo chegado à ilha do Governador, 
escreveu, no fim de alguns dias, o seguin- 
te bilhete ao ministro Thomaz Antonio: 


“Thomaz. — Querendo estar aqui mais 
alguns dias julgo que me quererá fallar. 
Querendo, venha amanhã; deve saber que 
do desembarque até esta casa é longe, e no 
caso que venha me dirá, para lhe mandar 
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pôr cavallo, e o correio vae aulhorizado pa 
ra lhe mandar pôr as mudas do costume, se 
lhe disser que as ponha. — J. C” (1) 

Recebendo a carta, o ministro dirigiu- 
se à ilha, apparecendo solicito na residencia 
real. 

O soberano estava inquieto pelas agi- 
tações da Espanha e previa, como aconte- 
ceu, que ellas se estendessem ao reino por- 
tuguez. Aconselháva-o Thomaz Antonio 
que contentasse o povo e os negociantes, 
animando o fabrico de vinho, dos pannos 
de linho, saragoças ou boreis, que impu- 
zesse tributos sobre o vinho e mais pro- 
ductos estrangeiros, e escolhesse e nomeas- 
se outras autoridades, que agradassem mais 
ao povo de Portugal. 

Opinavam uns conselheiros pela trans- 
ferencia da séde do reino para Lisbôa e ou- 
tros que se enviasse para alli algum mem- 
bro da familia real. 

Semelhantes questões eram o motivo 
de divergencia diarias entre os ministros € 
EnErcicos regios, pois diariamente se fa- 
ava nos acontecimentos de além-mar 





(1) 


D. Joi í ' o 
João quai sempre assignava as suas cartas intimas 
com q 


E EM do seu nome, J. C, (João Carlos). Esta carta aqui 
Caros ar aulhentica e o seu original pertenceu ao Dr. José 
ngues, devendo estar hoje na Bibliotheca Nacional. 
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Se Thomaz Antonio pensava de um 
modo, argumentava de outro o conde dos 
Arcos, e se apresentava com opinião con- 
troversa o conde de Palmella. Nessas con- 
dições, D. João se desconcertava. 

Vivia o pobre rei inquieto e afflicto 
com semelhantes dissídios e passava horas 
encerrado em seu gabinete, lendo officios 
do embaixador inglez e de outros diploma- 
tas, ou os pareceres dos seus conselheiros e 
ministros de Estado. 

Emquanto se preoccupavam Os politi- 
cos com semelhantes projectos e planos, 
procurando resolver as magnas questões, 
emquanto o rei vacillava, mostrando-se du- 
bio e irresoluto, no Paço Real os escandalos 
amorosos dos palacianos continuavam, co- 
mo sempre, indifferentes aos problemas 
nacionaes. 

Um desses episodios é o que teve por 
protagonista o astuto e devasso creado do 
*aco, Francisco Gomes da Silva, por al- 
cunha o Chalaça, futuramente Conselheiro 
do Imperio do Brasil e conde do Reino de 
Portugal. 

* * * 


Chiquinho Gomes, o Chalaça, encon- 
trando-se com a Eugenia da Costa, dama de 
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honor, na saleta de costura da princeza 

Maria Thereza, disse-lhe, com doçura na 

voz: 

— Bons olhos a vejam, irresistível Eu- 
genia. 

— Passei a manhã com a infanta D. 
Maria Thereza. 

E' preciso que você tenha prudencia e 
falle baixo, porque vi el-rei no gabinete pro- 
ximo, dormindo a sésta. 

— Que importa isso, meu amor, mur- 
murou o Chalaça, beijando apaixonada- 
mente a moça. 

— Chiquinho... cuidado... alguem 
póde vêr... 

— Deixe-me abraçal-a, unila ao meu 
peito para sentir o seu coração junto do 
meu. 

Nesse instante em que Francisco Go- 
mes da Silva, vulgo Chalaça, apertava con- 
tra o seu peito o seio agitado e protuberan- 
te da mulher que resquestava, abriu-se uma 
porta e appareceu o rei, que lhe atirou esta 
exclamação causticante: 

— Que canalhice é essa, oh! seus de- 
vassos ? ; 
dese AE TUÃO,  Magestado, murmurou O 

ça perturbado pela surpreza, emquan- 
% 
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s 
to Eugenia sumia no fundo do corredor, 
cheia de vergonha. 

— Suma d'aqui seu porcalhão, gritou 
o monarcha para o camareiro donjuanes- 
co. É virou-lhe as costas, indignado por vêr 
a sala de costuras de sua filha predilecta 
transformada em “rendez-vous” de criados 
do Paço. 

Tendo visto com seus proprios olhos 
semelhante scena amorosa, fechou D. João 
o semblante, e, de cabeca baixa, caminhou 
vagarosamente para seu gabinete. 

Sabia elle que corria pelo paço muita 
immoralidade; que eram illi communs en- 
tre damas e cavalheiros os galanteios, juras 
e entrevistas de amor; que de sua propria 
esposa murmuravam, censurando a sua vi- 
da impudica, os seus modos desenvoltos. 
Apesar disso desejava e exigia moralidade. 
Commedido em seus actos, reservado em 
suas acções, patenteando quanto possivel a 
sua compostura, exasperava-se quando era 
informado de qualquer acção deshonesta 
no Paço, e mais contrariado ficava quando 
elle proprio era testemunha de qualquer 
acto contra o decoro e a deçencia. Com esse 
caso que se passára num quarto de sua fi- 
lha Maria Thereza, o seu aborrecimento 
fôra ao extremo. 


o 
«a 


é] 
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Nervoso, irritado pelo que presenciá- 
ra, o rei sacudiu a campainha, que se acha- 
va numa mesinha. Compareceu immedia- 
mente o seu creado particular Thomaz Car- 
neiro. 

— Onde está o guarda-roupa, Mathias 
Lobato? perguntou el-rei. 

— Está passeando no jardim. 

— Vá chamal-o. 

Sahiu o creado, depois da competente 
reverencia. 

Vindo o camareiro, pediu-lhe D. João o 
seu chapéo armado e o seu bastão de jaca- 
randá, dizendo-lhe seccamente: 

— Vamos passear, Lobato. 

E em passeio, para distrahir-se da sua 
colera, foi silenciosamente caminhando até 
um poco d'agua nascente, distante um quar- 
to de hora do convento. Essa nascente se 
chamava “Fonte do Coricó”. Ainda ha pou- 
co tempo se viam as paredes velhas e as 
ruinas da casa de telha, que cobria esse po- 
co, celebre por uma tragedia ahi verificada. 

D. João pediu ao guarda-roupa que lhe 
désse um pouco d'agua, e regressou para o 
seu palacio da Ilha. 

Durante o passeio não dirigiu o rei ao 
seu favorito uma unica palavra sobre o in- 
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cidente, nem este ousou, segundo a elique- 
ta, fazer à menor pergunta. 


Na noite desse dia conversavam o re- 
posteiro do paço [Francisco Gomes da Silva 
e a dama Eugenia. 

Estamos perdidos, murmurava elle. 
Que desgraça, acerescentava a da- 
ma. 

— Vou fugir para não ser vergonho- 
samente expulso como um cão. 

— Eu o acompanharei na fuga; mas 
para onde iremos ? 

— Mandarei apparelhar dois cavallos, 
que nos levarão ao ponto de embarque, e 
dahi, em qualquer canôa de pescador, ire- 
mos para a cidade. 

— E depois ? 

— Chegando à cidade, irei às cochei- 
ras do Paço, na Rua Fresca, e pedirei uma 
sége, que nos conduzirá à chacara de um 
amigo, no Cosme Velho. 

— E seremos recebidos ? 

— Com certeza, porque esse sujeito 
me deve favores de peso e valia. 
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— Fugir da casa real não é crime? Não 
será um escandalo? 

— Si fugirmos talvez o rei se esqueça 
do que viu... 

Mostrando-se convencida com este ar- 
sumento, envergonhada do acontecido, e 
desejando acompanhar o homem a quem 
amava, recolheu-se Eugenia ao seu aposen- 
to para se preparar para a fuga. 

Disposto tudo, os amantes pilhados em 
flagrante partiram em canôa para a cida: 
de do Rio, deixando a Ilha do Governador 
e a casa de el-rei. 

Desembarcando no largo do Paço, 
Francisco Gomes da Silva foi buscar uma 
sége, e entrando nella com a sua compa- 
nheira, partiram para o Cosme Velho. 


Arrumado num aposento da casa do 
amigo e compadre, no Cosme Velho, disse 
o raposão à sua dama, depois de um gosto- 
so beijo: 

— Queira Deus que o rei não decrete 
nada contra mim, Si me mandar prender, 
adeus vida... Em todo o caso, agora viva 
o amor | 


Depois, com voz melosa, enlaçando a 
companheira: 


— Amorzinho, mais uma beijoca... 
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E ficaram entregues aos cuidados do 
endiabrado Cupido. 


* W * 


Na manhã seguinte, logo que o rei aca- 
bou de fazer a barba e vestir-se, referiu-lhe 
o seu creado parlicular a fuga da dama do 
paço com o moço do reposteiro. 

Mostrou-se D. João admirado, como se 
nada houvesse presenciado na vespera en- 
tre os dois amantes, mas franzindo repen- 
tinamente a testa e fechando o semblante, 
ordenou ao serviçal que procurasse -o mi- 
nistro Thomaz Antonio, que ainda se acha- 
va na Ilha do Governador. 

Veiu Thomaz Antonio e beijando a 
mão do monarcha poz-se ao seu dispôr: 

— Que ordena Vossa Magestade? per- 
guntou o Conselheiro. 

— Thomaz, houve aqui um facto ver- 
gonhoso e improprio da casa de um rei. 
Surpreendi o creado Francisco Gomes da 
Silva beijando a Eugenia, e acabo de saber 
agora, que, seduzindo essa moça, com ella 
fugiu hontem á noite. Elles não podiam 
continuar no serviço da casa real, mas se- 
riam simplesmente despedidos. Tendo, po- 
rem o Francisco tornado publico o seu de- 
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licto, raptando a moça, resolvi castigal-o 
severamente. Leve esta minuta e mande la- 
vrar um “aviso”, que deverá ser remettido 
ao corregedor do crime da Córte. 

Curvando-se, reverente, deante do mo- 
narcha, sahiu Thomaz Antonio. 

Dous dias depois publicava a “Gazeta 
do Rio de Janeiro” o aviso seguinte: 


“Sr. Corregedor. — Não devendo ficar 
impune o desatino, em que cahiu o repos- 
teiro da Comarca Real Francisco Gomes da 
Silva de, aleivosamente, alliciar e raptar 
uma dama do Paço, é El-Rei nosso senhor 
servido que vossa mercê faça intimar o so- 
bredito reposteiro que não entre mais no 
Paço, e que deve sahir para fóra da côrte, 
numa distancia de dez leguas, até segunda 
ordem. O que participo a vossa mercê para 
que assim o execute. Deus guarde a vossa 
mercê. — Thomaz Antonio.” 


“Era D. João probo e justo. Isso não im- 
pedia que em sua casa, em sua côrte, hou- 
vesse scenas censuraveis e indecorosas, 
campeando a immoralidade entre seus 
creados e cortezãos. 


Rir Fusão Hi 
Homem cordato e bom, não desejava 
fazer mal a ninguem, porém, fraco e irre- 
soluto, não sabia vencer os abusos, € raras 
vezes era energico em punir os culpados. 

Se não tinha energia para corrigir as 
faltas e os delictos contra a moral, pralica- 
dos por sua esposa, como poderia impedir 
os actos vergonhosos de sua numerosa 
creadagem e dos seus orgulhosos e ignoran- 
les validos ? 

Havendo, porém, presenciado aquella 
scena amorosa em seu palacio, e conside- 
rando-a como uma affronta à sua esposa € 
à sua dignidade, mostrou-se decidido e ex- 
pedito na decretação da pena. Tratou im- 
mediatamente de infligir o castigo contra o 
culpado, dando elle proprio a minuta para 
o aviso que foi publicado na “Gazeta do Rio 
de Janeiro”. 

Causou grande sensação na cidade a 
publicação daquelle “aviso regio”. Todos o 
leram e todos o commentaram, tendo ser- 
vido, durante dias, de motivo para todas as 
palestras. 

Se uns censuravam a immoralidade 
que ia pelo Paço, outros condemnavam a 
corrupção geral dos costumes, e todos ap- 
plaudiam o procedimento moralizador do 
rei. 
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Conversando na sachrislia da capella 
real os conegos Januario da Cunha Barbosa 
e Placido Carneiro, que oceupava o cargo 
de reitor do Seminario de S. Joaquim, per- 
guntava áquelle: 

— Você sabe, Placido, do faclo ver- 
gonhoso que se deu no Paço Real? 

— Meu amigo, respondeu o conego 
Placido, o povo é devasso e estamos num 
tempo em que se manda transformar um 
seminario em quartel, 

Referia-se ao Seminario de S. Joaquim, 
que fôra exlinclo para que no seu edificio 
se instullasse uma divisão de soldados che- 
gados de Porlugal. 


* * * 


Publicado o “aviso regio” contra Fran- 
cisco Gomes da Silva, tratou o magistrado 
de dar-lhe prompto cumprimento. 

Enviou copia do citado aviso ao delin- 
quente, mas este já se havia afastado para 
lugar distante da côrte. Tempos depois, sa- 
ciado o seu amor e já enfastiado delle 
abandonou a amante, 
Vendo-se sem recursos, escreveu o 
Chalaça ao visconde da Villa-Nova da Rai- 
nha, com quem entretinha relações infi- 
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mas, e que era o seu verdadeiro pae, pedin- 
do-lhe que intercedesse por elle ao rei. 

Esse fidalgo, valido de D. João VI, era 
muito estimado, e um daquelles com quem 
o monarcha mais confidenciava nas pales- 
tras particulares. Homem corpulento e bem 
apessoado, tinha as pernas um pouco in- 
chadas, como Luiz XVIII, e por isso pouco 
sahia, vivendo constantemente no Paço da 
cidade. 

Sabendo que o rei tinha de assistir a 
uma festividade na capella real, foi o vis- 
conde esperal-o na “Sala da Tocha”. (1) 

Approximando-se D. João VI com a sua 
comitiva, correu o visconde ao seu encon- 
tro, curvou o joelho, e beijando-lhe a mão, 
disse-lhe: 

— Venho implorar uma graça de Vos- 
sa Magestade. 

— Diga o que quer, visconde. 

— Condemnou Vossa Magestade, aliás 
com toda justiça, o creado Francisco Gomes 
da Silva que commetteu o feio delicto de 
seduzir uma dama; mas, desterrado para 
fóra da cidade, vive esse moço na miseria, 


(1) “Sala da Tocha” ecra a sala do Paço, onde havia um 
grande tocheiro dourado, como os que se usam nas igrejás, sus- 
tentando uma tocha de céra, que se conservava accesa dia e noi 
te no palacio em que se achasse q rei. 
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vendo-se impossibilitado de angariar meios 
de subsistencia em lugar tão distante e bal- 
do de recursos. 

— Esse rapaz está sendo punido pelo 
crime que praticou. 

— Sim, Magestade, mas elle está pas- 
sando privações e é um ex-serviçal do Rei. 

— E por que não soube respeitar o 
Paço Real? 

— Grande foi a sua culpa, porém, co- 
mo pae de todos os seus subditos, podia 
Vossa Magestade permittir que o Francisco 
regressasse para a cidade. 

— E você queria que elle voltasse pa- 
ra o serviço de minha casa ? interrogou o 
rei com o olhar carregado. 

— Não, Magestade, isso não. A mercê 
seria alivial-o de parte da pena, isto é, per- 
mittir-lhe que possa regressar à cidade. E 
assim terá Vossa Magestade facilitado ao 
infeliz os meios de subsistencia. 

— Bem, verei se posso attender ao seu 
pedido, mas desde já lhe declaro que seme- 


lhante homem nunca mais voltará ao Paço 
Real. 


— Beijo as mãos de Vossa Magestade 
pela graça que me concede. 
Deixando o visconde de Villa-Nova 
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derrelido em mesuras palacianas, o Rei, 
acompanhado do camarista conde de Para 
tv, do guarda-roupa Lobalo, e de oulras 
pessoas da córte, atravessou o passadiço, 
que unia o anligo palacio dos governado 
res ao convento dos Carmelitas, lransfor- 
mado em dependencia do Paço Real, e, 
chegando à igreja, tomou assento na tribu- 
na regia, aberta na capella mór. Mais tarde 
chegou a rainha Carlota, e foi sentar-se jun- 
to do esposo, indo as damas occupar uma 
das tribunas do corpo da igreja. 

Logo que D. João VI desappareceu das 
salas do palacio, recolheu-se o visconde da 
Vila-Nova da Rainha aos seus aposentos. 

Appareceú tres dias depois estampado 
na “Gazeta do Rio de Janeiro” o aviso se- 
guinte: 

— “Sr. corregedor. — El-Rei Nosso Se- 
nhor é servido ordenar que o seu creado 
Francisco Gomes da Silva, que foi manda- 
do sahir para fóra da cidade, na distancia de 
dez leguas, possa para ella voltar livremen- 
te, conservando-se, ainda, alé segunda or- 
dem, a prohibição de entrar no Paço. O que 
participo a V. Mercé para que assim lhe fa- 
ça constar e se execute. — Thomar Anto- 


nio.” 
+ + * 
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E foi assim que o Chalaça poude livre- 
mente regressar ao Rio de Janeiro, onde 
montou na rua do Piolho uma loja de bar- 
beiro, pois o pae adoptivo, com loja de ou- 
rives na rua Direita, não quiz mais saber 
delle, depois do escandaloso rapto da Euge- 
nia Costa. 


E que fóra feito da Eugenia, a dama 
do Paço desencaminhada pelo Chalaça ? 

Viveu algum tempo com um rapaz de 
S. Paulo, depois com um terceiro amante, 

Despresada por este, acceilou mais um, 

mais dous, mais trez, porque no fim era O 
numero das notas da carteira do visitante 
lhe fazia abrir a porta da casa. 

- Sahia à rua exhibindo um, luxo exces- 
sivo: lrajava vestido de gorgorão de seda 
ou de velludo lavrado. No pescoço, gróssos 
cordões de ouro, como então se usava, €, 
nos braços, ricos braceletes de brilhantes. 

—  Umdiao franciscano Monte-Alverne di- 
rigia-se ao seu convento, acompanhado do 
negociante Insua, synodo do Seminario de 
S. Joaquim, restabelecido em 1821 por or- 
dem de D. Pedro, Nessa occasião passou por 
ambos uma mulher ricamente vestida. 
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Ainda nesse tempo conservava o nota- 
vel orador sacro Frei Monte-Alverne a luz 
dos olhos, que trinta annos depois perdeu, 
ficando porém intacta a grande luz, que lhe 
illuminava o cerebro. 

— Conhece aquelle mulher ? pergun- 
tou Insua ao Ilustre franciscano. 

— Não, respondeu este. 

— E' a dama que no tempo de D. João 
VI fugiu do Paço em companhia do Cha- 
laça. 

— Ah, recordo-me, pelo aviso regio en- 
tão estampado na “Gazeta do Rio”. E hoje 
é uma mulher mundana, ao que dizem. 

— E por isso procura attrahir a atten- 
ção publica com o brilho de suas joias e o 
farfalhar da seda dos seus vestidos. 

— E' q vicio excitando os vicios. 

— Infeliz, caminhará cheia de pom- 
pas até cahir coberta de syphilis no leito de 
um- hospital, ponderou arripiado de moral 
o talentoso frade. 

Nesse instante, lançando Eugenia um 
olhar sobre o negociante e o frade, sorriu, 
piscando-lhes maliciosamente o olho di- 
reito. 

E assim exhibia a sua belleza, que ain- 
da captivava, e o seu luxo, que deslum- 
brava. 


118 Assis CINTRA 


Uma tarde, encontrando-se com o Cha- 
laça, autor da sua infelicidade, o favorito 
de D. Pedro lhe perguntou: 

— Eh! Eugenia, como vae ? 

— Vou vendendo o meu corpo como 
você vae vendendo a sua consciencia... 

— Valeu a resposta, morena, excla- 
mou rindo o famigerado conquistador de 


mulheres. 
* * Je 


E como seria que o Chalaça conseguiu 
voltar novamente ao serviço do Paço ? 

Foi D. Pedro que o levou para lá, para 
o seu serviço especial, graças a uma aven- 
tura do principe na “Hospedaria da Corne- 
ta”, como vamos vêr em seguida. 


e DE, 


Em 1820, na rua da Viola (hoje Theo- 
philo Ottoni), uma casa de hospedagem de 
Maria Pulcheria, cognominada “Maricota 
Corneta”, porque dava o signal das refei- 
ções com uma corneta que pertencera ao 
seu defunto marido, corneteiro do antigo 
corpo de infantaria da côrte. 

Depois das ave-marias, ahi se encontra- 
va o que tinha de melhor, na pandega e na 


O Rei Fusão 119 


valentia, o Rio de Janeiro desse tempo. De 
vez em vez, a policia do intendente João Jo- 
sé da Cunha dava uma batida na espelunca 
e levava para “o calabouço meia duzia de 
desordeiros. A's vezes era a policia que fu- 
gia, deixando na dobrada das esquinas al- 
guns mortos e feridos. 

Tão falada era essa hospedaria que, 
um dia, o principe D. Pedro resolveu co- 
nhecel-a de perto. 

Disfarçado com uma grande capa pau- 
lista, acompanhado de um valente e robus- 
to camareiro, foi, à noite, visitar a “Hospe- 
daria da Corneta”. 

Entrou. Discutia-se de politica e mara- 
fonices. Já se percebe que o vocabulario e 
as phrases eram bocagianas, capazes de fa- 
zer corar o mais resistente frade de pedra. 

Chalaça trocava versos, dedilhando sua 
viola, com um pretalhão de olhos esbuga- 
lhados, ex-escravo do Paço, alforriado por 
ter salvo a vida de Carlota Joaquina, num 
accidente de cavallo. Chamava-se elle José 
Januario. 

Aboletado numa das mesas de pão tos- 
co, D. Pedro assistiu à disputa dos dois tu- 
runas. De repente, José Januario, encaran- 
do o pseudo paulista, abriu a bocca num 
sorriso alvar e cantou: 
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Paulista é passaro bisnão 
Sem fé, nem coração: 
E' gente que se leva a pão, 
À sopapo ou pescoção. 


Toda a assistencia olhou para o homem 
do capote paulista e riu numa estrondosa 
gargalhada. 

D. Pedro, rubro e nervoso, levantou- 
se. Afastando, colerico, a ponta do seu 
grande capote, com que occultára a face ao 
entrar na espelunca, gritou ao companhei- 
ro, dando a conhecer: 

— Metta o pão nessa canalha... 

O negralhão branqueou ao reconhecer 
o principe e... azulou na mais desabalada 
das corridas, emprestando a melhor canella 
do veado da fabula. 

Os valentes sumiram, com excepção de 
um: O “Chalaça”. Para elle investiu o com- 
panheiro do principe, de cacete erguido. 
Esperto como um raposão, Chiquinho Cha- 
laça evitou o golpe e com uma rasteira de 
arraia, poz o aggressor no chão, de pernas 
no ar. Tomou-lhe o pão e, segurando-o pelo 
casaco, atirou-o, por uma porta, para o 
quintal da hospedaria. 

Maricota Corneta escondeu-se debaixo 
da mesa. 

Defrontaram-se apenas dois homens: o ; 
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Chalaça e o principe. Este ultimo tremia de 
furor. Então, calmo e sereno, o barbeiro ti- 
rou o largo chapéo catalão que usava, e, nu- 
ma curvatura de gentillhomem, com um 
sorriso nos cantos dos labios, murmurou: 

— “Francisco Gomes da Silva apresen- 
ta a Vossa Alteza os seus respeitos e os seus 
serviços”. 

D. Pedro não se conteve. Estrondou 
numa formidavel gargalhada, dessas que só 
os portuguezes sabem dar depois de um 
bom vinho de Traz-os-Montes e de uma ba- 
calhoada minhota. Em seguida, alegre e ac- 
ceitoso: 

— “Chalaça, tu és homem ...” 

— “Permitta Vossa Alteza que lhe di- 
ga o prognostico de minha tia: chamava- 
me ella “commendador”. 

D. Pedro, de braços abertos, caminhou 
para o Chalaça e, apertando-o num grande 
amplexo, exclamou: 


— Muito bem, “Commendador Cha- 
Taça” ais 

Depois disso, D. Pedro fizera delle um 
amigo do péito, companheiro de aventuras 
amorosas. E o Chalaça reingressou no ser- 
viço palaciano, donde fôra expulso por D. 
João VI. E por fim terminou reconquistan- 
do a sympathia do proprio rei. 


O EMBARQUE 
DA CÓRTE PARA O BRASIL 


O EMBARQUE DA CORTE PARA 
O BRASIL 


O embaixador portuguez em Paris, D. 
Lourenço de Lima, ouviu com espanto di- 
zer-lhe M. Hauterive que o imperador que- 
ria que Portugal fechasse os seus portos aos 
inglezes, prendesse os subditos britannicos 
e lhes confiscasse as propriedades, e despe- 
disse o ministro da Inglaterra em Lisbôa. 

Ao mesmo tempo Beauharnais, minis- 
tro da França em Espanha, pedia tambem 
ao governo espanhol, em nome do governo 
imperial, a sua cooperação para obrigar 
Portugal a fechar os seus portos aos ingle- 
zes. E emfim, para apoiar estas crueis exi- 
gencias, organizava-se na fronteira france- 
za da Espanha um exercito chamado da Gi- 
ronda, que devia coagir o governo portu- 
guez a acceitar o que se lhe impunha. 

Os ministros da França e Espanha em 
Lisbôa, repetiram ao governo portuguez a 
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mesma intimação formulada do seguinte 
modo: 1.º) Que Portugal declarasse guerra 
à Inglaterra dentro de 20 dias; 2.º) Que fe- 
chasse os seus portos aos navios inglezes; 
3.) Que juntasse os seus navios às equadras 
francezas; 4.º) Que sequestrasse todas as 
propriedades britannicas existentes em Por- 
tugal; 5.º) Que prendesse todos os subditos 
inglezes aqui residentes. 


Ficou o governo portuguez verdadeira- 
mente fulminado por esta medida; reuni- 
ram-se conselhos sobre conselhos, mas nun- 
ca se pôde sair deste dilemma terrivel: ou 
ser-se anniquilado no continente por Napo- 
leão, ou perder todas as colonias, porque a 
Inglaterra não deixaria de se apoderar 
d'ellas, logo que se tomasse contra os seus 
cidadãos uma medida tão iniqua. Antonio 
de Araujo procurava conciliar as coisas, di- 
zendo para a França que o principe regente 
não teria duvida em fechar os seus portos 
aos inglezes, mas que nunca tomaria a re- 
solução de violar as leis da hospitalidade, 
sequestrando as propriedades inglezas, e 
prendendo os subditos da Grã-Bretanha. Ao 
mesmo tempo pedia à Inglaterra que fizes- 
se a Portugal uma guerra apparente, e con- 
sentisse em que fossem fechados os nossos 
portos aos seus navios. Canning respondeu ' 
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que não teria duvida em consentir nesta 
clausula, contanto que não entrassem tro- 
pas francezas na Peninsula. Em quanto à 
guerra apparente, repellia a proposta, offe- 
recendo em troca a sua esquadra para 
transportar para o Brasil o principe regen- 
te e a familia real. 

O governo porluguez via-se em cir- 
cumstancias cada vez mais criticas. O genio 
brusco de Napoleão tornava inutil para com 
elle a politica dilatoria, e equivoca de An- 
tonio de Araujo. À's suas observações res- 
pondeu apenas, ordenando que fossem em- 
bargados os navios portuguezes que esti- 
vessem nos portos de França, sem que se 
déssem a esse respeito satisfações algumas 
ao embaixador portuguez D. Lourenço de 
Lima. 


Ao mesmo tempo os encarregados de 
negocios da França e de Espanha, mr. de 
Reyneval e marquez de Campo-Alange, en- 
tendendo que a resposta de Antonio de 
Araujo era uma resposta illusoria, sahiram 
de Lisbôa no dia 30 de setembro. E comtu- 
do, o governo portuguez mandára sahir de 
Portugal os inglezes aqui residentes, que 
foram em quatro comboios. Isso não satis- 
fez Napoleão, que, no seu odio intenso con- 
tra a Inglaterra, queria absolutamente que 
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fossem presos os inglezes e confiscadas as 
suas propriedades. Antonio de Araujo, pre- 
vendo já o caso de virem os francezes e es- 
panhões occupar os portos de Portugal, 
aconselhava ao principe regente que se re- 
tirasse para Peniche, que se poderia isolar 
do continente, e que enviasse para o Brasil 
o principe da Beira, D. Pedro, que tinha 
então 9 annos de edade, acompanhado por 
sua tia D. Maria Benedicta, como regente. 


Admittindo o ponto de vista absurdo, 
iniquo, selvagem de Napoleão, é forçoso 
que digamos que as respostas do governo 
portuguez não podiam nem deviam satis- 
fazel-o. Percebia bem que Portugal nunca 
faria seriamente guerra á Inglaterra, que 
os seus portos só estariam fechados appa- 
rentemente aos seus navios, e, portanto, 
fosse qual fosse a resolução do governo 
portuguez, nem por isso o imperador dei- 
xaria de se apoderar de Portugal. A Ingla- 
terra bombardeára, pouco tempo antes, 
Copenhague, com o mais manifesto des- 
preso pelo direito das gentes e pelas leis da 
humanidade. “Infelizmente, diz o sr. Thiers, 
depois do desastre de Copenhague, as idéas 
de Napoleão haviam tomado outro cami- 
nho”, “Queria, não acabar occupando Por- 
tugal, de fechar as praias do continente, 
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mas apropriar-se d'esse reino para dispór 
delle à sua vontade. Em vez de se aprovei- 
tar da vantagem moral que lhe dava sobre 
a Inglaterra a vergonhosa violencia, com- 
metida por esta contra a Dinamarca, estava 
decidido a não poupar os amigos e os com- 
placentes da policia ingleza”, e a destruil- 
os todos em proveito da familia Bonapar- 
te, dizendo comsigo que no fim da guerra, 
isso lhe não seria embaraçoso; que mais 
um Estado supprimido na Europa não au- 
gmentaria as difficuldades da paz; que o 
que estava feito estava feito; que se ado- 
ptaria, como de costume, o status pro esens 
para base das negociações, e que, se esti- 
vesse mudada a face da Peninsula, seriam 
os governos europeus obrigados a admitti- 
rem-n'a como a encontravam, e a compre- 
henderem-n'a no seu novo estado no trata- 
do geral. 


Por conseguinte, resolveu apropriar- 
se de Portugal, salvo o entender-se com a 
Espanha, e até servir-se delle para revolu- 
cionar a propria Espanha; porque a Espa- 
nha desagradava-lhe, incommodava-o, re- 
voltava-o no seu estado actual, tanto como 
as côrtes de Napoles e de Lisbôa, que já ex- 
pulsára ou que ia expulsar do seu throno 
vacillante. Tal foi o principio dos maiores 
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erros, das maiores desgraças do seu rei- 
nado. 


Apesar de ser ordinariamente apolo- 
gista do grande homem, Thiers não póde 
deixar de censurar o procedimento iniquo 
de Napoleão com Portugal, e vê n'elle a 
origem dos erros e dos crimes e das burlas 
indignas, que deram começo à declinação 
do prestigio de Bonaparte, e foram uma 
das causas efficientes da sua ruina. 


Tratava-se porém do modo de se apos- 
“sar de Portugal e para isso apresentavam- 
se diversos planos. Não era possivel deixar 
de se contar com a alliança da Espanha, 
porque o exercito francez devia atravessar 
o seu territorio para conquistar o reino oc- 
cidental. Pensou Napoleão algum tempo 
em ceder Portugal à Espanha, obtendo 
d'este paiz em troca as provincias ao norte 
do Ebro para serem annexadas à França. 
Mas Napoleão tinha uma certa repugnan- 
cia por essa solução, que tambem não en- 
contraria menos resistencia em Espanha. 
D. Eugenio Izquierdo, emissario espanhol 
e confidente do principe da Paz, quando se 
tratou deste assumpto da sorte de Portugal, 
propoz o ser este reino dividido em duas 
partes, uma que se daria ao Principe da Paz, 
outra à rainha de Etruria. Effectivamente 


O Rer Fusão 131 


via-se que o throno d'esta princeza estava 
em muito risco, sentia-se que Napoleão 
queria fazer de norte a sul franceza a Pe- 
ninsula italiana, e, portanto, procurava-se 
já para a rainha da Etruria uma compen- 
sação territorial. Napoleão voliou-se. para 
este projecto, mas não quiz deixar assim 
Portugal todo ao seu alliado, e por conse- 
guinte dividiu o reino portuguez em tres 
partes: Entre-Douro e Minho, tendo por 
capital o Porto, com uma população de 800 
mil almas, chamar-se-hia Reino da Lusita- 
nia Septentrional e formaria o apanagio da: 
Rainha da Etruria; o Alemtejo e o Algarve, 
com uma população de 400.000 habitantes 
e o nome de Principado dos Algarves, seria 
dado ao Principe da Paz; finalmente as pro- 
vincias da Beira, Traz-os-Montes e Estrema- 
dura ficariam em deposito nas mãos do 
imperador dos francezes, que poderia, se 
assim o entendesse, restituilas um dia à 
casa de Bragança. Era a parte do leão. As 
tres províncias tinham 2.000.000 de habi- 
tantes. 


Foram estas as condições do Tratado 
de Fontainebleau, assignado no dia 27 de 
outubro de 1807, pelo general Duroc, re- 
presentando a França, e- D. Eugenio Iz- 
quierdo, representando a Espanha. Deste 
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tratado, porém, não deu o governo imperial 
conhecimento ao embaixador portuguez D. 
Lourenço de Lima, a quem aliás mandava 
sahir de Paris no espaço de dois dias e da 
França no espaço de 15 dias, ordem simi- 
lhante à que, ao mesmo tempo, recebia do 
governo espanhol o conde da Ega, ministro 
portuguez em Madrid. Estas ordens tinham 
por motivo a declaração de guerra que a 
França e Espanha faziam a Portugal, ba- 
seando-se na repugnancia com que o prin- 
cipe refente adheria á causa continental, e 
ao facto de não ter, como lh'o requeria o 
imperador, confiscado as propriedades in- 
glezas existentes no seu reino. 


Ora, ao mesmo tempo que isto succe- 
dia, promulgava-se em Lisbôa um decreto 
datado de 22 de outubro de 1807, pelo qual 
se ordenava que todos os portos de Portu- 
gal fossem fechados aos inglezes, visto que 
o regente “havia por bem acceder à causa 
continental, unindo-se à sua magestade O 
imperador dos francezes, e à sua magesta- 
de calholica, com o fim de contribuir para a 
acceleração da paz maritima”. A Inglaterra 
considerou isto como uma declaração de 
guerra, e deu ordem ás suas esquadras para 
que aprezassem como inimigos os navios 
portuguezes; lord Strangford, ministro in- 
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glez em Lisbôa, relirou-se para bordo da 
esquadra da sua nação, que estava sobre a 
barra, e uma esquadra ingleza aposson-se 
logo da ilha da Madeira, como já fóra feito 


em 1801. 


O principe regente de Portugal, entre 
tanto, hesilava, flucluava, e não fazia cou 
sa alguma. Ora autorizava o seu ministro 
em Londres a acceceitar, como acecitou no dia 
22 de outubro, as bases para uma conven- 
ção, que assentava na hypothese, admitida 
pelo principe regente, de se ir a familia 
real refugiar no Brasil, como o governo in- 
glez aconselhava, ora promulgava, como 
vimos, n'esse mesmo dia 22 de outubro, um 
decreto fechando os portos aos navios in- 
glezes, ora emfim, aterrado com a nolicia 
de terem sido mandados sahir de Paris e de 
Madrid os seus ministros, promulgava a 8 
de novembro um outro decreto pelo qual se 
ordenou a detenção dos subditos britanni- 
cos e o sequestro de todas as propriedades 
inglezas existentes em Portugal. Mas ao 
mesmo tempo que se tomava esta medida, 
dizia-se em segredo ao embaixador inglez 
que os subditos d'essa nação seriam indem- 
nisados do valor das suas propriedades. 
Este procedimento indigno, dubio, sem for- 
ça, sem energia, sem resolução, sem pun- 
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donor, não fez senão attrahir para o gover- 
no portuguez o desprezo da Europa, e, so- 
bretudo, a Gesconsideração dos francezes e 
dos inglezes. Não tinha o governo portuguez 
coragem para tomar uma resolução qual- 
quer, decidida, motivada, succumbindo de- 
pois à força empregada pela Trança ou pe- 
la Inglaterra, mas suceumbindo com aigni- 
dade. Affirmar, porém, que o sequestro das 
propriedades britannicas era uma iniquida- 
de, e d'ahi a pouco sequestral-as... por 
medo. Ao mesmo tempo que as sequestra- 
va, implorar em segredo à Inglaterra qmne 
se não irritasse com uma medida que era 
puramente apparente; sugeitar-se à todos 
os caprichos de Napoleão e de lord Can- 
ning; mendigar vergonhosamente uma neu- 
tralidade que ninguem respeitava... eis Os 
actos opprobriosos que deviam causar a to- 
da a Europa um verdadeiro tedio, que de- 
viam inspirar à Inglaterra um desprezo 
profundo, e afinal uma compaixão desde- 
nhosa. 


Mas isso nem ao menos aproveitava à 
Portugal; succedia unicamente que em vez 
de estar em guerra com a França ou com a 
Grã-Bretanha, ter por inimigas as duas na- 
ções. E effectivamente, aconteceu o caso 
singularissimo de estar ao mesmo tempo 
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um exercito francez em marcha para inva- 
dir Portugal, e de estarem os navios ingle- 
zes fóra da barra tomando os navios por- 
tuguezes, bloqueiando o porto, e occupan- 
do a ilha da Madeira. 

O decreto de 8 de novembro foi o que 
deu ao ministerio Canning o pretexto para 
está ultima violencia. Mandou sahir de 
Cork uma esquadra commandada por sir 
Samuel Hood, levando a bordo dois regi- 
mentos de infantaria e duas companhias de 
artilharia, debaixo do commando de Wil- 
liam Carr Beresford, que chegou à Madeira 
no dia 24 de dezembro, e, apesar de terem 
mudado muito as circumstancias, exigiu a 
entrega da ilha, que effectivamente se lhe 
rendeu no dia 26 de dezembro, sem resis- 
tencia, assignando o governador da ilha, 
Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Mene- 
zes, uma “capitulação, cujo primeiro artigo 
cra o seguinte: 


“Desde a assignatura do presente tra- 
tado, a ilha da Madeira e suas dependencias 
serão entregues aos commandantes das for- 
cas de sua magestade britannica, para se- 
rem conservadas e gosadas por dita sua ma- 
gestade com os mesmos direitos, privilegios 
e jurisdições com que até agora as gosou a 
corôa de Portugal”. 


136 ad Assis CINTRA 


Foi pois esta uma verdadeira conquista 
feita pela Inglaterra, e, para bem se affir- 
mar que a ilha da Madeira passava a ser 
uma possessão ingleza, William Beresford 
tomou juramento de fidelidade aos empre- 
gados civis e aos officiaes militares. Isto 
era altamente escandaloso, porque ao, tem- 
po que essa conquista se fez, já não sóses- 
tavam os francezes senhores de Portugal, 
mas até já tocára na ilha da Madeira a es- 
quadra que levava para o Brasil a familia 
real portugueza, esquadra que os navios 
inglezes escoltavam, mostrando bem assim 
o accórdo, que existia entre as duas corõas, 
de novo alliadas e amigas. 

As instancias do ministro portuguez 
em Londres, D. Domingos Antonio de Sou- 
za Coutinho, levaram emfim o governo in- 
glez a acabar com essa iniquidade, por meio 
de uma convenção que se assignou na ca- 
pital da Inglaterra no dia 16 de março de 
1508, pela qual foi restituido o governo ci- 
vi] da ilha ao governador portuguez, fican- 
do o militar ainda confiado a Beresford, ao 
qual deviam obedecer tambem as tropas 
portuguezas, O primeiro artigo d'essa con- 
venção dizia o seguinte: 

“As duas altas partes contractantes 
convieram em declarar de commum accôr- 
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do a capitulação, assignada em 26 de de- 
zembro de 1807 pelo governador portuguez, 
o sr. Pedro Fagundes Bacellar de Antas e 
Menezes por uma parte, e pelo almirante 
sir Samuel Hood, bem como pelo general 
Beresford da outra como não convenciona- 
da, e, ese necessario é, a revogam e annul- 
lam,tanto no todo, como em cada uma das 
suas partes. E sua mageslade britannica, 
em seu nome e no dos seus successores, 
promette de jámais fundar cireito algum ou 
formular qualquer pretenção derivada da 
sobredita capitulação e a cargo de sua alte- 
za real, o principe regente de Portugal e 
dos seus successores”, 

Em virtude desta convenção, Beres- 
ford desligou os officiaes e autoridades ci- 
vis da Madeira, do juramento que haviam 
prestado ao rei da Inglaterra. Assim, pois, 
foi reslituida a Ilha da Madeira, que por al- 
gum tempo o governo portuguez julgou 
perdida, e tanto jubilo teve com a conven- 
ção que a resliluia à corôa portugueza, que 
O principe regente recompensou o seu mi- 
nistro em Londres, D. Domingos Antonio 
de Sousa Coutinho, com o titulo de conde do 
Funchal, que lembrava os relevantes servi- 
ços que elle prestâra arrancando às garras 
britannicas essa formosa cidade e as outras 
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povoações da florentissima ilha da Ma- 
deira. 

A restituição fôra apenas nominal, até 
então. Às tropas inglezas continuaram a 0€e- 
cupar a ilha. Beresford veiu para Portugal 
unir-se ás forças de sir Arthur Wellesley 
no dia 17 de agosto de 1808, trazendo com- 
sigo um regimento de infantaria e uma 
companhia de artilheria. Mas o resto das 
forças inglezas lá ficou debaixo do com- 
mando do general Meade, que, tempos de- 
pois, sendo transferido para o Cabo da Bôa 
Esperança, foi substituido pelo general 
Gordon, que só deixou a ilha da Madeira em 
outubro de 1814, quer dizer, uns poucos de 
mezes depois de concluida na Europa a paz 
geral. Durante os 7 annos que estiveram 
na Madeira as tropas inglezas, receberam 
ellas dos cofres da ilha 14 contos de réis de 
subsidio por anno. 

Voltemos porém a Portugal onde o 
principe regente, não contente de se curvar 
a todos os dictames despoticos de Napoleão, 
ainda lhe enviava um embaixador extraor- 
dinario, o marquez de Marialva, encarrega- 
do de lhe desarmar a colera, e de pedir pa- 
ra o principe da Beira, D. Pedro d'Alcanta- 
ra, a mão de uma das filhas de Murat, en- 
tão grão-duque de Berg. Sendo este casado 
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com uma irmã do imperador, era portanto 
sua filha princeza da familia imperial. A 
orgulhosa casa de Bragança solicitava co- 
mo um favor uma alliança matrimonial 
com a filha dos Bonapartes, fidalgotes rus- 
ticos da Corsega, e dos Murat de mechanica 
ascendencia. O marquez de Marialva não 
pôde passar de Madrid, porque já a esse 
tempo estava o exercito de Junot no cora- 
ção de Portugal. 

Ao mesmo tempo, e para se precaver 
de algum modo contra o ataque dos france- 
zes, o governo do principe punha em pé de 
guerra o exercito, e, a pretexto de se oppôr 
a qualquer desembarque dos inglezes, cha- 
mava ao liltoral todas as tropas, formava 
campos militares em Barcellos, Soure, Ma- 
fra e Alcacer do Sal, procurando assim de- 
fender Lisbôa e Porto, mas desguarnecen- 
do a raia; mandava vir para o Tejo a es- 
quadra do Mediterraneo, e convidava os 
particulares a enviarem para o thesouro as 
suas baixellas de prata, a titulo de dom ou 
de emprestimo. 


Lord Strangford entretanto não cessa- 
va de instar com o principe regente para 
que partisse para o Brasil, e chegou final- 
mente a dizer-lhe que ou aproveitasse a es- 
quadra portugueza para ir para a America, 
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ou a entregasse à Inglaterra, que lh'a paga- 
ria pelo seu justo valor ou lh'a restiluiria 
depois. O principe regente porém hesitava 
ainda, e esperava que a sua politica de equi- 
vocos e mentiras lhe daria bons resultados, 
satisfazendo o imperador com o decreto de 
8 de novembro, e negociando por baixo de 
mão com os inglezes. Veiu porém fulmi- 
nal-o a noticia que lhe trouxe o tenente co- 
ronel Lecor de que o exereito francez já es- 
tava muito no coração de Portugal. Aterra- 
do, resolveu fugir, e expediu, à pressa, or- 
dens para o embarque da côrte, e de todos 
os que quizessem acompanhal-o. 


Dirigiu então ao seu povo uma procla- 
mação, em que lhe dizia que, tendo-se frus- 
trado todas as tentativas que fazia para que 
a França o não inquietasse, resolvera par- 
tir para o Brasil, para evitar ser preso pelos 
francezes. Recommendav a-lhe que recebes- 
se como amigo o exercito francez, e nomea- 
va a regencia que devia governar o reino, 
e que se compunha do marquez de Abran- 
tes, do tenente general Francisco da Cunha 
e Menezes, do principal Castro, de Pedro de 
Mello Breyner ; do tenente general D. Fran- 
cisco Xavier de Noronha, e dá conde de Cas- 
tromarim como supplente. Para secretario 
da regencia foi nomeado o conde de Sam- 
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paio e para vice-secretario D. Miguel Perei- 
ra Forjaz, procurador da corôõa o desembar- 
gador João Antonio Salter de Mendonça. 

Mas o que queria dizer esse conselho 
do principe D. João ao povo para que rece- 
besse como amigos os soldados francezes? 
Que lhe aconseihasse que não tentasse uma 
resistencia inutil, percebe-se, mas que lhe 
dissesse que tratasse os francezes como ami- 
gos, é incomprehensiveil Com quem esta- 
va elle alliado? Com a França? Então pa- 
ra que fugia escoltado pela esquadra ingle- 
za? com a Inglaterra? Então para que que- 
ria elle que o povo tratasse os francezes co- 
mo amigos? Doblez estulta que não trouxe 
a Portugal senão a vergonha mais misera- 
vel dos seus fastos nacionaes! 


Não se imagina a confusão que reina- 
va em Lisbôa na vespera da partida do prin- 
cipe regente. A agitação das familias que 
partiam à pressa, chorosas e afflictas, a aza- 
fama dos provedores da frota que não ti- 
nham preparado coisa alguma para uma 
sahida subita, tudo isto dava a Lisbôa um 
incrivel aspecto de tumulto e confusão. O 
quadro da capital no proprio dia do em- 
barque, esse traçou-o com mão de mestre 
um primoroso escriptor brasileiro n'uma 
“pagina admiravel: 
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— “Bella e serena raiou a manhã de 
27 de novembro de 1807, succedendo a um 
dia chuvoso e sombrio, que representava ao 
justo a imagem de Portugal em lances tão 
perpassados de dôres e de soffrimentos. 
Não se fixou nem ordem nem cerimonial 
pera o embarque da côórte. O regente com- 
municou a todos os membros da família 
real que deviam achar-se maquelle dia a 
bordo dos navios, que lhes haviam sido de- 
signagos. Passaram os ministros eguaes ins- 
trucções às pessoas que compunham a cór- 
te e aos empregados da administração que 
tinham de acompanhar o governo. Deu-se- 
lhes liberdade para tomarem as providen- 
cias que lhes aprouvessem, afim de cum- 
prirem as determinações que recebiam. Não 
era possivel prorogar mais o momento da 
partida. Chegára na vespera a noticia de 
que Junol, apesar dos caminhos desabridos, 
estragados pelas chuvas copiosas, que li- 
nham ultimamente cahido, estorvado mui- 
tas vezes por falta de pontes com que atra- 
vessasse rios assoberbados pelas enchentes 
das aguas, tinha conseguido todavia pernoi- 
tar a 25, em Abrantes, que distava apenas 
22 leguas de Lisbõa. 


“Para o povo de Lisbôa que espectacu- 
lo mais pungente! Assitia ao embarque das 
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caixas fechadas, e de volumes immensos de 
tamanho e pezo, levando as riquezas em oiro 
e diamante, objectos primorosos e de valor, 
raridades e reliquias artisticas. Agrupado 
pelas praias e caes, que se estendem Tejo 
abaixo até Belem, via assim transportar-se 
os seus thesouros para bordo dos navios 
aprestados a seguir viagem. 


“Grande numero de fidalgos e pessoas 
importantes pela sua posição e fortuna se- 
guia o destino que levavam os bens e capi- 
taes. Soldados, officiaes de terra e mar, to- 
mavam a mesma direcção. À tristeza nos 
semblantes, as lagrimas nos olhos, a dôr sal- 
tando do coração, e denunciando-se por to- 
dos os feitios! Dir-se-ia o exilio de uma na- 
ção inteira, deante de barbaros invasores do 
lar da patria. Haviam deixado Granada os 
Arabes enxotados por Fernando de Aragão 
e Isabel de Castella.. Marchando lentamente 
lançavam ainda de longe repetidos olhares 
de adeus e de saudade para a veiga do Xe- 
nil, para as torres do Generalife, para as 
aguas amenas do Darro, e para o monumen- 
to da Alhambra, obra portentosa dos seus 
antepassados, adivinhando-lhes o coração 
que nunca mais os veriam. Abandonavam 
os ossos de seus paes, as casas do seu nas- 
cimento, as mesquitas do seu culto e terra 
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do seu amor, sem que nutrissem a minima 
esperança de voltar. Nunca mais divisaram 
Granada se não em sonhos e canticos. Esta- 
ria reservada egual sorte aos portuguezes 
de 1807? No côro das dóres humanas deve 
ser fundamento sensivel esta nota, que aba- 
la e fere o mais intimo do coração. 


“O regente e o infante de Hespanha che- 
garam em um coche aos caes de belem, sem 
acompanhamento de um só creado ou guar- 
da; nem encontraram quem os recebesse of- 
ficialmente, pela confusão com que tudo se 
effecluára. Foram apenas saudados pelos 
gritos sentidos e verdadeiras lagrimas do 
immenso povo, que ali se achava agglome- 
rado. As chuvas dos dias anteriores iorma- 
vam lamaçaes difficeis de atravessar. Dois 
cabos de policia, que por acaso appareceram, 
unidos ao povo, lançaram pranchas sobre é 
lama, tiraram do coche os augustos perso- 
nagens, carregaram-n'os aos braços, e os de- 
puzeram na galeota que ali se estacionára 
para os receber. Confundiu-se o pranto do 
regente com o do seu povo. Apertava a mão 
dos que se approximavam delle. Dizia-lhes 
adeus com a voz commovida, € entrecortada 
de suspiros doridos. Ao seguir a galeota para 
bordo da náu Principe Real, que lhe era re- 
servada, não se pôdem descrever as scenas 
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tocantes que se verificaram tanlo em terra 
entre os que permaneciam, como a bordo da 
galeota e da náu que o acolhia em seu seio 
possante. Já estava embarcado o regente, 
quando chegou ao mesmo caes D. Carlota 
Joaguina com os filhos. À princeza, suas fi- 
lhas e damas e o infante D. Miguel segui- 
ram em demanda da nau Rainha de Portu- 
gal. Pedro de Alcantara demorou-se com o 
seu aio no meio dos grupos do povo, que o 
saudava com estrepitosas demenslrações de 
affecto, como praticára com o regente. Es- 
perou D. Pedro que chegasse a rainha sua 
avó, que se atrazára no caminho e que era 
acompanhada por duas damas. Novas sce- 
nas e talvez mais pungentes sucederam n'es- 
te momento. Começou a rainha a gritar, re- 
pugnando embarcar-se. Considerava-se rou- 
bada, arrastada ao supplicio, levada ao pa- 
líbulo. Parecia ás vezes ao povo que, atravez 
da alucinação de que ella padecia, raiava 
a luz do patriotismo que a incitava a não 
desapegar-se da patria, preferindo sujeitar- 
se à sorte dos seus subdilos. Houve quem 
sustentasse egualmente que, no meio das pa- 
lavras impensadas, que lhe escapavam dos 
labios, ouvira-lhe claramente dizer que não 
queria que se acreditasse que ella fugia de- 
ante de inimigos. Custosamente lograram as 
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damas transferil-a para a galcola e seguir 
com ella e com o joven principe para bordo 
da nau em que se embarcára o regente. As 
ultimas a deixar Lisboa foram as duas prin- 
cezas, irmãs da rainha, que se dirigiram com 
as suas comilivas, para a nau Princeza do 
Brasil. 


“O duque de Cadaval, marquezes de Ale- 
grete, Bellas, Angeja, Pombal, Lavradio, 
Torres Novas e Vagos; os condes de Pombei- 
ro, Redondo, Caparica, Belmonte e Cavallei- 
ros: os ministros de Estado e os demais per- 
sonagens de primeira plana, com as suas 
familias e comitiva, trataram por seu lado 
de acommodar-se em outras embarcações. 
Ao passarem por entre as massas curiosas, 
alguns receberam provas inequivocas de 
estima. Outros, que a multidão detestava, 
ouviram palavras desagradaveis e injurio- 
sas, posto que não soffressem offensas phy- 
sicas. Houve d'entre elles quem, temendo- 
se das iras do povo, preferiu seguir para 
bordo à sombra da noite e ás escondidas. 
Alguns regimentos de linha, que tiveram 
ordem de embarcar, recusaram obedecer e 
debandaram-se ; seguiram porém outros, 
mais disciplinados, para o seu destino. Dos 
negociantes e proprietarios muitos acom- 
panharam a córle e haviam para isso freta- 
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do e preparado navios que annexaram à 
frota. Cerca de 15.000 pessôas de todos os 
sexos e edades abandonaram n'este dia as 
terras de Portugal, fugindo aos horrores de 
que a invasão franceza as ameaçava, e pro- 
curando abrigar-se ás plagas hospitaleiras 
da America. Póde-se calcular, por esta 
quantidade de gente exilada, provinda, em 
maxima parte, das classes abastadas, a 
quanto subiriam os lhesouros que levaram 
para fóra do reino. Em mais de oitenta mi- 
lhões de cruzados orçam alguns chronistas 
os que partiram para o Brasil. Deixaram- 
se exhaustos os cofres publicos de Portugal. 
Ficaram apenas no erario dez mil cruzados, 
sem que se houvesse pago aos empregados 
e credores do Estado, que aliás reclamavam 
as suas indemnisações. 


“A frota, composta de oito náus de li- 
nha, quatro fragatas e quatro embarcações 
mais pequenas, e seguida de uma infinida- 
de de navios mercantes que subiam a mais 
de quarenta, pretendeu, ao romper a auro- 
ra de 28, deixar o Tejo, e demandar os ma- 
res. Um vento rijo e constante prohibiu- 
lhe, porém, a saida, e obrigou-a a: conser- 
var-se ancorada todo esse dia e a sua noite 
respectiva. Era geral a ansiedade dos exila- 
dos, que viam a cada momento entrar a di- 
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visão franceza, e apoderar-se da sua esqua- 
dra e das suas pessoas e bens, depois de 
tantos sacriíicios commettidos para salvar- 
se. Ao amanhecer, porém, o dia 20 de no- 
vembro, virou o vento para o polo do nor- 
te. Levantaram-se as amarras e largaram- 
se as velas. Foi a frota deslisando vagaro- 
samente pelas aguas do Tejo, até que entrou 
no Oceano, recebendo, pelo meio-dia, as 
ultimas saudações das fortalezas, que guar- 
necem a entrada da barra e defendem a ci- 
dade de Lisbôa”. (1) 

Os navios, que compunham a esquadra 
portugueza, que partiu para o Brasil, fo- 
ram as náus “Principe Real”, de 84 peças; 
“Rainha de Portugal”, “Principe do Bra- 
sil”, “Medusa” e “Conde D. Henrique”, de 
74 peças cada uma; “D. João de Castro”, 
“Affonso de Albuquerque” e “Martim de 
Freitas”, de 64 peças cada uma; as fragatas 
“Minerva”, de 44 peças; “Golfinho”, de 36 
peças; “Urania” e “Jutra”, de 32 peças ca- 
da uma; os brigues “Lebre” e “Voador”, de 
22 peças cada uma; “Vingança”, de 20 pe- 
ças e a escuna “Curiosa”, de 12 peças. O 


(1) Pencina va Suva, Historia da fundação do imperio bra- 


tileiro, 1. 1.9, 1. 4.9, sec, IV, pag. 86 (2.8 edição — Rio de Janei- 
ro, 1870). 
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commandante d'esta esquadra era o vice- 
almirante Manuel da Cunha Souto-Maior. 

Ficaram no Tejo, incapazes de serviço, 
as náus “S. Sebastião”, “D. Maria 1º e “Prin- 
ceza da Beira”, em concerto e quasi prom- 
pta a náu “Vasco da Gama”, precisando de 
grande concerto as fragatas “Fenix”, “Ama- 
zona” e “Perola”, completamente incapa- 
zes de serviço as fragatas “Venus” e Tris- 
tão”. 

Quando a esquadra portugueza passou 
junto da esquadra ingieza, foi saudada 
com muitos vivas e salvas de artilheria, e 
logo sir Sidney Smith foi a bordo apresen- 
tar os seus respeitos ao principe regente, e 
offerecer-lhe para o acompanharem na via- 
gem as quatro náus de linha “Marlbo- 
rough”, “Monarche”, “Bedford” e “Lon- 
don”: 

Deixemos a esquadra navegar, seguin- 
do o caminho das terras de Santa-Cruz, Es- 
tava consummada uma das maiores vergo- 
nhas da historia portugueza. A longa série 
de humilhações cerrava-se com esta fuga 
covarde e este abandono de Portugal, sem 
organização nem defesa, nem ao menos 
conselhos animadores, à invasão do estran- 
geiro. 

A politica, seguida n'essa grande crise 
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curopéa pelo governo portuguez, não po- 
dia ser effectivamente nem mais desastra- 
da, nem mais infamante. Acima de todas as 
considerações de poder ou de fraqueza, es- 
tá o brio e o pundonor nacional. Uma na- 
ção não se sujeita a humilhações aviltantes, 
sejam quaes forem as consequencias que 
d'ahi lhe possam resultar. As baixezas, com 
que o governo do principe regente comprou 
uma tranquillidade precaria, ainda hoje fa- 
zem córar de vergonha os portuguezes. À 
sua subserviencia para com o arrogante 
Lannes, as suas supplicas, o pagamento de 
15 milhões de francos para comprar o di- 
reito de ser neutral, a sua obediencia ás or- 
dens de Napoleão, ainda ás que mais repu- 
gnavam á consciencia do soberano, obe- 
diencia que demais a mais era fingida — 
porque as humilhações, a que desciamos 
para comprazer com a França, tenham co- 
mo contrapeso as humilhações não meno- 
res, a que baixavamos para não desconten- 
tar a Inglaterra — tudo isso constitúe uma 
série de villanias, que deshonra, de um mo- 
do realmente escandaloso, a historia por- 
tugueza, que resplandece com tão nobres 
feitos, e tão gloriosas acções. 





Toda a nação tem direito de se con- 
servar neutral n'uma guerra, Quando essa 
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neutralidade lhe não é respeitada, pega em 
armas para a sustentar, e allia-se, “ipso-fa- 
cto”, com a nação inimiga d'aquella que 
pretende violental-a. Foi o que fez o mar- 
quez de Pombal em 1762. Dir-se-á que o go- 
verno inglez abandonára Portugal em 1801, 
quando por sua causa os portuguezes com- 
batiam. Em primeiro logar, uma nação, 
quando vê a sua honra offendida, não pó- 
de nem deve pensar nas probabilidades da 
lucta. Além d'isso, não succederia decerto 
o mesmo agora, em que a Inglaterra tinha 
o maximo interesse em soccorrer o princi- 
pe regente, em que offerecia tropas à Por- 
tugal. 


E, demais, se Portugal estava receben- 
do tantos insultos da nação ingleza, porque 
não se alliava francamente com a França? 
Perdia as colonias? Alliando-se com a In- 
glaterra, perdia o continente. O que era ne- 
cessario, para honra de Portugal, era se- 
guir-se uma politica qualquer, mas decidi- 
da e clara. Tomava o partido da Inglaterra? 
Declarasse guerra à França, e combatesse-a 
como pudesse. Os francezes, entrando em 
Lisbôa, prendiam o principe regente e « 
familia real? Pois que se refugiasse a bor- 
do da esquadra ingleza, fosse collocar sua 
familia nos Açores, na Madeira, ou no pro- 
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prio Brasil, e viesse o regente assistir à de- 
fesa do reino, já que não sabia dirigil-a. Mas 
o que queria dizer, ir acompanhado para o 
Brasil pelos navios inglezes, e ordenar ao 
povo que tratasse os francezes como ami- 
gos? Que podia o principe regente colher 
d'esta politica hypocrila e lraiçocira, senão 
o desprezo de todos os gabinetes europeus, 
e a desconsideração com que forçosamente 
o haviam de tratar inimigos e alliados ? 
Mas que importavam todas essas con- 
siderações ao principe inepto e covarde, 
que mostrava no throno de Portugal, como 
Carlos IV no throno da Espanha, a degene- 
ração e decadencia das velhas raças monar- 
chicas? Tratou de pôr a salvo a sua pes- 
soa e bens, e isso lhe bastava. Partiu dei- 
xando o reino entregue a si mesmo. 


O CONSELHO 
DE UM BOM MINISTRO 
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D. João, na sala de despachos, pales- 
trava com os seus conselheiros conde de 
Linhares, conde das Galveas e marquez de 
Angeja. Falava-se de Carlota Joaquina e 
de uma conspiração politica por ella inspi- 
rada no Rio de Janeiro. 

Os escandalos passionaes da rainha, as 
suas atlitudes politicas desconcertantes, 
chegando ao cumulo de conspirar contra O 
rei, no objectivo de depôl-o, impelliram o 
conde de Linhares a usar de franqueza com 
D. João: 


— Senhor, disse o conde de Linhares, 
não ha na historia dos reis de Portugal um 
unico caso de tamanha intolerancia, de ex- 
cessiva bondade e de extremada paciencia 
como a de Vossa Magestade. 


— E que hei de fazer de minha mu- 


lher, seu Rodrigo? perguntou ao conde de 
Linhares o pobre e afflicto D. João. 
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— Ora, Magestade, na historia de seus 
avós ha exemplos de attitudes que decidi- 
ram situações mais difficeis do que a sua. 
Por motivos de Estado el-rei Affonso IV 
matou a nóra, a formosa Ignez de Castro, 
que foi rainha depois de morta e que se ca- 
sára occultamente com o principe her- 
deiro. 

— Não é só isso, atalhou o conde das 
Galveas, ha tambem o caso do fundador do 
reino de Portugal, D. Affonso Henrique, 
que hostilisou, guerreou e mandou pren- 
der sua propria mãe, annullando as prero- 
gativas que lhe eram peculiares. 

— E ha o caso de D. João II, que, no 
Paço de Setubal, apunhalou o irmão da rai- 
nha, porque conspirava para depôl-o do 
throno, observou o marquez de Angeja. 

O conde de Linhares depois de refle- 
ctir um instante, levantou-se, olhou demo- 
radamente a bahia de Guanabara, onde se 
notavam, como grandes passaros descan- 
sados, as corvetas de Sua Magestade Jorge 
IV, rei da Inglaterra. Em seguida deu duas 
passadas em direcção a D. João VI e olhan- 
do-o bem de frente, falou, como si estives- 
se alli um irmão e não o seu soberano: 

= Magestade, é preciso, em beneficio 
do reino, pór-se um paradeiro ás loucuras 
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da Senhora D. Carlota Joaquina, que está 
repetindo ponto por ponto aquelles casos 
vergonhosos da mulher d'el-rei Affonso VI 
de Portugal. 

— Mas, seu Rodrigo, que quer você 
que eu faça de minha mulher ? 

— Era isso mesmo, Magestade, que o 
senhor D. Affonso VI dizia ao seu dedicado 
ministro conde de Castello-Meihor quando 
conversava com el-rei sobre as estrepolias 
domesticas e os disturbios politicos provo- 
cados pela rainha. Emquanto o rei Affon- 
so VI pensava, quando muito, em recolher | 
a um convento a rainha Maria Francisca 
Isabei de Saboia, francezinha diabolica que 
proviera da côrte de Luiz XIV, el!a, de ac- 
córdo com o principe D. Pedro e com o fi- 
dalgo Sebastião Cesar de Menezes, punha 
em execução o seu projecto satanico de 
aprisionar e depôr o esposo e rei. 

— Então, seu Rodrigo, você acha mo- 
tivo de comparação entre minha esposa e 
a rainha Maria Francisca ? 

A senhora Carlota Joaquina é mais 

intelligente, mais audaz, mais destemida 

que a esposa de Affonso VI. E” bastante di- 

zer que ella é espanhola e da córte de Car- 

los IV, neta de Filippe, cognominado o 

“Diabo da Europa”, emquanto a outra er: 
pa, q 





158 Assis CINTRA 


uma franceza da côórte do Rei-Sol. Si a fran 
ceza fez o que fez, o que não fará a espa- 
nhola ? 

— Este Rodrigo é um exaggeerado, 
murmurou D. João. 


— Magestade, do casamento do se- 
nhor D. Affonso VI com a princezinha 
cortezã de Luiz XIV de França, ajustado 
na Rochela a 27 de Junho de 1666, diz um 
chronista do Reino, deviam resultar as 
maiores vergonhas para o paiz e a desgra- 
ca dos proprios que mais o ambicionavam. 
A rainha Maria Francisca Isabel de Saboia 
era dolade de um caracter orgulhoso e au- 
daz, que pretendia impór-se, dominar, in- 
terferir em tudo. Para mais, a córte volu- 
pluosa de Luiz XIV tinha-lhe predisposto 
o espirito para as leviandades mais ou me- 
nos fravessas; innebriavam-na igualmente 
as aventuras galantes e as tórvas conjuras 
da politica; e a sua juventude ardente, des- 
abrochada nas seducções de Versailles ou 
nas volupluosidades de Fontainebleau, não 
poderia resignar-se a ser apenas “uma rai- 
nha”, esposa e vassalla de seu rei. Em Lis- 
bôa pretendia orientar, dirigir os negocios 
publicos; e como o ministro conde de Cas- 
tello-Melhor, embora cortezmente a con- 
trariasse, dedicou-lhe um odio de morte. 
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Entre o ministro e à rainha estabelecêu-se 
publicamente uma certa hoslilidade. O rei 
apoiava o ministro mas a rainha linha com 
ella o embaixador francez Saint-Romain, o 
general Sebastião Cesar de Menezes e por 
fim o proprio principe D. Pedro, seu cunha- 
do. O rei, conhecedor das loucuras amoro- 
sas e das manobras polilicas da sua esposa, 
afastou-se della, evitando-a, queixando-se 
a toda gente com profunda amargura do 
casamento que lhe linham arranjado. Co- 
nhecia a rainha esses queixumes e dados 
os poucos escrupulos do seu caracter, de- 
pressa encontrou no infante D. Pedro o bra- 
ço direito de suas manobras, o executor de 
seus planos diabolicos. O embaixador es- 
panhol em Lisbôa atiçava os odios da rai- 
nha contra o rei e do rei contra o principe 
D. Pedro. Os espanhões desejavam que se 
ateasse em Portugal uma guerra civil. Re- 
colhido ao Palacio de Queluz, o principe D. 
Pedro apenas sahia para secretamente visi- 
tar a rainha. Ao mesmo tempo, nos vagares 
do seu isolamento, o infante D. Pedro ia 
amadurecendo, amiudando o seu plano até 
os ultimos pormenores; e para conseguir a 
demissão do ministro conde Castello-Me- 
lhor, accusava-o de mil cousas absurdas, 
accusava-o até de o ter mandado envene- 
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nar. Queria acima de tudo conseguir a for- 
ça indispensavel para um golpe decisivo, e 
apoiado pela rainha, pelo general Sebas- 
tião Cesar e pelos ministros de Espanha e 
de França exigiu do rei a demissão do fa- 
vorzito conde de Casteilo-Melhor. Na pre- 
sença deste novo perigo, o ministro de Af- 
fonso VI sentiu um grande e penoso emba- 
raço: se o rei accecesse, estava perdido; si 
recusasse, D. Pedro, apoiado por uma parle 
da nobreza e pelas côrtes de Espanha e da 
França, se julgaria offendido e promoveria 
por meio de uma revolução o sequestro d'el- 
rei. Para ganhar tempo, o ministro conde 
Castello-Melhor recommendou ao rei que 
não respondesse ao requerimento. O prin- 
cipe D. Pedro e cs seus partidarios protes- 
taram contra a desconsideração do silencio 
real. Ao mesmo tempo, na côrte, a rainha 
com muita inte lligencia, com a salanica 
habilidade de mulher apaixonada e sem es- 
erupulos, empregava os maximos esforços 
para derrubar o ministro. Já as intrigas do 
Palacio, tornadas. public: 1S, Causavam no 
povo a mais penosa impressão, já a rainha, 
o principe D. Pedro e o general Sebastião 
Cesar faziam conciliabulos para se apode- 
rarem violentamente do devotado e fiel 
ministro de Affonso VI, com o fim de des- 
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terral-o ou assassinal-o. O principe amea- 
çou o rei de sahir do reino, e um dos parti- 
darios da rainha, o conde de S. João, mo- 
vimentára um exercito na provincia de 
Traz-os-Montes. A rainha jurou ao rei que 
acompanharia os amigos della até contra 
Deus. E um grande numero de fidalgos era 
pela rainha. Esboçava-se uma perspectiva 
de guerra civil. Os espanhões rejubilavam, 
esperando soffregamente a hora opportuna 
para entrar no scenario da lucla com ob- 
jectivo da reconquista do reino de Poriu- 
gal. A resolução do principe, apoiado pela 
rainha, trazia o conde de Castelio-Methor 
preoccupado e afflicto. Num momento, Jul- 
gando ser elle a causa de todos aquelles 
odios, de todas aquellas machinações, pe- 
diu ao rei para se retirar da Cóôrte. Mas era 
evidente que a rainha e os seus parlidarios 
queriam apenas afastal-o, queriam depor o 
rei, queriam governar o reino. lintão o con- 
de Castello-Melhor pensou em resistir ain- 
da, meditou energicas medidas immedia- 
tas, como fossem a reclusão da rainha no 
Convento da Esperança e a prisão do prin- 
cipal conspirador que era D. Pedro. Mas a 
França e a Espanha apoiavam a rainha; os 
padres Jesuitas tambem faziam a politica 
da rainha e o conde de Schomberg, influin- 
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do no exercito do Alemtejo, declarou-se 
contra o ministro. Nessa occasião embara- 
çosa e perigosissima, a rainha Maria Fran- 
cisca interveio ostensivamente. O seu con- 
fessor, que era o jesuita francez João de 
Villes, pediu-lhe para o medianeiro de um 
accôrdo entre o principe D. Pedro e D. Af- 
fonso VI. O ponto principal desse accôrdo 
era a demissão e o desterro do ministro 
conde de Castello-Melhor. Quando a rainha 
mostrou ao-rei a carta do jesuita De-Villes 
sobre o accórdo premeditado, estava pre- 
sente o ministro e este notou em Affonso 
VI uma indifferença pelo caso, indifferen- 
ca que lraduzia egoismo e displicencia, 
quando o assumpto era de grande relevan- 
cia para o Estado. Nesse momento, pro- 
fundamente magoado, apontando para o 
fato de viagem que já trazia vestido, disse 
que ia deixar a córte, despediu-se do rei, e 
tomou o caminho da Arrabida, partindo pa- 
ra o desterro, porque, dizia elle, “aquelle 
rei não era rei”. As intrigas começaram a 
triumphar; iriam bem mais longe, iriam até 
o ponto de afogarem a liberdade e o poder 
de Affonso VI, numa voragem de ignomi- 
nias e de miserias. O conde de Castello-Me- 
lhor foi substituido por Antonio de Souza 
Macedo que, não se prestando aos manejos 
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ta rainha, foi de- 
E 


é Portugal D. Al- 


immoraes € criminosos 
mitlido. E assim o rei « 
fonso VI, sem um ministro fiel que o de- 
fendesse, se approximou do longo drama, 
o mais indecoroso, o mais cautelosamente 
preparado de todos, o processo de divorcio 
intentado pela rainha contra elle, que o ae- 
cusava de não ser varonil, falho da sua 
principal funeção de esposo. Emquanto 
corria o processo, os conspiradores prepa- 
"avam a deposição do rei. E o desventura- 
do Affonso VI, sem auxiliares e conselhei- 
ros fieis, tornara-se um joguele das desvai- 
radas paixões de sua mulher, vencido pela 
sua eterna indecisão. Elle, que não quizera 
no principio, quando linha força para isso, 
expulsar para fóra do reino a esposa adul- 
tera e revoltosa € o principe criminoso com 
os seus principaes adeptos, agora era vieli- 
ma da sua falta de energia. Tinha chegado 
o instante da scena final desse drama. À 
rainha Maria Francisca, que se tornára uma 
impudica Messalina, com um descaro que 
assombrava portuguezes e exlrangeiros, ia 
pessoalmente precipitar os acontecimentos. 
A 21 de Novembro de 1667 um novo e im- 
portante acontecimento apressou o desen- 
lace da longa tragedia, Nesse dia, à tardi- 
nha, a rainha sahiu do Paço no seu coche, 


( 
] 
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serenamenie, como se fosse a um passeio 
e fez-se conduzir ao Convento da Esperan- 
ça, das religiosas iranciscanas, onde mui- 
tas senhoras de alta categoria linham pro- 
fessado. Toda desvanecida pela régia visi- 
ta, viera a abbadessa recebel-a à portaria e 
ahi ouvira, estupeíacia, a impudica decla- 
ração da visitante: “ella, a rainha, tencio- 
nava recolher-se no mosteiro e dahi reque- 
rer peio juizo ecciesiastico a sua separação 
de el-rei, porque o matrimonio contrahido 
não se consumára, em consequencia da im- 
potencia do soberano”. Nessa mesma tarde 
a farçante escrevia uma carta ao marido, 
accusando-o até de feios crimes conira a 
natureza. Oíifendido na sua dignidade de 
homem, o rei, depois de receber a carta da 
rainha, correu ao Convento da issperança, 
e como as Íreiras não lhe quizessem iran- 
quear a entrada, mandou buscar um ma- 
chado e elle proprio, num frenesi de louco, 
arrebentou a porta principal do convento à 
machadadas. Mas não conseguiu agarrar a 
rainha que, ardilosamente, lhe escapára 
pelos fundos do convento, pulando um mu- 
ro com auxilio de escadas. No dia seguinte, 
a rainha Maria Francisca, esposa de Affon- 
so VI, escrevia ao Cabido da Sé, de Lisbôa, 
uma carta pedindo-lhe que encaminhasse 
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o seu processo de divorcio que cla inlgava 
muito justo “porque el-rei, até então, des- 
de o seu casamento, só fóra esnoso em no- 
me e não finha anfidões para o mafrimo- 
nio”. No proprio dia em que escrevem esta 
carta, a rainha convidou o principe D. Pe- 
dro para uma entrevista no Convento da 
Esperança, para onde voltira novamente, 
e ahi, nessa casa de recolhimento das espo- 
sas de Christo, essa diabolica mulher entre- 
gou-se aos arrebatamentos de sua paixão 
adulterina, combinando com o amante a 
deposição do rei Affonso VI. À impudente 
carta que a rainha dirigira ao Cabido pro- 
vocára o escandalo desejado, tão publico e 
tão monstruoso, que para sempre havia de 
envolver o seu nome e a sua memoria nu- 
ma ignominia crapulosa de bordel. Despe- 
jadamente a rainha proclamava em alta 
voz os segredos mais inlimos de seu leito 
conjugal, ligando razões de Estado às exi- 
gencias do seu temperamento de hetaira, 
apregoando uma necessidade de prostitui- 
ção... A sordida e asquerosa intriga ap- 
proximava-se do fim. No dia 22 de Novem- 
bro de 1667, o marquez de Cascaes, à fren- 
te do Conselho de Estado, foi ao Paço con- 
vencer Affonso Eb a entregar o poder à 
rainha e ao principe D. Pedro, conservando 
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elle apenas o titulo de rei. O soberano ape- 
nas pediu tempo para pensar. Então o prin- 
cipe D. Pedro, ansioso por lhe roubar o 
throno-e a mulher, promoveu no dia seguin- 
te, com os fidalgos da sua grey e bandos 
de populares, arregimentados a troco de 
moedas de ouro, uma manifestação decisi- 
va. Exigiram do rei a sua abdicação. O so- 
berano recusou-se e foi por isso fechado á 
chave no quarto em que se achava, guar- 
dado por sentinellas de confiança. D. Pe- 
dro foi acclamado governador do reino e 
D. Affonso VI, prisioneiro no proprio Pa- 
co, conservaria apenas O titulo honorifico 
de rei. Apesar disso, seguira os seus tra- 
mites o escandaloso processo de divorcio, 
de particularidades tão escabrosas, que 
não podem ser contadas por pessoas de- 
centes. Ante os conegos do Cabido de Lis- 
bôa, os depoimentos impudicos seguiam- 
se inferminavelmente: damas da córte, da 
melhor nobreza de Portugal, alternavam 
nas revelações de amores vergonhosos € 
secretos com as ultimas rameiras e com as 
mulheres do povo, a quem a concupiscên- 
cia de Affonso VI porventura apetecera... 
Finalmente, annullado o matrimonio, a 
rainha casou-se com o principe D. Pedro, 
irmão do rei e seu ex-cunhado. O infeliz 
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Affonso VI foi mandado prisioneiro para 
Angra, onde esteve encarcerado 6 annos 
na fortaleza de S. João Baptista; depois, foi 
transferido para um quarto do Paço de 
Cintra, previamente preparado para carce- 
ragem. E ainda hoje todos os visitantes do 
Paço de Cintra podem ver esse quarto com 
o mosaico do pavimento gasto pelas pas- 
sadas de Affonso VI, que durante 20 annos 
ahi não teve outro divertimento senão ver 
o céo travéz das grades e andar de um lado 
para o outro, todos os dias, na prisão que 
lhe reservaram.” 


Depois deste longo relato tirado das 
chronicas do Reino de Portugal, o conde de 
Linhares viu rolarem algumas lagrimas 
nos olhos de D. João VI. 

— Magestade, disse o ministro ao rei, 
perdõe-me por tel-o commovido com as mi- 
nhas reminiscencias historicas. 

— Você tem razão, meu bom amigo 
Rodrigo, pois ha muito ponto de seme- 
lhança entre o meu antepassado Affonso 
VI e a minha pessoa. Elle foi mal casado 
com uma franceza, mal casado fui eu com 
uma espanhola. Si a rainha sua esposa O 


HF 
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accusou de não ser “homem”, a minha tal- 
vez fez identica accusação, chegando a di- 
zer num baile do Paço ao marquez de Tru- 
jo, ministro do meu sogro, o rei de Espa 
nha, que de todos os seus filhos, não havia 
um que fosse “realmente” meu. Não con- 
tente de ter feito a minha infelicidade con- 
Jugal, ainda conspira para arrebalar-me o 
throno, depois de ver fracassada a tentati- 
va de 1805, em que, com o meu primo du- 
que de Cadoval, acolvtado pelo marquez 
da Ponte de Lima, quiz interdictar-me co- 
mo louco e encerrar-me no mesmo quarto 
do Paço de Cintra, onde morreu prisionei- 
ro o meu bisavô Affonso VI. Nessa conspi- 
ração de 1805, em que o duque de Cadaval, 
o marquez da Ponta de Lima, o conde de 
Cavalheiros, o marquez de Alorna, o con- 
de de Sabugosa e outros conspiradores di- 
rígidos por minha mulher, quizeram de- 
pór-me para lhe entregar o governo do rei- 
no, eu só consegui escapar da conjura gra- 
ças a habilidade do meu secretario Lobato, 
que recebera em tempo opportuno uma de- 
nuncia a elle levada pelo franciscano Anto- 
nio de Andrade. a 

— Entretanto, Magestade, na devassa 
verificou-se que além dos fidalgos citados, 
havia officiaes superiores do exercito e até 
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jurisconsultos seriamente compromettidos. 
E quando o encarregado da devassa, o des- 
embargador João Anaslacio de Figueiredo, 
por ordem do ministro senhor conde de 
Villa Verde, dava fim ao seu afanoso tra- 
balho de apuração de responsabilidade, bem 
sabe Vossa Magestade o que aconteceu a es- 
ses seus leacs servidores: foram envenena- 
dos pela senhora Carlota Joaquina, cabeça 
incontestavel da conjuração. E Vossa Ma- 
gestade, nesse seu espirito de cordialidade 
excessiva, em vez de punir com a morte ou 
com o desterro os conjurados, reconciliou- 
se com sua esposa e perdóou a todos os 
conspiradores, mandando pôr uma pedra 
tumular no processo. E ao odio de sua espo- 
sa foram sacrificados os ministros conde de 
Villa Verde, que mandára fazer a devassa, 
eo desembargador João Anastacio de Fi- 
gueiredo, que por ordem do ministro a di- 
rigira. 

— Não quiz, meu caro Rodrigo de Sou- 
za Coutinho, que no meu governo se derra- 
masse o sangue da nobreza de Portugal, 
como se fez no tempo de D. José 1. 

— Vossa Magestade vive a perdoar os 
criminosos que procuram vencel-o, dimi- 
nuil-o, e quem sabe até conspirando contra 
a sua vida. 
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— Mas que hei de fazer dessa mulher 
que me atormenta ? 

— Faça Vossa Magestade o que muitos 
reis têm feito: requeira às autoridades ec- 
clesiasticas o seu divorcio ou a annullação 
do seu casamento. O senhor Legado de 5.5. 
o Papa, já me disse, muitas vezes que a 
Santa Sé, conhecedora de suas desventuras 
e de suas razões não se opporia à dissolução 
de seus laços conjugaes com a senhora Car- 
lota Joaquina. 

— Ora, meu caro Rodrigo, isso é muito 
bom de falar-se, mas não de fazer-se. Si eu 
me separasse para sempre de minha mu- 
lher, com ella iria a princeza Maria There- 
za, e eu prefiro morrer do que separar-me 
para sempre da Therezinha. 

— Pois bem, Magestade, a historia de 
D. Affonso VI, rei de Portugal, vae se repe- 
tindo. A senhora Carlota Joaquina, si, co- 
mo a rainha Maria Francisca Isabel de Sa- 
boia, não o desthronar, atirando-o como 
louco numa masmorra, lançará mão do ve- 
neno, como fez com o ministro Conde de 
Villa Verde. 

D. João VI baixou a cabeça, humilha- 
do. Depois, levantando-se, olhou para os 
presentes, e disse-lhes; 
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— Meus amigos, foi meu destino ca- 
sar-me com essa cigana de sangue real. E 
destinos não se contrariam. Seja o que Deus 
quizer. Até amanhã, senhores. 

E sahiu com as mãos cruzadas nas cos- 
tas, no seu andar arrastado de pernas in- 
chadas. 


O DEPUTADO “VIRA-CASACA” 
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Si nos fôra licito retirar das paginas da 
Historia Universal uma figura que symbo- 
lizasse a sentinella da Victoria, por certo 
essa não seria. outra sinão o padre Talley- 
rand. 

Politico, na verdadeira accepção do vo- 
cabulo, dono de uma intelligencia agudis- 
sima, maneiroso e accessivel, tal sacerdote 
francês, consummado mestre da arte de 
transigir, foi o eixo sobre o qual giraram 
multidões de problemas diplomaticos, em 
differentes fórmas de governo. Encontrou 
na sua transigencia o segredo de seus tri- 
umphos, subsistindo ás quédas dos seus va- 
rios senhores, nos diversos regimens a que 
servira. 

No apogeo do reinado de Luiz XVI, 
quando Maria Antonietta encantava a córte 
de França com os requintes de sua graça, 
com as sublilezas de sua intelligencia, com 
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o fulgor da sua formosura e com o donaire 
de sua elegancia, uma das principaes figu- 
ras das magnificas “causeries” de Versail- 
les, e das maravilhosas festas do “Trianon”, 
era o padre Talleyrand. 


Elegante e acceitoso, reunindo ao habi- 
to sacerdotal a graça de um gentil homem, 
esse padre não sómente ouvia no confissio- 
nario de “Notre Dame” os interessantes 
peccadilhos das melindrosas duquezinhas 
daquelle tempo, e da propria princeza de 
Lamballe, de cuja direcção espiritual se 
incumbira, como tambem nas ausleras re- 
uniões dos conselheiros do rei expendia op- 
portunas considerações sobre “razões de 
Estado”, e nos faustosos bailes de Maria An- 
tonietta organizava o programma das dan- 
ças, dirigindo, em requinte de clegancia, os 
primeiros lances do minueto encantador. 
Emquanto outros padres clamavam contra 
as alegrias peccaminosas de Versailles e nas 
predicas de suas egrejas esconjuravam os 
peccados dos cortezãos, Tayllerand, na sa- 
bedoria da sua transigencia, prégava no 
pulpito de “Notre Dame” ás mais formosas 
fidalgas de França a bella doutrina de que 
não pecca quem vive dentro dos prazeres 
do mundo, pois si é permittido ás almas dos 
Justos gosarem os prazeres e as alegrias do 
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Céu, por que não permittir aos corpos des- 
ses mesmos justos os prazeres ce as alegrias 
da Terra ? 

Protegido e intimo de Luiz XVI, assis- 
tiu impassivel ao anniquilamento do seu 
real amigo. E quando os revolucionarios, 
sedentos de sangue, expuzeram deante de 
Talleyrand a cabeça sanguinolenta da 
princeza de Lamballe, sua linda confessan- 
da e confidente, nem porisso tremeu o pa- 
dre. Recebendo o barrete phrygio que lhe 
offerecia uma gordalhuda cidadã, com elle 
se cobriu, e fixando seus olhos nos olhos 
mortos da sua princeza bem amada, mur- 
murou, deante de um truculento guardião 
republicano, que si era mistér mais cabeças 
ensanguentadas, em pról da Republica, 
mais cabeças rolassem cortadas. 

Esse truculento guardião revoluciona- 
rio, o celebre Barras, mais tarde, subindo ao 
Directorio, fez do famoso padre um de seus 
mais intimos amigos. E assim Tallevrand, 
que fôra poderoso com Danton, com Robes- 
pierre, com Marat, e com todos os chefes de 
*artido, já no fim da Revolução tambem 
triumphava. E no 18 Brumario, era uma 
figura de destaque. 

O consul Bonaparte, na satisfação de 
suas ambições, não teve escrupulos: Esma- 
“a » 4 
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gou, um a um, os seus amigos da Republi- 
ca. Porém, quando se cobriu com o armi- 
nho do Imperio, um dos mais famosos ex- 
republicanos, tambem ex-famoso realista, 
estava a seu lado. Era o padre Talleyrand. 
As aguias napoleonicas soffreram a falali- 
dade da derrota, e baquearam, para sem- 
pre, em Waterloo. Mas, Talleyrand, que 
ão cahira com Luiz XVI, nem com a Re- 
volução, tão pouco não acompanhou o Im- 
perio na sua quéda fragorosa. E quando 
Luiz XVIII, irmão do desventurado Luiz 
XVI, levava para Versailles a Restauração 
da Realeza, ao seu lado, conservando os fô- 
ros de principe, que lhe dera Bonaparte, lá 
estava, sempre elegante e sempre poderoso, 
esse magnifico padre Talleyrand, cheiran- 
do o rapé do rei, com a mesma graça e ele- 
gancia com que já havia cheirado os rapés” 
da Revolução e do Imperio. Uma das favo- 
ritas de Talleyrand era a mulher do depu- 
tado Antonio Bridallone. 

Madame Bridallone, cuja mordacida- 
de era terrivel, e cuja moralidade era du- 
vidosa, perguntára um dia a Talleyrand, 
Principe de Benevente, como pudera con- 
servar-se poderoso por tanto tempo, ser- 
vindo a senhores tão differentes e em tão 
differentes governos. E sorriu, com o seu 
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sorriso tão malicioso e tão perverso, que a 
historia o registrou. 

Impassivel, mostrando a sua linda cai- 
xinha de rapé, em cuja tampa se via o re- 
trato esmaltado do rei Luiz XVRI, o princi- 
pe e padre respondeu: 

— “Eu mudo, madame, as caras desia 
tampa de ouro, conforme os tempos. Aqui 
já estiveram o rei Luiz XVI, o republicano 
Barras, o imperador Napoleão e agora se 
acha o meu senhor el-rei Luiz XVHI”, 

E com os dedos levou ao nariz uma pi- 
tada de rapé, dum magnifico rapé oriental, 
que lhe dera o soberano. i 

Madame Bridallone, porém, continuou, 
cruel e impertinente, fazendo-se de des- 
percebida: 

— “E é quando um sol se levanta que 
o principe procura mudar a cara... de sua 
caixinha de rapé ?” 

— “Mudar de cara, minha querida 
Madame, é cousa corriqueira entre politi- 
cos e mulheres: os politicos mudam de ca- 
ra, de quando em quando, ao alvorecer de 
“um sol”, e as mulheres mudam de cara 
todos os dias, aos primeiros raios do sol. 
Ambos, politicos e mulheres, devem ser 
peritos na arte difficil de saber mudar de 
cara, quando nasce “um sol” e nessa mu- 
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dança adequada e opportuna é que reside 
o segredo do trumpho. E ahi está, Madame, 
porque nós ambos sabemos vencer: eu, no 
coração dos governos, e Madame no cora- 
ção dos homens: sabemos mudar de ca- 
Ei 


Vem a proposito dessas “mudanças de 
cara” um picaresco incidente do Parlamen- 
to do Imperio. 

Um dia, na Camara dos Deputados do 
Rio de Janeiro, no mais acceso das discus- 
sões, certo deputado aparteador, marido de 
uma mulher falada pelas suas aventuras 
amorosas, aparteava irritantemente o jor- 
nalista e historiador Justiniano José da Ro- 
cha, accusado do feio habito de “virar-casa- 
ca”, ora passando do “Partido Liberal” pa- 
ra o “Conservador”, ora do “Conservador” 
para o “Liberal”, donde o seu appellido de 
“Vira-Casaca”. 

Disse o aparteante ao “Vira-Casaca”: 

— — V. Excia,, que é professor de histo- 
ria, deve conhecer muito bem os camaleões 
politicos, discipulos de Talleyrand na arte 
de agradar a todos os governos. 

Respondeu o deputado Rocha: 
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— E conheço tambem as mulheres 
amorosas, discipulas de Madame Bridallo- 
ne na arte de agradar a todos os homens. 

— Não comprehendi a intenção de V. 
Excia. Por que Madame Bridallone vem à 
baila neste caso ? 

— Madame Bridallone, casada com o 
deputado Antonio Bridallone e conhecida 
na intimidade por quasi todos os collegas 
do marido, que era um cidadão pacífico e 
tolerante, foi amiga de Talleyrand. V. Exa. 
chamou a esta casa a lembrança de Talley- 
rand; eu, com o mesmo direito evocativo, 
trouxe Madame Bridallone para aqui, de- 
monstrando a V. Excia. que sou bom co- 
nhecedor da historia de bastidores, dessa 
mesma historia que se refere aos homens 
de todos os governos e às mulheres de to- 
dos os homens. 

— V. Excia é um mestre na arte de 
confundir e perturbar as cousas publicas. 

— Tanto quanto é V. Excia. mestre na 
arte de tolerar, delicado e manso, os per- 
turbadores das “cousas” reservadas”. 

— V. Excia. me insulta ? 

— Longe de mim a idéa de insultar o 
“nobre e honrado” collega. 

- Em seguida, Justiniano José da Rocha 
virou-se para o presidente, dizendo: 
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— Senhor Presidente, fechando esse 
parenthesis do meu discurso, que foi uma 
“confusão e perturbação” para um “nobre 
e honrado coliega”, que ora talvez esteja 
sentindo “dóres na cabeça”, cu direi que 
realmente tenho applaudido governos di- 
versos, ora como “liberal”, ora como “con- 
servador”, porém, já o disse Cicero, mudar 
para melhorar é aperfeiçoar, e eu nessas 
mudanças que tenho feito, sempre procu- 
rei um aperfeiçoamento politico, errando, 
quem sabe, muitas vezes, na ansia de ser 
melhor. Assim mudei de politica como Tal- 
leyrand mudava de regimen. Serei um Tal- 
levrand como disse em aparte meu honra- 
do collega, porém, um Talleyrand bem in- 
tencionado, que não sente corpo extranho 
na cabeça como aquelles que o accusam e O 
aparteiam com irritante persistencia”. 

O deputado Justiniano José da Rocha, 
por alcunha o “Vira-Casaca”, marcou um 
tento nessa disputa parlamentar. A verda- 
de, entretanto, é que ha muitos Talleyrands 
sem vergonha e muitos pacificos e mansos 
maridos de Madame Bridallone, que vivem 
a infernar a reputação alheia com criticas 
e malediscencias. 


O CRIME 
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Levantara-se, havia pouco tempo, o 
pelouro da cidade de S. Sebastião do Rio de 
Janeiro. Os guerreiros de Mem de Sá leva- 
ram de vencida os francezes de Villegai- 
gnon e seus alliados tamoyos. 

Depois disso se verificaria um aconte- 
cimento extraordinario: constava das fes- 
tas commemorativas da fundação da cida- 
de, o espectaculo do enforcamento de um 
prisioneiro francez. Era elle o protestante 
e hereje João de Bolés, que já estivera pre- 
so no Rio em 1559 e de lá fugira para São 
Vicente. 

Mem de Sá condemnára o inimigo 
summariamente: que poderia esperar um 
francez hereje de um portuguez catholico ? 
Pois o diabo do “extranja” não déra tanto 
trabalho aos colonizadores lusitanos ? 

— “Que fosse enforcado”, ordenou 
Mem de Sa. 

Aprestou-se a forca. Em torno della 
Os guerreiros do Governador do Brasil re- 
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uniram-se, rodeando-a num circulo fu- 
nebre. 

O padre José de Anchieta foi encarre- 
gado de acompanhar o condemnado. Antes, 
porém, conseguiu, depois de horas de dis- 
cussões theologicas com o que ia morrer, 
converter para a Santa Madre Igreja esse 
hereje francez que levantára os lamoyos 
contra os portugueses. 

E alli, onde a cidade n: isceu, a forca se 
levantára, sinistramente, à espera da vi- 
clima. 

O condemnado subiu os degráos do pa- 
tibulo. Cercavam-no Mem de Sá e os seus 
soldados, ainda aquecidos pelo triumpho 
contra os francezes e tamoyos. 

O carrasco fez a laçada. A um signal 
do commandante das armas, o corpo de 
João Bolés ficou suspenso no ar. Mas o ho- 
mem não morrera. À sua face congestiona- 
da inspirava horror. E o condemnado ainda 
vívia. O laço, apanhando muito por cima o 
pescoço, não estrangulára a victima. Reti- 
raram então o corpo da laçada da forca e o 
padre Anchieta, condoiído da afflicção do 
francez, reprehendeu o carrasco da sua 
imperícia deshumana, Mostrou-lhe como se 
fazia o laço e como se devia puxal-o para 
se evitar ao réu a barbaridade de afflic- 
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ções horripilantes, qual a de deixal-o sus- 
penso e com vida, no instrumento de sup- 
.plício. 

Novamente levantado o corpo do pri- 
sioneiro, foi puxada a corda pelo carrasco 
e João Bolés estrebuchou nos seus derra- 
deiros instantes de vida. Consummara-se o 
enforcamento com a intervenção do padre. 

Este caso, que se relata com os funda- 
mentos da cidade de S. Sebastião do Rio de 
Janeiro, foi citado em Roma, contra a ca- 
nonização do padre José de Anchieta. 

O papa designára um cardeal para de- 
fender a santidade do apostolo catechista de 
Piratininga e um outro para accusal-o. Ao 
primeiro se deu o nome de “advogado de 
Deus” e ao outro... “advogado do Diabo”. 
E o advogado do Diabo, contra a canoniza- 
ção de Anchieta, citou o episodio tragico da 
vida do padre, lendo umas paginas da 
“Chronica da Companhia de Jesus”, escri- 
pta pelo notavel jesuita Simão de Vascon- 
cellos, que assim discorre: 


— “Aquelle hereje João de Bolés, de 
quem dissemos no anno de 1559 que fóra 
fugido do Rio a S. Vicente, e dera alli em 
entender ao Padre Gran, em atalhar seus 
falsos dogmas: agóra dá que fazer aqui ao 
Padre José: porque depois de ser mandado 
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preso à Bahia, foi trazido (não se diz a cau- 
sa porque) a este Rio de Janeiro, porventu- 
ra para que fosse castigado no lugar onde 
começara a fazer suas heresias, ou porque 
alli teria comettido outro algum delicto 
grave; como quer que seja: o Governador 
Mem de Sá mandou que fosse justiçado em 
mãos de um algoz, e aos olhos dos mesmos 
inimigos (que ainda restavão). Para aju- 
dal-o em tão duro transe, foi chamado o 
Padre José de Anchieta; achou o hereje 
pertinaz em seus errados fundamentos, pe- 
diu que se detivesse mais tempo a execução 
da justiça e entre aquellas treguas da vida 
fallou o novo sacerdote ao réu com tão 
grande espirito, e efficacia de razões, que 
converteu seu empedernido coração, e veio 
a reconciliar com a Santa Igreja aquella 
ovelha perdida e quasi tragada do lobo in- 
fernal, com applauso do Céo e dos homens. 
Porém, aconteceu aqui hum caso digno de 
ser sabido: porque o algoz, quando foi á 
execução do castigo, como era pouco des- 
tro no officio, detinha o penitente no lor- 
mento demasiadamente, com agonia e im- 
paciencia conhecida. José, que via este erro 
tão grande, e receava que por impaciencia 
se perdesse a alma de um homem, por na- 
tural colerico, e tão pouco havia converti- 


O Rer Fusão 189 


do: entrou em zelo, reprehendeu o algoz, e 
instruiu-o de como havia de fazer seu offi- 
cio, com a brevidade desejada: acto de fina 
caridade. Sabia muito bem José a pena das 
leis ecclesiasticas, que suspendem seu offi- 
cio a todo aquelle que sendo sacerdote ac- 
celera a execução da morte, em qualquer 
occasião que seja, inda que pia; porém pre- 
ponderava com elle mais a caridade que 
devia ao proximo e respondeu aos que lhe 
perguntaram a causa de tal resolução desta 
maneira: “Porque o damno suspensão não 
é offensa de Deus, e tem remedio com a ab- 
solvição da Igreja: porém o damno daquel- 
la alma, se alli se perdera por impaciencia, 
era peccaminoso, e não podia remediar-se; 
e pela salvação de uma alma vivera eu sus- 
penso toda a minha vida.” Oh! resolução 
de engenhosa caridade! O Governador 
Mem de Sá depois deste castigo partiu para 
a Bahia, contente dos sucessos que Deus 
lhe déra, deixando com o governo daquellas 
partes a seu sobrinho Salvador Corrêa de 
Sá.” (1) 

E assim o “advogado do Diabo” ven- 
ceu o “advogado de Deus”, pois o padre 


(1) (Chronica da Companhia de Jesus do Estado do Bra- 
sil, anno de 1567, paragrapho 116, pg. 63, livro III, vol. II, de 
autoria do padre Simão de Vasconcellos, jesuita). 
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José de Anchieta, embora seja um santo, 
não foi “santificado” sômente porque... 
ajudou a enforcar o francez João de Bolés, 
conforme o relato do padre jesuita Simão 
de Vasconcellos, chronista illustre da Com- 
panhia de Jesus. E ajudar alguem a morrer, 
accelerando-lhe o fim, é um crime para as 
leis da Igreja. (1) 

E foi esse o crime de Anchieta, o gran- 
de santo do Brasil. 


(1) O padre Simão de Vasconcellos é o mais notavel dos 
biographos anchictanos. 

Elle, que viveu guasi no tempo de Anchieta, e tanto quanto 
Anchieta, era jesuita, contou esse caso. Uns doutores mo- 
dernos contestaram esse episodio, baseados num processo feito 
em Lisbôa pela Inquisição contra um outro Bolés. Mas eram 
tres os Bolés: o pae e dois filhos. Está ahi a confusão do caso. 

Um delles foi enforcado no Rio de Janeiro; outro, remetti- 
do da Bahia para Lisbôa e de lá deportado para a India ou 
Africa; do terceiro não ha notícia. Num folheto sobre Ville- 
gaignon, publicado em 1604, e dedicado ao Rei de França, por 
um francez que estivera no Rio de Janeiro, Jacques Fraissat, en- 
contram-se os nomes dos tres Bolés: o pae e dois filhos. E seria 
licito acreditar-se que o jesuita Simão de Vasconcellos, que es- 
ereveu a vida de Anchieta para enaltecel-o, inventasse am facto 
que o diminuisse? Si contou o caso, é porque o caso era verda- 
deiro. 

Foi quasi contemporaneo de Anchieta, era jesuita dos mais 
ilustrados e foi provincial da Companhia de Jesus, da qual es- 
creveu a Historia, relativa ao Brasil. 

Emíim, o episodio narrado é do padre jesuita Simão de Vas- 
concellos... e não do autor destas chronicas. 
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Na Exposição Universal, realizada em 
Paris, no anno de 1867, tres lindas brasilei- 
ras, entre as muitas que lá estavam, chama- 
ram a attenção dos chronistas elegantes da 
cidade-luz, sendo por elles apellidadas “as 
tres graças do Brasil”. Eram ellas Carolina 
Pereira, Anna Cavalcanti de Albuquerque 
(mais tarde casada com o conde de Ville- 
neuve, proprietario do “Jornal do Commer- 
cio”, do Rio) e Maria Lopes Gama, filha dos 
viscondes de Maranguape, casada primeira- 
mente com o banqueiro Guedes Pinto e pos- 
teriormente com um negociante inglez 
chamado Jones, fornecedor da Casa Impe- 
rial. Esta ultima, quando viuva, encantára 
os salões cariocas do seu tempo. Elegante, 
bonita, moça inteligente e de cultura, fal- 
lava correntemente varias linguas e discor- 
ria com desembaraço sobre politica, scien- 
cias, letras e artes. 
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D. Pedro TI tinha por ella uma sympa- 
thia tão grande, que despertára a maledi- 
cençia dos cortezãos. E os linguarudos de 
ambos os sexos, principalmente as mulhe- 
res feias que frequentavam os bailes do 
“aço, afogados em inveja pela maneira at- 
tenciosa e prazenteira com que o Imperador 
sempre se dirigia à sua dama predilecta, te- 
souravam a reputação da linda viuvinha, 
considerada inegualavel “influencia” junto 
ao monarcha para a obtenção de favores do 
Governo. 

E era voz corrente que a graciosa e se- 
ductora Mariquita Guedes, viscondessinha 
de Maranguape, incendiara o coração do 
austero e cásto Pedro II, que da sua ami- 
guinha fizera objecto de constantes atten- 
ções. 

Amores platonicos, diziam uns; amo- 
res “bravos”, murmuravam outros. 


* * x 


Era o dia 2 de Dezembro, anniversario 
de Sua Magestade o Imperador. O Paço Im- 
perial abrira as suas grandes portas e fran- 
queára o seu bello salão nobre para o faus- 
toso baile de natalício de D. Pedro II. 
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Luzes em profusão, flóres por toda a 
parte, o frou-frou das sédas, casacas € far- 
das de gala, perfumes trescalantes, sorrisos 
e mesuras, tudo era bello naquella noite 
quente e faiscante. 

O Imperador, na madureza dos seus 
48 annos, alto, louro, olhos dum azul muito 
claro, barba cortada em oval e muito bem 
cuidada, mettido numa casaca de linhas pa- 
risienses, conversava no centro de um gru- 
po de altos dignatarios da Córle sobre a po- 
litica curopéa. Era evidente, porém, que Sua 
Magestade tinha qualquer preoccupação in- 
tima, pois, em sua fronte alta, dois vincos 
prenunciavam uma tormenta. Quando um 
dos circumstantes fallava, o monarcha, 
quasi machinalmente, respondia o seu ha- 
bitual “já sei, já sei”. 

Nas proximidades desse grupo, o Dr. 
Torres Homem, o formidavel Timandro do 
“Libello do Povo”, manejava a sua costu- 
meira malidicencia: 

— Esse Bragança quer saber tudo. “Já 
sei, já sei”, lá está elle dizendo a todo o mo- 
mento. O que elle não sabe, porém, é que 
todo o Rio de Janciro está ao par dos seus 
amores com a linda viuvinha do banqueiro 
Guedes Pinto, essa estonteante Mariquita, 
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que vive a infernar os corações dos outros 
com a sua graça seductora. 

— Mas, então, Sua Magestade está 
amando ? perguntou, ao lado, o ferino Za- 
charias de Góes. 

— Dizem que sim, despondeu Torres 
Homem. 

Em seguida, o bahiano Zacharias, mo- 
reno esguio, com uns grandes olhos de 
bavadeira, procurou o angulo esquerdo do 
salão, onde se achava o grupo de Sua Ma- 
gestade a Imperatriz. 

A prova ia animada e num dado ins- 
tante a princeza Isabel, levando para um 
lado o dr. Zacharias, interpellou-o, ner- 
vosa: É 

— Sr. Zacharias, quero que me falle a 
verdade: o que ha entre meu pae e a viuva 
Guedes Pinto ? Eu ha pouco apanhei, sem 
o querer, umas palavras soltas... 

— Oh! Senhora princeza, fallam-se 
muitas cousas que se não devem fallar. Mas 
eu não sei de nada... 

Em seguida repuchou as mangas de 
sua casaca e olhando maliciosamente para 
Torres Homem, de quem não gostava, indi- 
cou-o: 

— Si Vossa Alteza deseja qualquer no- 
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ticia sobre boatos, ninguem mais autoriza- 
do e mais competente do que o Torres Ho- 
mem. 

— Sim. Vá buscal-o, sr. Zacharias. 

E o esperto bahiano lá se foi em bus- 
ca de Torres Homem, encaminhando-o pa- 
ra a princeza. E esta inquiriu, ansiosa: 

— Sr. Torres, vou confiar na sua sin- 
ceridade: o que se murmura a respeito de 
meu pae e da viuva Guedes? 

— Senhora princeza, não sei de nada, 
porém Sua Alteza o sr. conde d'Eu deve sa- 
ber... alguma cousa. 

Meu marido sabe alguma cousa ? 
Ora essa... 

— E' o que dizem, Alteza. 

D. Isabel mordeu os labios, olhou ran- 
corosamente para o lado direito, onde, en- 
tre cavalheiros e damas, refulgia a tenta- 
dora belleza da viuvinha Guedes Pinto, e 
procurou o conde d'Eu. Conversaram. À 
princeza agitou-se ao ouvir qualquer cousa 
dos Jabios do marido. Assentou-se, nervo- 
sa. O grupo em que se achava a Guedes Pin- 
to se approximou de D. Isabel e cada qual 
procurava uma phrase amavel para a futu- 
ra Imperatriz. 

— “Vossa Alteza, habitualmente tão 
alegre, está hoje tão retrahida, senhora 
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princeza” — aventurou a viuvinha Guedes 
Pinto. 

— Sim, é verdade, estou retrahida. 
Que diria a senhora si fosse princeza e vis- 
se no Paço, no anniversario de seu pae, 
uma mulher leviana, dando motivo à male- 
dicencia da Córte ? 

— Eu diria, senhora princeza, que em 
todas as côrtes do mundo, em todos os pa- 
lacios de todos os paizes, os homens falam 
mal das mulheres que elles cobiçam sem 
esperanças; e sempre houve linguinhas de 
prata de mulheres feias azinhavrando a 
reputação de mulheres bonitas... 

— E si essas mulheres dão motivo ? 

— Motivo sempre ha, senhora prince- 
za, porque existe um soberano maior do 
que os imperadores e do que os reis, que É 
Sua Magestade o Amor. E foi sob o domi- 
nio desse “poder supremo” que Luiz XIV, 
da França, o Rei-Sol, ao saber que Made- 
moiselle de Lavalliére fugira do palacio pa- 
ra o «convento das Carmelitas, interrompeu 
uma audiencia com o embaixador da Espa- 
nha, indo immediatamente arrancar da ca- 
sa de Deus aquella que era tudo para elle. 

A princeza empallideceu de colera e, 
não se contendo, explodiu: 

— E é essa a sua moral, D. Maria 2 
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— Não fallei em moral, senhora prin- 
ceza, apenas contei um bocadinho da his- 
toria da França. Si magoei Vossa Alteza, pe- 
co-lhe que me perdôe... 

D. Isabel aproveitou a opportunidade 
dessa phrase, e insinuou: 

— Perdoal-a ? Ora essa... Sua con- 
sciencia que lhe responda. 

— Afinal, já nos comprehendemos, 
não acha D. Maria Guedes ? 

— Perfeitamente, senhora princeza, já 
nos comprehendemos muito bem. Receio 
“as tempestades”, principalmente quando 
ellas vêm do fundo de uma alma afflicta... 
Peço licença a Vossa Alteza para me retirar, 
apresentando-lhe os meus respeitos e as mi- 
nhas homenagens, e pela sua delicadeza a 
minha inesquecivel gratidão. Com licença, 
Alteza. Eu me retiro da sua festa... 

E afastou-se. Quando se aprestava pa- 
ra sahir, já se despedindo de uma amiga, 
surgiu ao seu lado D. Pedro II, perguntan- 
do-lhe carinhosamente: - 

— Oh | D. Maria Guedes, já se retira ? 

— Sim, Magestade. 

Os olhos da encantadora viuvinha re- 
velaram a angustia que lhe ia na alma pela 
affronta recebida da princeza. 

O imperador comprehendeu tudo. 
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Olhando para D. Isabel, viulhe na 
physionomia uma expressão de colera. Elle 
sabia da ogeriza de sua filha pela formosa 
e encantadora viscondessinha de Marangua- 
pe e temia que essa anlipathia explodisse 
em algum escandalo. Aq mesmo tempo, a 
grande affeição pela sua amiga obrigava-o 
a tomar uma attitude decisiva, que acabas- 
se para sempre com aquella situação. Mur- 
murios, fallatorios e sorrisos maliciosos, 
tudo isso não passára desapercebido ao so- 
berano. 

Então o austero, o sabio, o sisudo Pe- 
dro II decidiu-se a pôr um ponto final nes- 
sa desagradavel situação. 

Approximara-se de D. Thereza Christi- 
na e a ella se dirigiu o monarcha: 

— Thereza, D. Maria Guedes quer re- 
tirar-se e eu, pela primeira vez na minha 
vida, vou ser imperador “absoluto”. 

Virando-se, depois, para a bella Mari- 
quita: 

— Está vendo, D. Maria, neste mo- 
mento não sou mais o imperador constitu- 
cional, e como monarcha absoluto, eu lhe 
ordeno: fique, porque quero que seja mi- 
nha dama na quadrilha de honra que se vae 
dansar agora, 

E com surpresa geral, D. Pedro II mos- 
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trou nessa noite, em plena festa do Paço, 
que nas suas veias corria o sangue de Pe- 
dro 1. 

Nesse baile famoso, a linda mulher que 
os mexericos da Coórle apontavam como a 
“queridinha” do imperador, com elle dan- 
sou a quadrilha de honra, affrontando as- 
sim a maledicencia dos cortezãos. 

E dois mezes depois disso, Sua Mages- 
tade assistia o casamento da viuva Maria 
Guedes Pinto, que se consorciava, em se- 
gundas nupcias, com o fornecedor de man- 
timentos do Paço, o rubicundo inglez, mis- 
ter Jones, protegido do casto, sisudo e sabio 
D. Pedro II. 

Madame Jones, ex-Guedes Pinto, con- 
tinuou a frequentar as festas palacianas e 
os cortezãos tambem continuaram a tecer 


mexericos em torno da formosa Mariquita 
Jones e do imperador. 


Quem nunca duvidou de Sua Magesta- 
de foi a imperatriz D. Thereza Christina, 
que por certo, pôria a mão no fogo pelo seu 
fidelissimo Pedro. E quando a filha lhe fal- 
lou sobre aquella “espevitada” Guedes Pin- 
to, depois madame Jones, a imperatriz sor- 
riu cheia de uma absoluta confiança con- 
Jugal: 
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— Oh! Minha filha, ainda não nasceu, 
nem nunca nascerá, a mulher que tenha o 
poder de tentar o meu bom e fiel Pedro. 

— Minha mãe, aquella mulher é capaz 
de seduzir até o diabo. Seu apellido é “Mu- 
lher do proximo”, porque os homens, quan- 
do a enxergam, infringem uma lei do De- 
calogo que prohibe desejar as mulheres dos 
outros. 

D. Theresa Christina, cheia de bonda- 
de e confiança, sorriu novamente, e ao se 
approximar de D. Pedro II, perguntou com 
meiguice: 

— Pedro, já foste tentado algum dia 
por uma “mulher do proximo” ? 

D. Pedro II franziu a sobrancelha, bai- 
xou os olhos, corou e respondeu: 

— “Ora, Thereza, que pergunta...” 
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